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À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

' *rã -cré Ainte122•Leite
Supèclisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

eN

Ângela or-din Andreoni •
Secretá'dè Apoio Legislativo

SGP - 2
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SUBSTITUTIVO N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 008103

Dispõe sobre a nova redação do artigo 149-A da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - O artigo 149— A da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar acrescido dos
seguintes parágrafos:

"§ 1 2 - O Município instituirá bairros, a serem adotados como base para a elaboração de
projetos específicos de urbanização e para garantir a preservação de suas características, bem
como para detalhar os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.

§ 22 - Entende-se por bairro a área do Município delimitada e denominada por lei em função da
identidade e interesses comuns de seus moradores, relativos à história, cultura, memória,
tradição, administração, características afetivas e paisagísticas dessa área.

§ 3Q - Os bairros serão instituídos por lei, garantida a realização de audiências públicas para as
quais deverão ser convocadas e ouvidas as associações de moradores da área.

§ 42 - Os limites de cada bairro deverão estar contidos num mesmo distrito."

Artigo 22 - Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

4	 Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e)) / 	 / O 6



7-7"—cic;

p elo %

Kes, Gavioli
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•

O segundo é aquele do ponto de vista da legislação. O Plano Diretor
Estratégico, Lei Municipal n g 13.430/02, menciona, em seu texto, inúmeras vezes
os bairros, sem, contudo, defini-los e sem obrigar as suas existências oficiais,
que até o presente não foram estabelecidas. Assim, o bairro é tratado nos
tópicos que dizem respeito aos Planos de Bairros, à Segurança Urbana, ao
Abastecimento, aos Resíduos Sólidos, à Urbanização e Uso do Solo, na
Habitação, na Circulação Viária, no Patrimônio Histórico e Cultural, na Rede
Hídrica Estrutural, à Rede Viária Estrutural, à Macro Área de Estruturação e
Qualificação Urbana, à Zona Especial de Preservação Cultural e às Leis de Uso
e Ocupação do Solo. Ainda, segundo o Plano Diretor, para a elaboração dos

• Planos Regionais é necessária a participação dos munícipes dos diversos bairros
que compõem cada região e que se verse sobre as questões específicas de
cada região e de cada bairro que a compõem. Vê-se, pois, que, de acordo com o
PDE, as diversas regiões devem ser compostas por bairros.

E, finalmente, o terceiro é aquele que diz respeito ao planejamento da
Cidade e que se refere aos Planos de Bairros. Estabelecendo suas divisas os
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras poderão fazer os seus
detalhamentos.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
analisando a matéria posiciona-se favoravelmente à propositura por julgar que
ela preenche uma lacuna no planejamento urbanístico da Cidade, que é a não
existência de bairros como unidade básica de projetos específicos. Por essas
razões o pretendido na proposta da Vereadora-Autora é absolutamente
necessário e atende a um desejo de grande parte da população.

Porém como a definição de bairro constante do projeto de lei não
esclarece completamente o que o mesmo seja, já que se constata que os bairros
têm uma conceituação muito difusa, variando de pessoa para pessoa; e que não
há nem mesmo divisas definidas, sendo que estas, também, variam conforme o
critério de cada um, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente apresenta o seguinte Substitutivo a fim de apresentar uma
conceituação diversa de bairro, explicitar as finalidades de sua instituição,
inclusive a do detalhamento dos Planos de Bairros, e estabelecer diretrizes para
sua formação e delimitação.

Tem-se, assim:
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PARECER DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE EMENDA À
LEI ORGÂNICA N 2 008/03

Visa o Projeto de Emenda à Lei Orgânica n9 008/03, de autoria da Nobre
Vereadora Myryam Athie, dispor sobre a nova redação do artigo 149-A na Lei

• Orgânica do Município de São Paulo.

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica em questão determina que o
Município instituirá bairros a serem adotados como base para elaboração de
projetos específicos de urbanização e explicita o que entende por bairro.

A Vereadora-Autora, ao justificar a propositura, diz que o projeto de
emenda ora apresentado incorpora à nossa principal lei um conceito fundamental
para a manutenção da memória, da cultura e das relações humanas, que é o
conceito de bairro. Ainda que muito se tenha modificado dentro da estrutura da
Cidade de São Paulo, o bairro representa a unidade territorial mais próxima do
cidadão, aquela que, mesmo sem entender a sua nomenclatura, é o primeiro
espaço com o qual a criança se relaciona. Manter as principais estruturas dos
bairros é recurso fundamental para a preservação da memória, da cultura e
mesmo da paisagem urbana. A propositura, também, objetiva manter a estrutura
físico-territorial quando projetos específicos de urbanização forem desenvolvidos
de forma a não se perderem as características físicas das unidades de
vizinhança.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ deu parecer pela legalidade.

Ao fazer com que o Município institua os bairros como unidade urbanística,
• o PLO atinge três aspectos cruciais na cidade:

O primeiro é aquele que diz respeito diretamente aos munícipes que se
sentem ligados afetivamente a um determinado local, que seria o bairro,
desejando preservá-lo a fim de que não se perca a sua história e sua cultura e,
também, para manter os laços mais estreitos entre a sua gente. A falta de uma
determinação oficial destas micro-regiões cria uma certa sensação de abandono
em seus moradores, em relação ao Poder Público, fazendo com que eles
próprios mantenham vivas as suas características, sua história e suas
nomenclaturas. As manifestações mais aparentes desse desejo de preservação
de cultura e tradição são as festas realizadas nos bairros.

17- RELCOM
17- 3113/2006



eNo :e Vereador /	 re ereadora

Per3	 •
Sa'a	 • .	 •	 ..	 I?	 •.	 A:1.2)1e

Em...N. :01 v62

12.--)É7

Wereadora

r("--)É7 

-

Obs. o prnzs çr iv.çrliíestaçáo é de 8 di s, nos

termos co § 3°, artigo 63. do R.I
Naw....smor...0mmramo.vermenarvr....uset,-...slrftrecusaletase

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

deferido na reuno	 / O /o6

Obs: o prezo pa;-9 devolução é de 2 dias, nos
termos do § 4 0 , artigo 63 do R. 1.

li	 .	 ISala da CornisCo da Pol.ti:a "hk. Metropop- .- e Mi., • •• - -	 1

~Ui'
.# •III 

erb
o	 f.....„- -	 -	 ,-residente

Obs. o prazo para anifestaçáo é de 8 dias. nor .
termos do § 3°. artigo 63. do Ri 	 .

REDISTR!BUiDO
_..... • •'. • ' À ':'-.:::e Voreadora 't

.	 ,Cui_k_a/- r•Vez..?seÀio.,___2.
Sala - •	 .
E171*.G,0 /04 k)

I Obs. o przzo r	
w -	 -

-..!::_: :.,:0-..'4-.,;;.,;aa é d	 2 dias, nostermos do § 3'', E.. n -j':. 63.'do R.I.	 ..	 ..
7	 '

R EDIS TR I RJ( DO

Segue  -,v-luntado_p_nesta data documentos')
e pape! de :1-»Trrn:r:ão rbicado.1") sob folhan

/1 1) c,_ kt8	 ,
Em: 00 li in6	 ( o é \



rev.: evento:80Q6'	 data:30-1 4e,
ciuminge numon ...antas

RF. 1u.d01\

rod.:U13 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

)(muna,	
• •	 !Tão ea/f/d0
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n„	 tk ...... 02 ,

querendo apresentar à Comissão um novo perímetro. Desta vez,

incorporando, como ele bem colocou, todos os elementos simbólicos dos

quais quem é do Bexiga não pode deixar de ver ,considerado naquilo que,
é considerado tão importante nesta parte da Cidade. Vou lersgtdepois

entrego por escrito. "Inicia na Brigadeiro Luiz AntônioocombRibeirão
411.	Preto, segue por esta até a Rua Rocha, seguindo po1eai 	 a Rua

O	 I • [t.hds•lít,,
Marques Leão, encontrando Lourenço Granato até. ~ntrar a Avenida

Nove de Julho, seguindo por esta até a Praça '6)â glideira, subindo a

Asdrúbal do Nascimento, encontrando o Viadlle tlitààa Paulo, dobrando em

direção à 23 de Maio, seguindo por esta . parãva Rua Pio XII alcançando-

se a 13 de Maio até alcançarmos • Averilda Brigadeiro Luiz Antônio,
04l k V24,

"sut.ponto inicial desta descrição. (ppirs i Isso ficam englobados os Arcos, a
." t	 h

114.Vila Itororó e todos os elelimiitos simbóliCos- que Compõem-o-Bexiga. É,1	 'is1 ¡p $ . ' iltittr
bom lembrar que a proppstadeste PL é uma proposta territorialmente

	

-t	 t:	 -

	

„ 11011.	 '	 ?definida porém qualitgt0a e não quantitativa. Ela não serve a

	

-41	 •
elementos políticOaáritinistrativos mas serve a elementos de referência

315141cultural. A necessidade-existe, ainda que seja do ponto de vista

	

•	 .cultural essualltativo, que sejam definidos os limites.

	

.10	 lii''s!;
,V

o r s ' 110 ,SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) - EstáI.
1/0"V

abertab W . discussão. (Pausa) Não havendo mais ninguém para opinar sobre

o projeto vamos encerrar a audiência pública de hoje, 30 de novembro

de 2005.

Com a presença do Vereador Presidente Chico Macena e este

Vereador que presidiu esta audiência pública dou os trabalhos por

encerrados. Muito obrigado a todos.
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Mos

colocar a Avenida Paulista como Bexiga. Em termos sócio-cultural é

outra São Paulo que não tem nada a ver com a São Paulo do Bexiga. Era

só isso. Fiquei contente de estar aqui. Quero mandar um abraço para ao

Nabil.
't 11

L,O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos 0 1= 1 Zelão) -

	Obrigado, Professor. Helena.	 st ,Pitt

V"Ii ti

/fh!tt:'
A SRA. HELENA WERNECK - Dando continuidade . torque esses dois

1
'11

projetos foram enviados, uma questão de por qud tiestão sempre enrolados
ti	 '1

um com outro? Porque no gabinete a Vereadora nãèPentendeu, de maneira,
-	 11°

no meu ponto de vista, correta, que não , s0poderia criar um bairro sem
1.

que tivesse claramente colocado no ,larcabOuço legal do Município, o que

é bairro. Então, existia a propOA4Já tinha sido colocada a questão

de se criar o bairro do Bexiga. A proposta inicial era esta e daí
i

	

1 1 1,	 't!til
decorreu a questão de se 'tên, um PLO com a definição do que seria um

,luo,"/,11
bairro. Seria bom lembrarque esses dois processos foram desenvolvidos

junto com um seminário que se desenvolveu nesta Casa em 2003 sobre

41 1 f/V
abairramento.ForaM dois dias de seminários em que forma ouvidos

jornais de,bairro, meios de comunicação e tivemos uma mesa técnica
t i 11;Nd,

tf,

composta com a Sociedade Histórica e Geográfica, com todas as
)I,

entidades técnicas e culturais representativas de ordem inclusive

política denominadas de bairro. No período foram feitos dois projetos

de lei e o seminário que se encontra nos Anais da Casa. Só para

lembrar a primeira questão. Na segunda, a questão de já conversar com

o Prof. Scarlatto que, de maneira extremamente cortês nos auxiliou com

a definição do bairro do Bexiga. O Prof. Scarlatto, naquela ocasião no

seminário coordenou a mesa específica sobre o Bexiga. Eu estava



Mr~/C1

rev.: data:30-W05event° :Nçang,:. ha) nene-Mi-Santos
rod.:U13 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

&Jim ",ith
TAQUIGRAFP IN	 proc.
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Este perímetro que este senhor descreveu é o mesmo que

constava do PL 80/04 que foi aprovado por esta Câmara Municipal, do

Pró-Bexiga e teve veto integral do Sr. Prefeito justamente

justificando que esta área é muito maior do que o Bexiga originalmente
1

P
e que estaria englobando áreas com características distintas!, E que

t!, rt, •41,

não seria muito adequado fazer esta ampliação total. folV4--
V	 iI, ,1

Outro senhor em que não houve a identificáçâ do nome também
I /"1

11,se colocou favorável ao projeto e comentou 'ogue l '"êle participou da
11 I
J

comissão que instituiu os distritos no Município de São Paulo e que
*kt

naquela época ele defendia a importâncUL46 ouvir os moradores. Isso
"

nãofoifeitoecomadefiniçãode,baiâos essa relação com moradores
C‘k

( 0 "	 ffe com a história de formação doproprio bairro é a coisa mais
Ni

importante que tem de sair f,iihoi!a da delimitação. Basicamente foram
t t .	 .19..t•

essas as coisas apontadààh na primeira audiência pública e a
d" 1.1,011111

Jtcaracterística do baikroAue a gente vem discutindo desde o projeto
•I

iititt tfl

O SIt t PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelrio) - Está
1. t•

aberta a dià6Ussão sobre o projeto.i )	 'iad
,V

1 11 1 ' CO SR. FRANCISCO SCARLATTO - É rápido. O que eu quero colocar é

que não3 posso permanecer. Gostaria de ficar. Concordo plenamente com

as falas do Zeca. Realmente o que tem de se pretender não são limites

precisos mas fronteiras possíveis e que são necessárias. A gente

tentou. Não sei se a Helena, não sei se tem tempo, pode apresentar.

Nessas nossas fronteiras possíveis, não vou perder muito tempo com o

debate, estão incluídos os elementos simbólicos mais representativos

que hoje podemos ter dentro do que se chama Bexiga. Um absurdo alguém

anterior.anterior.
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,:3 taq.:BETH	 rev.:	 evento:8006	 data:30-11
Solange Rainoae c . .-nantos

RF. 10.801
Em preto mapeamos o que está descrito no projeto de lei que

seria o perímetro da área que deverá ser denominada como Bairro do

Bexiga. Já citamos na primeira audiência pública que precisaria ter

uma correção para poder fechar o perímetro que está incompleto. Na
1/Ilt•

,#.	 .verdade a questão que se coloca com os bens tombados, :com !!d ) area do140-
Bexiga, é que algumas áreas ficam fora do perímetro,) Inutras estão

e'l
dentro mas isto também pode ser ajustado. 	 )m. z

,0„11
aPNa primeira audiência pública, com a 4prOfénça da Vereadora,

ela mostrou a importância de associar a fGiU t"Jurídica do bairro na
1 ; k t,	 litri

Lei Orgânica, que foi o projeto que acabamOStde discutir, com este que
0 11 ) ,

cria o primeiro bairro para o município de São Paulo. Esta questão foi
;PthAts.ao longo das diversas intervenções ) discutidas. As pessoas que se

4

colocaram, se colocaram como favor
40 áveis. A Helena estava presente e

t al	 't
1 ; 4 , l'hi)contou o processo hist4ricol itde formação deste projeto de lei. Ela já

colocou no primeiro.41Apffldaram se confundindo a discussão de um com
q.	 Is P "NAoutro. Estava presente também o Sr. Eduardo, morador do bairro e

1 1)

dlrepresentantelde lItentidades do Bexiga e ele sugeriu que o perímetro

fosse mais,Akangente indo até os Arcos da 23 de Maio seguindo até a
11)

II	 ot	 ti
Avenida'ipaulista e depois descendo pela Augusta. Este perímetro que

r wh1,1
este senilor descreveu é o mesmo...

rod.:U12 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:
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rod.:U12 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

como na primeira, o debate se mistura.

leitura do projeto.

A SRA. ROCELA - As principai

de Yd ectedo
TAQUIGRAF1F9Vn° k	 do proc.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ot:!, 20  o 3

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) -

Obrigado. Não havendo mais inscritos para o projeto passaremos para o

último do dia. Tínhamos pulado pelo fato de aguardarmos a presença da

Vereadora Myryam. Ela não está presente mas há pessoas representando.
t

Vamos discutir este projeto que é o último do dia. É. o  JKJ, 495/03 da
o	 .41154Vereadora Myryam Athie que dispõe sobre a criação dodpairo do Bexiga

1101~
e dá outras providências. Já é a segunda audiência 1 ,4 , mais ou menos,

ifGostariaqUe"a Rocela fizesse a
ft	 'tt

01)4 1 tittg;

1 1 4 	 1/1'	 •
lit ..1!1:i

m características do projeto de
ft,

programas e projetos destiados

lit

 à preservação da memória urbana,

intervenção e fomento, " § rOuperação urbanística desta área deverão §1

tw0/11/1
obedecer à delimitação 4 dó perímetro apresentado. Essas são as duas

características 3151rinêipais do projeto de lei. Foi encaminhado ao
4th 'ti	 o

ff t 	i
Executivo e teve llaapreciação do pessoal do Patrimônio Histórico DPH e

Compresp que)hpresentou alguma objeção com relação aos bens tombados.
. 1 )	 II

De que% ¡perímetro poderia estar interferindo nas áreas tombadas.

Neste ' 3 n:tapinha que colocamos reapresentando existem três grandes

perímetros tombados na área considerada pelo Compresp como área da

Bela Vista. O perímetro considerado Bexiga, o outro como o da Grota e

a Casa do, não me vem à memória agora. Existem outros. Uma série de

pontos dentro da área que são coisas pontuais. Imóveis pontuais que

também estão tombados.

1 IN"'

definir o bairro do Bexigalei da Vereadora Myryam Athie „ ,é definir o bairro do Bexiga
ti1)

apresentando um perímetro que 0 1:engloba e estabelecer que os planos,
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pro
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rev.:rev.:	 evento: NÕ6nge 1dáta:3e-i, ,•;.,antosevento:
Orador(es):	 RF. 10.80f 

A idéia é que se tenha critério. Não que tenha uma definição de tal

maneira que ela engesse a discussão. Tem de levar critérios relativos

à toponímia, à identificação daquilo que nós, arquitetos, chamamos,

desculpem usar o termo técnico, daquilo que é a cultura material, a

,f•cultura construída que tem uma representatividade. Todas ;as,unossas
''41 1 	•

1 1 11 4 111,
manifestações se representam no ponto de vista material '(?., isso podemos

.,
identificar nas cidades a cultura que as pessoáâ' i têm por meio da

,•1 I
análise daquele ambiente construído, como a gente 'Una. Então, a idéia

1,	 h';
;i n t	 .

é preservar os ambientes construídos por meibdá toponímia. Quem não

conhece os bairros de São Paulo que tem definição de nomes ou de
1111 4	 1#.

pássaros ou de acontecimentos históricoS como acontece no Ipiranga.•Ititi

Tudo isso é representativo de uMW 4egtura da qual um loteamento deste

Atjt.
período representa e materializa isso. A idéia é que tenhamos,

4 /	 11	 I
'1+1 1 , `111§40.

primeiro, o reconhecimentO !da importância do bairro na Lei Orgânica,
W

portanto, a questão dopo. Segundo, que não só seja reconhecido mas
..1t

que	
111:1; 9

e tenha critér	 pios ''ara que a gente não possa a qualquer momento
l i tt ft('

f

deixar essas unidades territoriais sofrerem o assédio de políticas que

possam vitt,W1 -,destruir essa unidade. Aumentar a defesa do organismo, do
1,./11

território,P essa é uma das questões pelas quais achamos importante

que, aihda que impreciso, que critérios compareçam e que estejam

incorporados na Lei Orgânica. De tal forma que não seja um

engessamento da discussão cultura mas que ao mesmo tempo impeça que,

enquanto não tivermos pelo menos a identidade cultural definida, que

não aconteça com que projetos ou atividades venham a quebrar essas

coisas que estamos, efetivamente, preservar na cultura da Cidade. Só

isso. Obrigada.
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do Plano Regional e isso modifica a lei do plano regional. Não tem

problema nenhum. Acho que deveria ser assim. Se não houver um consenso

de a definição estar colocada na Lei Orgânica nada impedira de o
I

.o . 	It
bairro estar citado da forma que foi proposto aqui pela Comlbsao e de

titi,„
termos o bairro como unidade de planejamento e ter 'Lowl-'planos de

it' 	 '1,
bairro, etc. Corremos o risco de perdermos muito tempo, com a definição

de	 algo que tem esse caráter. A minha forma'eao árquiteto-urbanista
f

por

matar uma

1)1P'".
a idéia de ter os bairros reconhecidos como unidade de planeja

I

* II	 9t
Nem vou citar a semelhança entre a

	

"	
família, célula

	

!	 14„,1
sociedade e o bairro, célulamáter da cidade, para não exagera

O SR. PRESIDENTE,o(José Ferrei ra dos Santos - Zerio)
.,	 .

-	
$1

r .	 1 1	 11
a presença do nbbreVereador Chico Macena que é o presi

E '14Vtisío
Comissão de POUtica Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente.

Tem'mais alguém para falar sobre o projeto? Pois não.
01,

autorização do Professor Scarlatto, foi retirado do trabalho de

doutorado dele. Na verdade a idéia é que se tenha critérios e não que

se tenha uma definição de tal maneira que ela engesse a discussão...

rod.:U11 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

RE10.80f
sociedade, feito o plano de bairro isso vai para insumo para a revisão

-
4r1

rev.: evento:8006	 data:30-1
wange Pu:tinem.;

evento:8000061ang-e—dajtatali;300n-e 5
Santos

A
, t;	 1

está entre a precisão da engenharia e a boalimprecisão das ciências
1 1 1 	 lro

I P 4	 11,0
humanas. Acho que se perdermos muito lltemPo com isso acabaremos

•"	
por

matar uma boa idéia. Não sei se é tão relevante para o projeto e para

humanas. Acho que se

L'41
para

a idéia de planejamento.

família, célula-mater da

da cidade, para não exagerar.

Ferreira dos Santos - Zerio) - Anuncio

Chico Macena que é o presidente da

W V
YÀ SRA. HELENA WERNECK - Para dar mais alguns esclarecimentos e

darmos'jcontinuidade. A questão do conceito de bairro, com a
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	 antos

etc. Nada impede, e o plano diretor deixou isso muito claro, que o

bairro seja pensado do ponto de vista da sua vocação, do seu

desenvolvimento e que isso acabe gerando um plano de bairro, que é o

que está previsto no Plano Diretor e que aquilo que no plano de bairro
ti	 ‘1

ti
tiver uma expressão que mereça estar expresso em uma lei

.e
 , lque seja

1 1 4 ' 4 1 	 ‘lb
incorporado às leis de planejamento. No caso vamos í,Xer»uma revisão

e'11,0,!!!,,
agora e teremos revisões peri6dicas dos planosh diretores das

) 1 	1 k t á
subprefeituras. R/	 tè

t t 	 kl
kl	 '1

Então, na medida em que cada bairro, cpm'esse conceito que foi
(11

W,111/1'
colocado aqui, ainda impreciso, não ,precisaria estar perfeitamente

4 111 1. 	 (i

delimitado. Isso seria um problema interminável e quem vai discutir

"10
proposta para o bairro? Se ficar! ! perdendo tempo em limite preciso

•I tt 	 11P
acaba gastando todo o tempo da l discussão falando de limite e não pensa

j• II I.. '1141t.
o bairro, o que pode sprIfeito no bairro, o que pode melhorar, etc.

á" W
lkillí"1311

Acho que seriam discussoes intermináveis de limites e com isso .

' h, I
mataríamos a idéia. , do/plano de bairro. Acho que podemos trabalhar a

14''
dv 1 4t4i

idéia dos limitésA.mprecisos, assim como foi colocado, da fronteira

imprecisa" tcómo foi colocada, para aproveitar o ensinamento do
1 4 4	 '4!''t.is

4 1. W /4!
professor.

I =In W
.ttP

'Naquilo que os planos de bairro vierem a apresentar como

questões que devem ser incorporadas em lei, daí sim, passa-se para

algo que está em uma instância administrativa bem definida.

A Nazeli colocou aqui que seria mais correto que as zona de

centralidade seria a própria 13 de Maio e não o bairro quase que

residencial que tem embaixo, do ponto de vista do uso. Se isso no

plano de bairro for algo que for apontado, que foi discutido com a

rod.:U11 fl.:2 taq.:BETH

Orador(es):

rev.:
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Do ponto de vista administrativo precisamos ter divisões

precisas para ter uma ação sobre o território. Senão fica esse

problema. Quem deve cuidar da praça em determinado lugar? A

competência tem de ser precisa. Não pode haver dúvida. ,Quando a

questão é o território de uma expressão cultural, qual! 1 ' é i. c? t espaço
,

daquela expressão cultural, daquilo que acontece em gmibairro como o

,4•Uth

Bexiga. É claro que fica indefinido. Amanhã um fündo de lote ou um
Oyt

4 4 f
outra rua incorpora um ateliê de artes, fica laleljunta três ou quatro,

'/t
„

lotes que tem frente para uma rua e aquilo está incorporado em um

'h,o,
espaço de expressão cultural que é conhedicrwhoje como Bexiga, que tem

t,

uma história, etc. Não dá para pensar em 'limites precisos. Do ponto de

$
vista de políticas públicas, e esLamos falando de planejamento, a

unidade mínima de planejame, tabalhamos com dados estatísticos e

•Cr“‘

com dados que monitoram 
'

lathevolução daquele espaço que temos de
Jr. 

intervir. Nós nos baseamos; principalmente, nos distritos, que têm uma

I.
história de dados recolhidos. Quem faz planejamento tem de recorrer,

V"iX,01'
quase sempre, iobrigado a olhar para o acompanhamento da evolução

1 1 t 1 	 1
daquele esMo, daquele pedaço do território. O que se tem são os

i t	 11

censos) e, a unidade menos é o distrito. Não dá para dizer também.

Evidentemente o bairro não pode ter um caráter nem administrativo, do

ponto de vista do lugar que é responsabilidade determinada autoridade

administrativa para intervenção, e nem deve ser colocado como um

bairro separado de outros para fim de planejamento, que a gente

conhece. Estou pensando em formulação e acompanhamento de políticas

públicas. É pouco bairro para fazer isso. Ele tem de estar sempre

relacionado com os vizinhos, com a inserção naquele pedaço da cidade,

rev.:
antos
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RF. 10.80

rev.: Santos

O SR.JOSÉ CARLOS - Sou assessor da Liderança do PT porque

assinei José Carlos e ela me lembrou que ninguém vai saber quem é.

Tudo bem. Esse negócio de divisa é assim: quando é um problema está na

subprefeitura do outro,

subprefeitura. É assim que

interessante a discussão e

audiência pública onde se

desta forma.

sim, com relaçao ao"nivel do bairro, devePrimeiro, acho que sim, com relaç4b Ad"hivel do bairro, deve

quando é uma vantagem está gai minha
14i.

funciona a administração. Acho 'l l wnaerdade,tid r 	 X
1 1 41 • 4tt

me senti convidado a falan. tlE htraro termos
a' 1	 C

evti,o•tite,
discute conceito e aw"questEies da cidade

•It

'tk
-0 11 4. t t 3`

1P1x:"'TIP

ttif'

.04	 If

Orgânica Não sei se a definiçãosei se a definição -

bairro como 'urma unidade de planejamento,acho que o projeto inclui bairro , „como luma unidade de planejamento,

'111)ull'
tenho uma opinião fechada so gre', isso. O

i
(114,

cada área de conhecimentdi+al olhar o
F t ofIty I,

sob aquele grau decicinhe lcimento e o]
'I,

. 1• 1113,maioria das vezes,: como intervir no t(

,.,0"‘i 41 1 0/'
conhecimento aiyide o território pensa

ele. Do pónto de vista administrativo...

int

ser colocado desta forma na Lei1 Lei

Se41a. 'definição deve estar ou não eu nãoisto está na Lei Orgânica. Se0. Wfinição deve estar ou não eu não

30. COMO o professor acabou de dizer

ar o território sob o seu enfoque,

e olha o território pensando, na

no território. Então, cada área de

pensando em como vai trabalhar com
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Orador(es):
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colocar, tem quase limites e fronteiras. Para mim o Bexiga, na

verdade, vai da Praça da Bandeira, vai até a Brigadeiro e inclui

Martiniano de Carvalho até a Rua Rocha, Marques Leão seria o espaço de

quem é do Bexiga, quem tem a história do Bexiga tem condiçõp de se
4 W14'

identificar mais. É claro que é difícil. Não podeirtà, btraçar

, 41,
geodesicamente o Bexiga. Pode-se tentar. Como se precisa lide' um limite

.10'•I,
1,1,41h

mais ou menos positivo, com limites geodésicos maiá'o15. menos precisos,
I	 04)1

di
com a Helena, até um ano atrás e com a colaboráção:aa Norma, refizemos

h	 ti 9
RI	 y,

um pouco para incluir a Martiniano de Caralho onde está a Vila
4t

Itororó e não estava muito claro incluir' ir os Arcos, que é uma das
04 '

expressões culturais mais significativas do artesão italiano que
yttit

,	 „ts
trabalhou naqueles arcos. Eu me 'sinto orgulhoso que meu avô morou

naquela rua que hoje é a Ruáció AAesão Calabrês. Precisa ser incluído
,;	 ! I 	I

e não colocamos com clareUi lqA Norma lembrou muito bem. É difícil. Só

1140111N11

imaginário não é4fáciltimapear.
dit0 + 	 tlfi

O SR44VPRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zerão)

gl;t(

Obrigado,+Prbfessor. Mais alguém?
V

A	 1

1 ORA. 	  - Sou do Movimento Defenda São Paulo.Rt'	 'IRAR

RJ(I".1

Queriaqfpropor à Vereadora Myryam Athie que tivéssemos um tempo maior

para discutir esta questão. Estou achando extremamente complicada. Se

haveria a possibilidade de discutirmos melhor.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) - É o que

o Prof. Francisco diz, as coisas precisam ser trabalhadas. Zeca, por

favor.

e não colocamos COM bem. É difícil. Só

não se podenão se pode querer!, "essa rua do quarteirão x ou y é Bexiga." 0do quarteirão x ou y é Bexiga." 0
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encaminhamento de algum documento porque se vai até Santana-Tucuruvi

eles dizem que pertence à Vila Guilherme, se vai até Vila Guilherme

dizem que pertence à Vila Maria. Quer dizer, é preciso criar uma
11I.

conferência sobre a divisa porque as coisas pegam quando' se
lI
fala em

V 

	

divisa. Obrigado.	 1, "tit
.111'1
'

144;11111,

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santost, - Zeléo) - Só
ittli

tt,51.

queria dizer que a nascente do Córrego da Padiêncíá pertence a três

ii:111„)
subprefeituras: Vila Maria, Jaçanã e Santana? Ir"

d°
Tem a palavra o prof. Francisco '¡„1114 •

0( 1 ,
O SR. FRANCISCO SCARLATO - Helena colocou sobre a questão do

conceito de bairro. Felizmente somos daárea de humanas. Não somos da
'h	 h

engenharia porque uma coisa! '"ke, pensar o espaço como limite e como

'P4,11111111
fronteira. Para nós, em,geOgrafia, limite éuma coisa e fronateira é

e ' 11,10"V
outra. O limite pdde “oter ele cartograficamente, geodesicamente

'1 41
',IN,

estabelecido. Me las'Tronteiras, não. Onde começa um bairro e termina
,10,1111'

	

IV)	 It'4
outro, e o que t . e l&bairro? Se pegarmos um dos grandes historiadores da

15/,
Cidade. Lewisi i Munfford, ele coloca o bairro como a unidade mais

fi	 k(11
1 1	 'I

ti	 111	
a

representativa da Cidade como elemento de identidade cultural.
1wW11411'

'w 1 0 bairro se constitui por um conjunto imaginário de relações

simbólicas. A Bela Vista não é sinônimo de Bexiga. Quando se fala em

Bela Vista a gente inclui o Morro dos Ingleses. Mas aquilo nunca,

historicamente, foi Bexiga porque os italianos não subiram a escadaria

da Rua Fortaleza. O Morro dos Ingleses é um prolongamento natural da

urbanização da Paulista. Com raras exceções aquilo é outro mundo.

Sobre o Bexiga mesmo fizemos uma proposta que depois a Helena vai

divisa. Obrigado.
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Orador(es):
Santos

que o plano diretor não conceitua o bairro. Ele o cita em vários

elementos, coloca como obrigatório porém não o identifica como um

elemento claro de colocação. Por isso que é pertinente. Estamos

fazendo a defesa de que é pertinente e que esta definição apareça na
N,

i•

Lei Orgânica de maneira a ter a preservação e manter ip .necessário
l}ov

0 .	 t,
t:" t

I	 tir I Itt

Esta é a nossa defesa, muito obrigada. 	 P".,

4.Parque da Luz. Só para adiantar o pessoal ' & ' a gente percebe, no
1(	

ti
40t1

h

enfoque que o Vereador falou, São Paulo . t'em'•32 subprefeituras. A gente
"11

percebe que alguns subprefeitos são filiàdos a alguns partidos. Então,

às vezes, aquele local que fiCà' l lpa divisa, como por exemplo, oVG4G, CIA.r.LG.LW 1,".47.1 sduc	 vv.a.	 v

enraizamento territorial nas políticas da cidade.enraizamento territorial nas políticas da cidade. 	 ttt clt 1-

Parque da Luz. Se

enfoque que o Vere

percebe que alguns

da Luz.

O SR. JOSÉ GOMES PIERO -

Só para adiantar

ador falou, Sãoque o Vere	
P

Esta é a nossa defesa,

subprefeitos

to obrigada.
114,4-

`kt,`11.Sou del egadodal COnselho Tutelar do
`t

1
M

I t,	 ji
W4 Vterminal Tietê que fica próXimb à divisa da Vila Guilherme-Vila Maria

.,;	 1

e Santana-Tucuruvi. Entãoâ há um desgaste de nós, cidadãos, de fazer
i"
NIX0410'

191

ltit

0'4 / 1 I r
V 

O
. 

I I I ;	 "II.
111

. ql4 t 1 11

ti l	 ti t	 ti

;Ui -k l	 IP

I . 0 ( 4 Inttcr-	 •I

Esítí

um encaminhamento.um encaminhamento.

como por exemplo, o
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época foi desenvolvido pelo gabinete esta questão da necessidade de

abairramento. Quero primeiro começar pela questão dos questionamentos

que a própria comissão colocou. Primeiro, por que a Lei Orgânica? Este

quesito é importante. Foi colocado e apenso no artigo sobre al•,aisagem

r 4t.
urbana porque não se pretende, com o projeto, que ele enha!I alguma

tk
função administrativa. O que se pretende, como unidade 	 tcriação do

d,t , -•,e,
abairramento, significa a criação como unidaded planejamento e

i t 1.

fi?reconhecimento do enraizamento necessário Papal "'que os projetos
11,

respeitem o enraizamento cultural, social e'que'pode ser materializado
t !,, :1(11,7

por conta de um traçado e por característi6ás que podem ser definidas.
tf"tilt,

A idéia é que se tenha exatament9,uma definição - e esta definição
,.,z,	 )(5.1114,

acredito que o professor Scarla0"Iva querer fazer uso da palavra. Na
II

época estivemos juntos exatailiente )no Departamento de Geografia que tem
Aít

um setor especializado 11soloi•ei. a história dos bairros. Essa definição
, í

I
fizemos juntos, no Departainento de Geografia com mais outros docentes

1 ''ts
1

I •	 •li.

que estavam conoScd.nal . epoca em que estávamos discutindo o PL. A idéia
“k	 ír

era conseguit4vmarêar, do ponto de vista territorial, a presença

inegável do. bairro no processo de planejamento e preservação dentro da
1 0 11N

i t.	 ;1 1	 lt
cidade de São Paulo. Acreditamos que o gabinete da Vereadora Myryam,

portantd, o projeto, existe no sentido de colocá-lo em nossa Lei

Maior. Para que não fique ao léu e não seja reconhecido por uma lei

ordinária. É a questão de ter um PLO com coeficiente com aprovação

diferenciada porque ele merece o destaque de existir dentro da Lei

Maior que prevê e que engloba todo o processo administrativo da

Cidade. Este foi o objetivo de colocá-lo como limite para a Lei

Orgânica. De certa maneira isso acaba sendo reconhecido na medida em
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Principalmente após a criação das subprefeituras, os distritos

e as subprefeituras. Tem um projeto meu tramitando na Casa que trata

de mudança de limite entre São Miguel e Itaim Paulista. O Itaim

começou em 1604, em uma região indígena, uma aldeia. O Itaim cresceu a
É i!hoje pertence e São Miguel Paulista. Não éAuv

1/11,

é difícil mudar. 0 duro ê midat a cabeça
f.

por exemplo, quando acâbcu. com a linha doit
,V

partir da estação de trem e

fácil mudar. O traçado não é difícil mudar. 0

do

es, que foi constriddeã Radial Leste,foi constrú
),	 't

"t9t,povo não sabe mais para que lado vai, quar tt é"' o bairro. Isso é um
,p0

problema sério na Cidade. Eu já tinha,váriiSs problemas com relação às

divisas. Só das divisas metropolitanas.Trabalhei no Governo por um
If)período, no governo passado e uma das minhas atribuições era discutir

divisas, divisas de municiPloSr ' Quase todos os municípios têm
II	 il
le ;., lho;

problemas de divisas. Quando, é divisa por c6rrego, por nascente um
„dtonll

prefeito muda o cursOdoocórrego, daí quem pagava imposto de um lado
I-tem de pagar do lVoutro. Ferraz de Vasconcelos tomou uma rua de São

Paulo, que SÉo, l iPaido asfaltou, tinha o imposto, a coleta de lixo é

feita port1São‘t2aulo mas a tributação é de Ferraz de Vasconcelos. É um
v I

Iaproblemal: sério. Aí temos de tomar muito cuidado agora, com esta
1, 0 ,0 1 iti

questão',' porque há muitas regiões na Cidade de São Paulo que estão

atravessando este problema, pelo fato da criação dos distritos e

também das subprefeituras.

Quero abrir para a discussão do projeto.

A SRA. HELENA WERNECR - Sou do PPS, políticas urbanas e só

estou querendo resgatar um pouco a história deste processo. Fazia

parte e ainda dou apoio ao gabinete da Vereadora Myryan Athie e, na

das pessoas. Esse problema, por exemplo, quando

trem de Itaquera e Guaianases, que

problema

divisas.

período,



porque é

histórico

de Ydo Ja,tdo
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primordial nesse projeto que é definir o que é bairro. Tem uma

definição no próprio projeto do que seja bairro e uma das discussões é

que deva ser abordada nesta audiência pública.que ueva ser anuruaua nesua auulenula punlica.

j!„:1

da paisagem urbana. A proposta deveria ater-se ,CiWclUir à unidade

fI
administrativa bairro como forma de planejamentb.urbano. Ou seja, como

4	 '11 "

W11111
sendo a menor unidade de planejamento urbanO 4

1
W que esta questão de

fp,, , Nuf

definir mais claramente o que é o bairroWdeveria fazer parte de uma
" ii

legislação à parte, de uma lei específica que vai discutir qual a

Janeiro e

muito difídi4definir quais são os limites, pelo próprio

I ,	 I
da Cidade, ¥ais foram os limites de criação desses bairros.

	

J° 11 ‘i	 111/í
iSSO:"241.1

(It	 /i)
1,1

1SR.PRSSIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) - Está em

subprefeituras

emitcwi

Orador(es):	 RF 10.001

abairramento do município de São Paulo. Agora, tem uma questão que é

Santos

1!;
A assessoria entende que o artigo em que foi inserida esta

1:.41definição do que é bairro está, na verdade, falando spbr Na ordenação_

t/fMt.forma de definir este bairro que tanto fala. A discussão é um pouco
;

complicada. Andei fazendo uma'Verificação no Plano Diretor do Rio de
0/

'411.0
Janeiro e a definição de lá!t ié também um pouco sem muita consistência

04 • 1 	 •ii

Lawl h04"1;h

Acho que é

0¡1
,11.

/1.
ti	 íf*.

discussão.
¥1,111'hW

bairros' i é

;!Antes de abrir a palavra quero dizer que esse problema dede abrir a palavra quero dizer que esse problema de

geral em nossa cidade, principalmente após a criação dasem nossa cidade, principalmente após a criação das
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antos

promover a recuperação urbanística, na verdade não estabelecemos um

percentual. Se remete a legislação em vigor, que é a legislação

federal, com a legislação estadual e uma específica para as habitações

de interesse social e que, portanto, o que se coloca é queotodos os

•
11?”4

ti

projetos que visem promover a recuperação urbanística, como ,gostaria o

IN IN.
Vereador Aurélio Miguel, a regularização fundiária, ,devei .ãO prever a

construção de praças desportivas em áreas destinedasi,ao uso público

'It)h
constituído por, no mínimo, uma quadra polidsptiva. Procuramos

ot,,, ti	 ¡)
atender ao interesse e objetivo do Vereador shâ oclessificar que todas

IN,
as áreas precisam destinar necessariament'et . 20% do seu espaço para

quadras poliesportivas. Em síntese é isso':
!" n 15,

,..110014,

O SR. PRESIDENTE (José 0 Perreira dos Santos - Zeião) - Está
91

,111!t,
aberto para discussão. Não havendo ninguém para debater o projeto vou

19• t i 	 ,	 ;
A'

redação do artigo 4 149" da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
104,

¡	 ÉNO
sobre bairrose dwojetos de urbanização. Esse projeto também já está

hi
tt.em sua segunda ,audiência pública. Peço para a Vilma fazer a leitura do

dois parágrafos ao artigo 149 da Lei Orgânica do Município. Desta

forma ele faz incorporar o conceito de bairro no corpo do planejamento

da Cidade. O PLO determina que o Município instituirá bairros a serem

adotados como base para a elaboração dos projetos específicos de

urbanização. Ele explicita o que entende por bairro. Essa proposta na

verdade tem espaço dentro do próprio Plano Diretor que já previu o

_

id	 i t 	 11	

...	 ..	 ...

. ,,	 ./	 .	 •t,it ) 	tlit
•passar para outro PL. •	 Ptit.vi l	if

• PLO 8/03  da»kVereadora Myryam Athie que dispõe sobre nova

• -

11

1'	 I t.' til

projeto4 tO
wt 1

N o i A SRA. VILMA - Este projeto PLO 008/03 na verdade acrescenta



e.Tetto eattioCfflii~

:1 taq.:BETH	 rev.:	 evento:800D	 data:30-11-
Solange Rainone4  Santos

RF. 10.801
... é o PL 87/05 do Vereador Aurélio Miguel que dispõe sobre a

destinação de área mínima para a construção de praças desportivas nos

projetos que especifica e dá outras providências. Esta é a primeira

audiência. Gostaria que a Rosela lesse o projeto.
"

A SRA. ROCELA - O projeto de lei que será apresentado agora
.110

fitt,
tem como principal característica a definição de que pdoSos projetos

sejam de recuperação urbanística, de regulariieçao fundiária ou
L
/ N 	 41

construção de moradias em áreas de favelas, roteáffientos precários e

0"h h vempreendimentos novos de habitação de interesse' social e de mercado
,	 r

popular, deverá destinar 20% da área totaV I'do projeto para construção
f oi,	 I:

de praças desportivas. Esta é a característica central do projeto. Nós
ItIht

,."4elaboramos uma série de observações com relação à legislação atual. Eu
' 1 1	 II

vou direto para o resumo parrnão"alongar muito, em cada uma das leis
.T

a explicação, tentando mostíar que uma coisa é a intervenção em áreast

já ocupadas, em áread irdeolavelas e loteamentos já existentes e outra

coisa são empreendimentos novos. Quando se tem ainda um terreno livre
tu 'til*

e que aí se coloCas'a questão de um percentual deste terreno livre para

destinaçãoh,deáreas para empreendimentos, de áreas institucionais e de

I!	 4 . II,
lazen.4Allt i 4uestão toda que foi discutida com o relator e com o Vereador

iws
proponente foi que se fizesse um substitutivo de adequar essa

proposição porque destinar 20% de área para atividades desportivas em

qualquer tipo de empreendimento poderia inviabilizar uma série de

projetos de urbanização de favelas, uma série de projetos de

regularização de loteamentos já existentes. Nesse sentido encaminhamos

a proposta para um substitutivo que já está colocado nesta folha de

rosto no qual se coloca que na verdade que os projetos que visem

TAQU IGRAF I Aula	 prce.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 /1	 rçã

rod.:U08 fl.: 	 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:
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ao projeto, de aceitação

áreas de risco. E estamos

?âmicnia	 . 'i
	 Yd/o ectulo

Urbana. Sua pretensão é realmente evitar o que vem acontecendo na

periferia e, realmente, com o depoimento do Conseg isso fica bastante
ç

claro e demonstra que é justificável a propositura. Há muitas áreas de

característica de viela de passagem. Não sabemes quem
I s),
s),	
"

vavelmente o "síndico" da viela, alguém ifterá de ser

se

apoio

sobre

relação ao substitutivo, mas o Vereador entende que
s f ", 1 1	 .

de voltar para vielas de passagem para alpropositura
A !Ibi

contrário, fica de novo prejudicadabrigada.
91 tic;.•

O SR. PRESIDENTE (Jose Ferreira dos Santo
I

(1 ,	 4;¥.

havendo mais oradores ilAscritos, vamos passar para o
(til

87/05, do Vereador Aiirá-l0 Miguel, que dispõe sobr
1 441 1

área mínima paral l a i construção de praças desportiva:
,

dá outras providências. Esta é... Opeth)
9
•‘'4

Lit:1"1,
1.1 01 41

/i11014)111

1:01

risco com essa

vai fechar, provavelmente

manifestado, inclusive vamos

eleito para essa finalidade,
(III,.

mas, de qualquer forma, os 'COnsegs têm
ii9 t •,

)s encaminhar algumas manifestaçoes de apt a !, .F

,	 ..0dos Consegs estarem 	 'manifestando so
t,,1‘

vglIGabertos para colaborar com alguma coisa

Yibffbniv
alguma coisa com

a denominação tem

ter sentido. Caso

Santos - Zelo) - Não

havendo mais passar para o outro projeto, PL

que dispõe sobre a destinação de

área mínima de praças desportivas que especifica e

dá é . . . (beth)
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viela, baseado no Decreto 27.568/88 que diz que viela é aquele espaço
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Yer,o ectuio

destinado à circulação de pedestres interligando dois logradouros, sem

acesso de lotes a ela, com largura de até 4 metros entre os

alinhamentos, e essa que é a tipologia que realmente aparecekpuito na
I I V4'I . 	itperiferia. Na primeira audiência pública, com a presença/ 1 doiXereador

1 1 I,",14
Goulart, como membro do Conseg, declarou que em ,quà'àe-' todas as

f il 1 A,•111.0Rii,;•
reuniões surgem depoimentos a respeito do perigor l tia violência queit t	 4.

4fiacontece nessas vielas, tivemos a presença 'd 'gr. Sérgio Berti¡ •

presidente do Conseg de Campo Grande, que se"'mostrou favorável ao
'11

projeto e colocou que essa tipologiatdsO l vielas eram uma coisa de
" 1

antigamente, quando as pessoas andavam a'pé, que hoje precisaria ser

revista porque estão descuidadasem iluminação, abrigam marginais e
,m.que acabam sendo ocupadas porNestacionamento de veículos e não mais

	

lj	 itti
para passagem de pedestresNEle se colocou favorável ao projeto em

1 4	 1
Ilki-01110

pauta. ComplementandoN j_41' na primeira audiência, sugeri ao Vereador
111

que fizesse umA il lãubàtitutivo, especialmente indicando quem ficaria
! "responsável pelaiii!aiDertura e fechamento das vielas já que ficariam

fechadas s6, 1 l
1

i.o período noturno. E aí o Vereador disse que se deveria
'1, .0	 '111fazerw; um alacordo entre vizinhos para promover o fechamento e

'I &t om, `IP
arborizàção do local. Essa foi, em síntese, a discussão que ocorreu na

primeira audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) -

Obrigado, Rocela. Em discussão. Se alguém quiser se manifestar?

A SRA. NAZELI CABRAL - Sou Nazeli, assessora do Vereador .

Goulart, e s6 me manifesto para dizer que o Vereador concorda

plenamente com o substitutivo proposto pela Comissão de Política



•	 •
efflia/ta	 Yão "tdo
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Goulart propõe uma alteração à Lei 10.898 no seu artigo 1°,

autorizando o fechamento de vilas em ruas sem saída residenciais e,

com a alteração proposta pelo Vereador, estenderia essa possibilidade
t 1,	 V

-I'	 ràs vielas de passagem. Além de estender a possibilidade de/fechamento

para as vielas de passagem, outra característica impprtAte é que o
t i`	 it.1v/filio

horário de fechamento seria o noturno e o fechamWntb„ seria possível

após o parecer do Conseg que declararia que aortiele"lOgradouro público

apresenta risco para a segurança dos morálOkàs i e transeuntes. Esse

projeto de lei, ao passar pela Comissibâile Constituição e Justiça,

esta Comissão apresentou um subptitutivo, alterando a expressão
iutr ksr

"vielas de passagem" para ruas ilãiglcaracterísticas de rua sem saída,
11

tl,f`

conforme uma definição empreada pela Lei 12.138 de 1996. E introduz a
Pladefinição de período noturdo k no caso dessa matéria, para o horário

t i '	 '1
.compreendido entre as W	 a121 ate s 6h do dia seguinte. Essas foram as

• 1,

propostas da Comissãbide Constituição e Justiça. Quando analisamos,

estabelecemosalguMks observações que foram apresentadas na primeira

audiêncialpúblj.ca com a presença do Vereador. Na verdade, o fechamento .
,1 1 '	 'I;"str

11

dessas ias já está autorizado pela Lei 12.138 e, portanto, o que
1,4/0,

acreditávamos é que essas ruas não respondem a tudo que o Vereador

pretende caracterizar como vielas de passagem, porque as ruas sem

saída os urbanistas chamam de "ruas sem alça", elas começam e terminam

na mesma rua, quando as vielas de periferia começam numa rua até outra

via, tem uma determinada largura e, portanto, essa tipologia proposta

pela Comissão de Justiça não responderia a todos os tipos de vielas da

periferia. Portanto, proporíamos um substitutivo voltando para o termo

:1 taq.:V.KARAT rev.:	 evento:8006	 data:30-11-0Rolange nainone 	 antos
RF.	

A SRA. ROCELA - O projeto de lei de autoria do Vereador
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comunidade e foi submetida por um grupo da Casa que montou um projeto

de lei, quer dizer, formatou a proposta. Esse mesmo grupo, o setor de

elaboração legislativa, verificou que a proposta apresentada, como

proposta da Comissão, subscrita então por todos os Vereadves da

4 t. 1!
Comissão, não estava correspondendo exatamente ao que 	 .comunidade

'
Wh,

tinha apresentado e, nesse sentido, esse mesmo ,ogruiSól- propôs o
(í1,111„t:'

substitutivo. Então, a Comissão de Legislação Participativa abraça o
'

V i t jf
substitutivo proposto pelo grupo de elaboraçã"lehlativa. Então, a

, ki	 11

,ji n tt
discussão da proposta vem na audiência públicdl ipOra ser analisada como

' 1 1 1 li 11"4 1 il.	 kf
um todo mas o foco que interessa lAN ; . Comissão de Legislação

Participativa é o substitutivo proposto»que inviabiliza a mudança do
1>,

nome e tem de absorver todas 1"àà4 propostas apresentadas aqui na

discussão, e das audiências alias. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE IhJosé Ferreira dos Santos -	 - Só
(i n

queria, com relação 	 preocupação do Sr. Francisco, dizer que eu

também acho que. la mudança de nome da rua está fora de cogitação, até
"

-0 A Wporque existeAq:egislação que não permite mudança de nome de ruas.

Nesse senti46';4 1 acho que é muito difícil mudar o nome da Treze de Maio.
'Yld,

4 ,v
I mASem, acho que já discutimos bastante este projeto. Ficam os
isdin4IF

encamihhlamentos dados aqui, vamos continuar falando, discutindo.

Vamos para o  Projeto 823/03, do Vereador Goulart, que inclui

parágrafo ao artigo 1° da Lei 10.898, de 5/12/90, e que autoriza o

fechamento de vilas e ruas sem saída, residenciais, ao tráfego de

veículos estranhos aos seus moradores. Esse projeto também hoje já

está na segunda audiência. Pediria que a assessora Rocela lesse o

projeto para nós.
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Universidade de

Treze de Maio e

•

substitutivo, por isso é que eu defendo o prosseguimento do projeto na

forma do substitutivo. Era isso.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) -

Encerrada a discussão sobre este projeto. (Manifestação lfora do

• '1	 I;
microfone) É sobre esse projeto? 	 Pois não, venha ao mibídfone e se

identifique.	 tit	 Fi
O SR.FRANCISCO CAPUANO - Sou da Cantina0Scarlào, que é da

it,t1

1 ,	 IP
fábrica de móveis, as duas nascidas no Bexiga ho ll ihício do século XX.

MaS

na

Mudar

mas mudar o nome? Isso é

o nome Treze de Maio. Era
‘,.

1 . 4 	 444,v
isso. 04 W

(,11,"(t11
O SR. PRESIDENTE,P(José Ferreira dos.	 ,

não.

Vereador Ricardo Montoro

,f i'	 '41 ; 44'(I	 to	 1,
aproveitairopara esclarecer a posição da Comissão. A Comissão foi

,ok
!tf

criada"15ara ser um canal direto da comunidade com a Câmara Municipal,

no sentido de facilitar a apresentação de propostas que podem vir a se

tornar projeto de lei. A Comissão não analisa o conteúdo, o mérito da

questão, do ponto de vista dos detalhes, ela só verifica a vocação

legislativa e a proposta em tela apresentou essa característica, até

pela legislação de precisar ter um projeto de lei para tratar da

revitalização da região. A proposta veio bruta, apresentada pela

Encerrada a discussão sobre

microfone) É sobre esse projeto?

identifique.

fi
§.1), i/

' t f 	11"

	

i;5 1 , 4	I55ti

gl' / i, 	 it
1 1,	 5

fui criado ali. Eu só queria saberque nome? Mudar o

•,	 'Ir	 '
Maio? (manifestação fora do micíofone) Sim, mas muda:

th

...,.
um absurdo, está na raiz cultural 	 Bexiga o nome Ti

I

Desculpe, eu cheguei atrasado,Desculpe, eu cheguei atrasado, mas sou professor da

São Paulo. Tenho origem no Bexiga,São Paulo. Tenho origem no Bexiga, nasci nc"Bexiga, nz

fui criado ali. Eu só o nome da Treze de

ti.`tt

1 . '41 1	 )

" 1 11 1 . $1'

O SR 705E INÁCIO - Sou assessor do
,
't

Santos - Zelão) - Pois

queque é píesidente da Comissão de Legislação Participativa. Queroda Comissão de Legislação Participativa. Quero
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A SRA.NAZELI CABRAL - Olha, queria esclarecer a minha posição

que não ficou muito clara, Zeca. Eu sou absolutamente favorável ao

prosseguimento do substitutivo e não à proposta original. Quanto à

legitimidade, é óbvio que o projeto foi elaborado pela Corgasão de
;N n r•

f)
Legislação Participativa e foi com a comunidade, só que l foi llpárte da

'1.11
9t,,

comunidade, Zeca. Quem esteve no teatro Sérgio Card:90 ' há de se

lembrar perfeitamente de todos os posicionamentos ieéontrarios à rua 24
lt ft,

horas. Então, se ela tem de se manter, porque é.'egitimo, 	 que seja nos
1	 I)

•Inti t1 1 ) 	 A
termos do substitutivo. Eu só levantei a' questão do trecho A sert. ,p"
considerado coletor até porque se isso ) for transformado em rua 24

horas parece que há previsão de ca4çad4 ela deixa de ter trânsito,
/
Ntvira rua de pedestres, é isso,enão,sei, do que me lembro. Acho que o

1
N P

trânsito deixa de existir. Elio trecho que não tem restrição nenhuma,
d 41,„0

que é depois da Rua DmOrione, que, aliás, naquele pedaço, sabe que

,
tem um monte de restaiinantes ali na Praça Dom Orione mesmo que já está

,
saindo, que é da i!Rua 'Fortaleza para adiante. Passou o viaduto sobre a

Brigadeiro LuitoAneónio, ai não há restrição e o que eu coloquei aqui
11 1	'IN

é que, por,»Incrivel que pareça, você passa o viaduto, onde não há
av

fl

restriçãd, e ali só tem edifício residencial. Tem comércio também, tem
LOYIP

serviço o também, mas tem muita residência ainda. Então, se tem de se

manter que seja realmente no trecho em azul, ali descrito no mapa,

trecho A, e na forma do substitutivo. O substitutivo tira essa questão

de tirar o nome Treze de Maio toda - todo mundo sabe como fica essa

questão com relação a registro, há uma lei que trata especificamente

de alteração de denominação de rua, e tudo isso já está escrito no
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeléo) - A

senhora que fazer alguma observação?

A SRA.NAZELI CABRAL -

•

t	 dtt,,
t. 1 )	 AI.

ti.
ot,	 91

1 - ' tti	 1.
i t 4ort(t

fiki
14 Y

fill
tl

jt.
titíl 

Vi4ON00

t i	 tilo

1.	 '1	 titit
111I , 	 ,t,

1.

l'It,

tIst if
Ifè

1 1 •

11 1 1 , tio).
i3	 'f,	 '4

tf.
if;! g 	tk

t.
çi.

nt,

'1114»,1;
4	 1 1 '	 It

In 1 0 0! 

)of'

!lei°



de Y(7,0

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 o _ og	 n.• 03n.
rod.:U05 fl.:3 taq.:V.KARAT	 rev.: evento:800k	 data:ZO-11-

,.oiange Ra:noneOrador(es):
RE	 10mul

A SRA. MARIA ALICE - A única questão, Zeca, é que ele autoriza

antos

o funcionamento ininterrupto de comércio, sim, então com relação ao

esse grupo, perfeito, mas ele fala também de serviços, então, tivemos

que levantar serviços e é nos serviços que aparece o conflito.1141,
1 "

O SR. ZECA - Eu acho que o substitutivo poderia até retirar se
411[11

èt,

esse é o motivo do conflito. Aliás, a preocupação com,trânsito ninguém
(Gil", •

está inventando nada para esse trecho da Treze de"Miio, ele tem essa
1"1

4t:lh,característica e num passado não tão recent&I Lerá t mais concentrado
,yi•th 4	 11

ainda e havia mais movimento ainda para esse titió de atividade. Então,
dl"

não está se inventando algo que vá mudar acaracterística do bairro, a
Oh	 1

gente só está reafirmando uma vocação que' não é recente, é uma vocação
1 4	 .antiga da Rua Treze de Maio. Entao, i se isso fosse um obstáculo, nada

,
impediria de retirar serviços, da redação do projeto e continuar

/I!hitt )
naquilo que é mais característico da rua, que são bares, restaurantes

e isso associado a teãtâ,è comércio e lazer.
t	 /

A SRA. MARIA"ALICE - Por isso nós fizemos questão de destacar.,
" 1C ,Vw	 ,f,

nesses grupos' t, de atividade que têm restrição de horário serviço de

educação,11 , ,,serviço de lazer e cultura, serviços profissionais,

1r
exatamente irpor isso estou dizendo que é importante levantar da

comunidade quem é que quer funcionamento 24 horas. Serviços de lazer e

cultura, serviço de guarda de bens provavelmente não, mas acho que

essa é a oportunidade, talvez alguém saiba dizer, por que foi incluído

serviços além daquele comércio que a gente conhece, aquele de

alimentação e associado a diversões.

O SR.

esse é o motivo

está inventando

característica

ainda e havia

nã.o do bairro, a

gente só está é recente, é uma vocação



iciÁul de Yão "„tdowincUct
TAQUIGRAFIFAU°---------4.--; --

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 n.	 _ o.,
Nce..

2O 

rod.:U05 fl.:2 taq.:V.KARAT 	 rev.:	 evento:809g) an gedp,t3RP,-1114
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antes a questão estaria resolvida, no meu entender. Com  relação ao

conflito de zoneamento, acho que está havendo - claro, o zoneamento é

muito novo, ele colocou conceitos novos com relação aos usos

permitidos, então ai temos aparentemente um conflito de usos; 4que não

existe na verdade, porque, tanto na zona centralidade esseS,Ilsos, como

na via coletora de zona mista esses usos de comércicP'aâsociado a
ri ti,eitiw,

diversões são permitidos. Haveria um conflito de41otário para outros
f•

. I n 11:„It!usos que não os restaurantes e aqueles associado.s; ka'diversão, uma vez
t.
!)•1,

que o próprio Zoneamento diz expressamente que lei específica vai
.00

tratar da questão. Então, no meu entender iloprojeto da forma colocada

aqui que seria corrigido pelo substitutivo, poderia prosseguir sem,
..t„
Wele está, inclusive, legislandonum i. ponto em que os planos regionais e

oft,o novo Zoneamento deixaramjcl'aro que deveria ser objeto de uma lei

específica, tratando do,perátio nesse caso para os bares, restaurantes

e comércio ligado a diversões. Não há conflito, e está claro na ficha
"!

ity,
apresentada que ,não havia conflito. Com relação aos usos, eles são

permitidos nos dois trechos. Se a comunidade já se manifestou que o

Programa Ru24 Horas deveria ser implantado só no trecho A é corrigir

dt	 .1$
o projet"do ,;e prosseguir, não vejo nada. A consulta que foi feita em

relaçãoa isso - aí, se me permite, vou explicar	 a consulta feita

com relação à revisão se há conflito com o Plano Diretor, acho que

está prejudicada, uma vez que existe uma determinação na lei que

legisle sobre o horário. Então, acho que isso não deveria obstar o

prosseguimento desse projeto. Acho que ele deveria prosseguir na forma

do substitutivo que foi aqui esboçado.

rod.:U05 fl.:2 taq.:V.KARAT
Orador(es):Orador(es):

rev.:
anhos
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) - Sou eu?

O projeto do...

A SRA. MARIA ALICE - Da Comissão de Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) f ,,-Já foi

para mim esse projeto? (Manifestações fora do microfone) TUdo'bem.10,

A SRA. MARIA ALICE - Então, acho que é importante mesmo

levantar bem qual é o interesse da comunidade, ekatãmente por conta
li't1

	

i tb	 4V
desse conflito que há entre a redação original,qúe"a própria Comissão

11	 4 .1

está apontando, a redação

Comissão pretende e agora entãoComissão pretende e agora então

qual o trecho que há

' 1.	 I.
014,

levantar isso, porque vocês Conhecem a região.
It

A SRA. LILIAN 0 ,41estudo de impacto, Vereador, uma coisa
1.	 0 1/ it01,

mais...	
.)1/ ',Utt

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeião) - Deixem
1+ 1/'	 r)

só tentar fazer.'um encaminhamento aqui. É o seguinte: se o
qt

substitutivoilão contempla, podemos marcar um dia, quando o projeto
j,

estivaremismeu poder, para rediscutirmos. Pode ser? Zeca, você quer

falar sobre o projeto?

O SR. ZECA - Bom, primeiro quanto à legitimidade do projeto,

se é de interesse ou não da comunidade, para isso a Comissão de

para mim esse projeto?

A SRA. MARIA

levantar bem qual é o

91	 1 •
flw.A,está apontando, a redação que está no PL,Iquemao e a redação que a

!p,,'141„:0'
aproveitar que representantes da

comunidade estão presentes para . , levaiitar qual o trecho que há

st
interesse, se há consenso em algum

v
, trecho. Devemos aproveitar para, Devemos aproveitar para

impacto, Vereador, uma coisa

mais...

an tosantos

Legislação Participativa, ao assumir o projeto, para nós tem o

reconhecimento do interesse da comunidade. Com as correções que já

foram apontadas no substitutivo, me parece que estaria sanado esse

aspecto de interesse da comunidade, está com as correções apontadas
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Participativa, pelo que diz a Comissão, à comunidade interessa da Rua

Santos

Santo Antônio até a Rua Fortaleza, está todo em zona mista. E há

restrição de horário de funcionamento. O trecho que a comunidade não

quer que seja 24 horas é que pode, pela legislação, porquep,pão tem

restrição. Então, hoje em dia já há restrição. A legislação, atual põe

4r,restrição para o funcionamento. 	 tit 1./1
,

,
A SRA. LILIAN - Mas, Maria Alice, por exéimplo, o impacto do

41t,Ilta

trânsito? Vai haver um estudo do entorno? Pdtque'vai cortar, vamos

r§ti14,
dizer a Treze de Maio é uma via bastanterusada'por todo mundo. Como

01111

1114;

vai ser feito depois, que tipo de impacto lpera a parte mais sossegada
d4N

sl,
do bairro que vai ter esse trecho sendo fechado?

111,,

	

1 , n h	 "
A SRA. MARIA ALICE - 0r6pr,io Vereador Zelão que é o relator

'	 •
vrt i	W

do projeto.	 1
1	 1.	 1

1$1tOí
O SR. PRESIDENTE (jbsé Ferreira dos Santos - Zelo)- Não tenhoo ,1

certeza se sou eu.
1±1

•
A SRA. ,.MARIA I ALICE - É o senhor o relator. Acabamos dep'

A,(v
levantar.	 '1,10Inh9.

4-

01:SiULPRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeléo)- Sou eu? O

projetoAo..
i •	 -ti	 it''
•itti"t

t!itt y	•



'
aMtaita de Yrio ",tri&

	

TAQU IGRAF I Alha ne__ . 	_do p2c.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

n•	 —	 20

Orador(es):	 Solange Raine-
RE 10.8

pareceu interessante é que o trecho A, não sei se foi colocado como

rod.:U04 fl.:2 taq.:V.KARAT rev.:	 evento:8006rod.:U04 fl.:2 taq.:V.KARAT rev.:	 evento:8006	 data:30-11-05
Orador(es): Santos

via coletora, foi definido no Plano Diretor, mas é uma via

extremamente estreita, não sei como pode ter essa denominação, como

Maio a Maria Alice falou que
't1

um trecho que é via coletora e outro que nãó él;:t°
#11°

"¡til
A SRA. MARIA ALICE - Desde a Sant&I)Antônio até a Brigadeiro,

"
que a mancha é cinza, a zona é mista, àA e da Brigadeiro em diante,

rh
liht,

acho que é a última antes da Paulli:St, é zona de centralidade polar A.
.fo.,	 -1).

A SRA. LILIAN - Então, Maria Alice, não haveria assim um
thq

algumas dúvidas como são os

isso passou. Enfim, eram essas as considerações.MU. pmElm, eram essas as consiaeraçoes. 	 )1411

O SR. CEICO MACENA - Obrigado, senhora. Por favor. 1 1. Illh
3$11%

114,,

A SRA. LILIAN - Sou do Movimento Defenda Sãol,Paulo. 9

dúvidas como são os diversos tipos de zoneamento. A Trez
I	 VII

' h l t,	 rtaria Alice falou aue tem um trecho de 'Centi'álidade Polar.

A Treze de

Polar, tem

Tenho

),,,,
conflito já por esses dois .:tipos de zoneamento para fazer uma rua 24

,tuti°414
horas? Como o entornéserá afetado? Que tipo de impacto que vai ter?

Trânsito, porque inclusive, nós não sabemos o que vai ser feito na
.41'41'ri 1 $

zona de centralidade polar ou na zona mista. Nós somos a favor da

restauração: 1410 Bexiga, é extremamente importante, é uma coisa de

muitos: anos'. Lembro do Bassy, a tentativa de muitos anos de fazer a

revitalização. Mas há um estudo para ver o impacto que traria um tipo

de rua 24 horas? Estou com dúvida, e realmente, eu conheço a região,

tem moradores, então, como vai ser a coisa, se você puder explicar,

por favor.

A SRA. MARIA ALICE - A gente tentou explicar é exatamente

isso, que nas zonas de centralidade polar, que não é o trecho que

interessa à comunidade, pelo que diz a Comissão de Legislação
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antosOrador(es):

Pode usar aquele ali?

A SRA. NAZELI CABRAL - Muito bom dia, Sr. Presidente, sou

moradora da Bela Vista, estive nas audiências públicas relativas a

esse projeto que se deram no Teatro Sérgio Cardoso. Venhou iaqui me
1 

, 1 . 3 ), Qmanifestar como cidadã da Bela Vista, no sentido de que,o projeto se
t i l 	'ti

dê pelo substitutivo que a Comissão oferece. Sem „duvida, não há

1‘1

concordância da comunidade com relação à alteração l i tdo. nome da Rua

Treze dede Maio, que é uma rua absolutamente tradiciOrial do bairro. Não
•t,

fttt.
há concordância da comunidade no que se refere. lã° horário de 24 horas

	

I	 si1t	 11,o
para todo o trecho. Há trechos da' R,u4 Treze de Maio que são

0 1 1	 11

absolutamente residenciais, não são seqUèr, apesar do zoneamento, são
VN

prédios, prédios e prédios, quál-teirões inteiros só de residências,
p.

'If n ftf,	 ff

ser respeitado.

participei, com

trecho pretendido /i 24"horas, porque existem inúmeras habitações que sãoporque existem inúmeras habitações que são

lindeiras à i-u..3: I1124 horas que se pretende. Então, se isso tem deque se pretende. Então, se isso tem de

.	
- - ~	 •	 "	 "apesar de multi-familiares.lEiltão,' essa questão do som urbano tem de
ti n I tl

ser respeitado. Também ,nã.ci, )N1Uvia concordância, na época em que eu
JV'

,t
participei, com o fato „0.e que a Rua Treze de Maio pudesse ser no

9N:Aí

f

f t". ?	 ffi

t t,

; ft	 ri'et.til.,
prosperarel ., ieu como cidadã entendo que a revitalização do bairro éentendo que a revitalização do bairro é

desenvolvimento do turismo e essa coisauma coiSa. ;importante para o d

toda, más há que se pensar nas pessoas que moram ali e que terão suas

vidas totalmente alteradas do ponto de vista de silêncio, coisa que

estamos tentando preservar. Então, se essa coisa tem de prosperar, que

seja nos termos desse substitutivo que me parece é mais consentâneo

com a necessidade, de forma alguma a proposta original que, se forem

analisadas as notas taquigráficas, existem várias restrições, apesar

de colocar isso como coisa da comunidade. Outra coisa que também
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lei, na redação do projeto de lei e a Comissão oferece essa minuta de

substitutivo para excluir o trecho que a comunidade não deseja e

também exclui a alteração de denominação e introduz os princípios para

implantaçao.	 14k,
t,

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - ,tZelao) - Em

i h i f	I(

discussão.	 r• •

tIl k ,	 ,
A SRA. NAZELI CABRAL - Muito bom dia, ISr. 4 1 Presidente . Sou

an i 1
( 1 	 l à	 4/

4	 11 "ilitimoradora da Bela Vista... 	 I. /
1+,

th	 ti	 4

	

i t n e i	 4,1,1
11

d'	 iflt
Ost)4‘,

. f III hl

,kfth	 11111

111

1 1 } 1¥,	 11;01

;til	 yr

dlt
11	 ttf,

I	 1 1 	 ti'1 1 III

Ah	 t•

i l • 111 4 I,

,rit	 1,

111 
'1k

^n)1.-Ith,

kt•

t 411 1

,f /it	 . 1	 ft
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rev.:

"	 antesantes

implantação.
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Urbana, que eu pus ali embaixo, então essa minuta limita o trecho

entre a Rua Santo Antônio e a Rua Fortaleza, a inclusão da 13 de Maio

no programa Rua 24 Horas.

Pelo que se verifica, pela análise que acabamos de apresentar
;011.

do projeto de lei já acolhe as alterações sugeridas pe]Ja t àtora em

114$1
relação à redação que está no projeto original. Exclui aalteração de

denominação, autoriza convênio, tal como está ná 4 Èedação original,
111,4t

estabelece a implantação gradual, estabeleceiida, os princípios de

participação popular, promoção e desenvolvimento sócio-econômico dai tt Mo

	

qt„	 )1„1#

região, revitalização da área, adequação a6 14Plano Diretor Estratégico,
" 1 4 ,	 .

planos diretor regional e do bairro e reconhecendo como pólo de
I	 ;1111,4incentivo ao turismo e à gastronomia_

111
Ill!

Abaixo vem a justificativa do autor, que acho que não
i‘ 4"0

precisamos estar detalhancioe a posição da Comissão de Justiça, pela
l j 	 a

constitucionalidade e'legalidade.
'I 44

Não sei .sefrbou claro.
,t

4;1
O SR. I: PRESiDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeléo) - Só para

eu entender'A 1 t to parecer da Comissão de Constituição e Justiça é, r, 	 s$t',$1,
favorável?

md.:UO3 fl.:3 taq.:MARCELO 	 rev.:rod.:UO3 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

Pelo que

do projeto de lei já

relação à redação que

denominação, autoriza

estabelece a

participação

região,

planos diretor regional como pólo de

acho que não

amos

bo i ' A SRA. MARIA ALICE É pela legalidade,	 pela

constitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelao) - Mas

existe uma reivindicação dos moradores para que não seja 100% da rua,

mas seja um trecho só da rua. É isso?

A SRA. MARIA ALICE - Isso. Mas a Comissão de Legislação

Participativa ela diz que foi um lapso na elaboração do projeto de
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mas acho que é importante

é da Comissão Extraordinária

mas ela acolheu a demanda da

quem elaborou a redação

legislativa. Ao fazer seu
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Orador(es): 

estabelecido por lei específica, então cabe

no PL.

evento: 80	 ,(-Pr.,Z .11 
data: 30.11

/ge Rainone 
RF. 10.80

exatamente no pretendido
Santos

Então a questão que ficou para nós, inclusive encaminhamos

alteração que está prevista atualmente

consulta à

estratégicos se isso está conflitando com

Comissão de Constituição e Justiça, se

'y
1 1 4 t,. tt,Litando com o artin't.293 , do Plano

J,.A
ece que a revisãd i do Plano Diretor

it 1-

L 4/ IPestávamos aguardando o retorno desta•{,.	 /)
í r// i

4,
, /ir

se esse conflito com a
)
'IJ .	, IInos planos 1 regionais,Á-	 v

Diretor Estratégico, que estabelece que a

deverá ser feita em 2006. Então

informação.

Tem mais uma observação a ,J

importante, é que a redação, uma que
1 11 0 tr,

tramitação do processo legislativo,
)t;t

ressaltar é que a autoria raid,projeto
I

Permanente de Legislação !Participava,
, 1101°V

comunidade para quel» Ifosse feito um P
IIç . sikt;44111111

original do PL,eáo *Setor de elaboraç
Ipv

f fn 11!1,1parecer sobreyfou, lprojeto a Comissão
.1!
'14

conflito entre o pretendido pela população e a

Então eu tenha apresentado como a redação original do

Rua 13 de Maio, na realidade o que diz a

Comissão de Legislação Participativa é que a comunidade não quer toda

Rua 13 de Maio, quer apenas o trecho A e como eles não podem alterar

isso eles pedem para a Comissão de mérito para fazer essa alteração.

Depende do relator do projeto acolher essa alteração ou não, que a

própria Comissão de Legislação Participativa solicita que seja feito.

Eles oferecem uma minuta de substitutivo a esta Comissão de Política

retorno desta

r
lll

serNfeita, que acho que é
/1k:atão um pouco burocrática da

Permanente

original

comunidade

de elaboração

feito UM PL e

parecer a Comissão de Legislação Participativa

mencionouliqUd4; há um cox<V
Lr,

redação ldooPL. Então eu
14110"1"

PL que Wele inclui toda
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. . . ele é uma zona de centralidade polar A, n° 03, do Plano Regional da

Sé. Então os dois trechos, também é importante observar, que o trecho

que interessa para a comunidade é este trecho que chamamos de trecho A

e outro trecho não é mencionado no projeto de lei que foi resultado da
1 AI"

1.111

4f.
l i tx	 1x1 14 	1,

dt"
•Ix1011It.

I'

. / li .1

. 0 11 1 .	 ,f
remetido para o quadro 2E, enquanto o trecbo l"13 é remetido para o

tP/x, •11111

quadro 2C. Então no trecho B nãoo . há"restrição de horário de

funcionamento pela legislação atual, ris este não é o trecho que

interessa à comunidade. O trechoel,interessa à comunidade é o trecho

sist.	 ‘VI.
A, que a legislação já ,restabelece a restrição de horário de

j
funcionamento, que conflità rJ ,com o pretendido no PL. Então, dependendo

'
do tipo de atividadeXli,stamos ali serviço de educação, tem aqueles

, i,,	 41	 '1

primeiros serviços listados ali, tem o horário das 6h até as 23h,
tt'

11.1!
outro grupo de ilOtividades tem horário de atividades das 6h até 22h, o

grupo segilinte l tem horário 6h até as 20h, o outro grupo das 7h até 23h
ii‘k,i1:11,

e assim=rsucessivamente até o grupo mais abaixo, que também não tem

restriçãó de horário de funcionamento. Então há conflito na maioria

dos casos, com o pretendido pelo PL, pela legislação que está em vigor

e há uma exceção que não há conflito. Se fosse restringir apenas ao

comércio, ao grupo das atividades que se denomina como comércio de

alimentação ou associado a diversões, o que a lei específica, artigo

210 da Lei 13.885, especifica que o horário de funcionamento será

rod.:UO3 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):Drador(es):

rev.:

iniciativa da comunidade, a proposta do projeto de lei,l'clatiComissãoiniciativa da comunidade, a proposta do

Extraordinária de Legislação Participativa. 	 1,%;Extraordinária de Legislação Participativa.

Então em função desse enquadramento nesses,dois trechos, oEntão em função desse enquadramento

horário de funcionamento dos estabelecimentos vari4':' 0 trecho A ele éhorário de funcionamento dos estabelecimentos

• it

11,11V""'11;1111"1

Santos
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rod.:UO2 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

•

•

Maio foi classificada em 2 trechos pelo PDE e pelos planos

da rua Santo Antônio até a praça Dom Orione e da praça Dom

a rua PIO XII, esse trecho A foi classificado como via

e da rua Pio XII até o final não foi classificada comot i 	Ikl;1",.

. rua Pio XII, que está pintado de cinza, 	 uma tzona mistak

aça DomE também se pode ver que até a metade, entreAIll$

(11/, , Ikl

.11,iiLt!'

tt) l k,	 #($
06, do plano regional estratégico da Sél.'"E'la partir daquele

e está pintado de laranja, ele é wità'IzOlia 
de centralidade

.,	 'ti	 4'

l k 	 n
j03	 " lit,li

I	 III1,	 tr°
''Itt	 -"tel

.51,5
• 1 )	I,!I,

1;1111,,,,

W

11
riN

I	 1t'	 111vil	 tilotilt
i tt ) 	 14'

I	 It 11
„

titt

• I	 tkt
t• 111,

t 1 1( 1	 iè

11 IV

91.

1 , 1;11
i t	 kk

it
pl $ ,	 t x	 13

rua 13 de

regionais,

Orione até

coletora;

coletora.

Orione e a rua

3a, número 06, do

ponto, onde

polar A...UO3
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rod.:UO2 fl.:2 taq.:DEN1SE
Orador(es):

rev.:

antos
W.V.J801,'para o fim da reunião, porque está em outro compromisso e gostaria ae

Neder, que inclui no Programa Rua

ruaa12.273/96, 13 de Maio,

providências. Esse projeto está na

participar. Vamos esperar a presença da Vereadora.

Vamos passar para o projeto 601/2003, do Vereádor Carlos

loca:

24 Horas, instituído pela Lei
1	 1 t14:

rt,
lizado no Bixiga é t dá t ) outras

segunda audiência:: ,JMária Alice
o° I	 ti,

ler o projeto?

ft 	 ,o
A SRA. MARIA ALICE - Projeto é da CoMiéUo Extraordinária

'1 1 It,
0"4,11)Permanente de Legislação Participativa,' onde se inclui outros

.10

vereadores além do mencionado pelo Presiderite, e inclui toda a rua 13

de Maio no Programa Rua 24 Horas. Além disso, altera a denominação da

Wh '.1/ h
rua 13 para Rua 24 Horas do:' Bixiga, e autoriza o funcionamento

ff,
ininterrupto dos estabelecimentos de comércio e serviços na região,

[‘f
inclusive domingos e feriadôs. Exige o atendimento a toda legislação

1 1	 ft
„	 111/1

trabalhista relativa:Najons e ruídos, seja federal, estadual ou
et	 I	 (I

PI/It
municipal, e autizaconvênio do Executivo com a iniciativa privada e

com escolas de arquitetura e urbanismo, com a finalidade de elaborar
11

um projeto'k'
1.
urbanistico que faça as adaptações necessárias à

1
transformação da rua 13 de Maio em rua 24 Horas, incluindo a

101/11/1'"

constrfação de um calçadão para pedestres, recuperação de fachadas com

a finalidade de preservar as características arquitetõnicas, a criação

de jardins, a instalação de quiosques, palcos para eventos, brinquedos

infantis. Estabelece um prazo de 60 dias para o Executivo regulamentar

a lei.

O projeto tem conflitos com o PDE e com os planos regionais,

com o plano diretor estratégico, como podemos ver no mapa abaixo, a

poderia
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rod.:UO2 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:.:1 taq.:DENISE	 rev.:	 evento:800,,tnliffMq971149¥

RF.

Vereador Zelão, embora seja colocado da extensão do projeto

antosantos

porque abrange cerca de 39 obras, este projeto é anterior à criação do

plano regional estratégico e plano diretor, há ponto interessante que

quero colocar novamente é que não existia a subprefeitura da

Tiradentes, assim sendo, esse projeto que enumera bastanteb . ,Obras. Não
'10

conseguimos preparar material para colocar no computador, mas são
I	 II

.‘1 1,1 11(11,, •

várias fotos que constam no anexo do projeto. Paral. as pessoas que

11
foram colocadas na Cidade Tiradentes, chamo de4c6hfinamento, V.Exa.

't
ty

"
conhece bem o local, há carência de tudo. Estamos aqui para dirimir

11°. buí
alguma dúvida, mas principalmente paraapedir apoio ao projeto, porque

A e

entendemos que merece ser aprovado, como também precisa de alguma
•	 ,F•11,• +lx, 'tf'

adequação no que se refere gOL1 questão de obras que já estão

0,1,
acontecendo. Pleiteamos há 'multo tempo, o Hospital da Cidade

Is!„i
Tiradentes, o CDM e is einàiáobras, pavimentação de ruas, parecetd

-uffl

engraçado, mas aindaxidte esgoto a céu aberto. Seria basicamente

isso, nos colocafflOs a"disposição. Muito obrigado.
.t
	 4.0

O SILJI,FTESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) - Mais
15	 1/

alguém quer61ar sobre o projeto?
s s	 i1INt.i i,tt

í gí t YAltair, queria dizer que da parte da Comissão que esse projeto

tem uáa í importância muito grande para aquela região que realmente

necessita. Talvez essas 39 obras não seriam ainda o suficiente pela

carência do bairro. Temos a construção do Hospital da Cidade

Tiradentes, a escola de formação médica e precisamos de outras na

região. Tem o meu apoio.

Mais alguém quer falar sobre o projeto, se não vamos passar ao

segundo projeto da Vereadora Myryam Athie, que solicitou o adiamento



'iradentes, a localização está nomapa, é p

Lação de oficinas, artesanato e teatro; c(

II

P
-instalação de playground, praças de esi

t

urbanização de v4Êt101, Na verdade, são 2

de um hospital naExemplificando, a primeira é a construçãoExemplificando, a primeira

Cidade Tiradentes, a t, é por fotos; a reforma

ro; construção de escola

de esportes com pista de

e instalação

municipal,

verdade,skate; são 39 obras propostas

	

0 . "	 11

acompanhadas de imagens "e  de

	

1 ;	 9;

	

4 .11 ' 11 1 	I ,	 1
oportunidade desaasobras na r

110,

a necessidade e afotos, justificando

região.

1f

311	 ll. tl

'I	 ,f1
dizendo adoportunidade desse projeto de lei.

1;010#1
'4 0 0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Está em

manifesta0,9•Y'da assessoria do Vereador e do Presidente da Comissãodo Vereador e do Presidente da Comissão

?c,742 co, a	 . .	 e7ão "t&
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 evento:8006	 data:30711-k-4-
Orador(es):	

529ange KR4F:.7 10.8,11.,;s Santo

tipos de providências a serem tomadas. Na verdade, localiza nos lotes

quais são os equipamentos e onde devem ser implantados e que tipos de

obras têm de ser feitas. Como observação é anterior ao projeto de lei

dos planos regionais. E pela natureza das questões que abordaque são
ptt,,

N,de planejamento e muitas questões de gestão, de implantaçao e de

(1,4,
obras, pode ser que o plano regional da subprefeitu vra" já tenha

T V.	 ti,
incluído algumas das questões apontadas pelo Vereador I Rroponente. Peço

1 nd
para a colega mostrar quais são as obras, porciU l l21 ué'na lista de mais.1, 

'it
omide 30 obras.	 II

fprl

rod.:U01	 taq.:DENISE	 rev.:rod.:U01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

de 30 obras.

Está. l'ilfflinii:vsegunda audiência pública, na primeira teve

discussão. Quem quiser falar do projeto, pode se identificar.

O SR. ALTAIR - Sou da assessoria do Vereador Dalton Silvano, o

Vereador gostaria de estar presente, mas infelizmente por uma questão

da agenda não pôde comparecer. Em primeiro lugar, gostaria de

agradecer a oportunidade de fazer a manifestação na segunda audiência

pública. Vereador Zelão, embora seja colocado ...UO2



O SR. PRESIDENTE (José Ferreira doe Santos - Zelão) - 1 Bom dia

hoje, 30/11/2005, vamos iniciar a audiência pública de uso e

do solo, com os seguintes projetos: PL 733/2002, do Dalton

a todos, hoje, 30/11/

ocupação do solo, co

Silvano; PL 495/2003,2003, da Myryam Athie; PL 601/2003, do Carlos Neder;
4 1 ';144,

Goulart; PL 87/2005, do Aurélio Miguel; Pi )72O03, da

=eito para comunicar que o PL 2/2002xdo Vereador
In 4 1.10 titt#

zinha interesse de participar, fdt,convidado para a
I	 I¡

projeto, mas mandou um conPádo dizendo que
4 4l b	 l

.$111
vai poder participar porqup dstá em outro compromisso

PL 823/2003, do

Myryam Athie. Aproveito

Nabil Bonduki, tinha

discussão do projeto

infelizmente não

Él

cria o programa de qualificaçao e revitalização urbana e funcionalque

. 1 1	 /

bairro da Cidade,yirâdentes,
;I I 	 ,

gico, artigo !,2° inciso VII
I.	 •	 - •

para o em consonância com o plano diretor

estratégico, VII, planos de projetos regionais e

bl

if

.11

projeto. MI, 11
1 0 1N,

.1t
" ' V?‘ tISRA. ROCELA - Sou arquiteta Rocela, da assessoria da

deplanos de bairros e dá outras providências. Esse projeto já está naprovidências. Esse projeto já está naplanos

segundasegunda audiênclalYpública. Peço que a Rocela faça a leitura doPeço que a Rocela faça a leitura do

Comissãd t
 de Política Urbana. 0 oroieto de lei tem como obietivo0 projeto de lei tem como objetivo

rod.:U01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

Yem ectt&_
T A Q U I G R A F 1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ()I\ti 	— C) 2 ''1: 20(23 

rev.:	 evento:8006	 data:3,Q-1.1 -0 ill
'..______	 . .

Solange kamo.; :: anto
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(022~1

rev.:
an to

em Brasília, na Conferência Nacional dasCidades. Pediu para que esta

tlt
comissão adiasse a audiência. Vamos, latender e o PL 2/2002 será adiado.

VP Iih
a : 11	 4

Vamos começar pelo PL733/2002, do Vereador Dalton Silvano,

em Brasília, na Conferência

resgatar os direitos de cidadania de um bairro, que tem mais de 300

mil moradores, e está distante 35 quilômetros do centro da Cidade. As

principais características desse projeto de lei é que cria um programa

de requalificação e revitalização urbana da Cidade Tiradentes.

Estabelece diretrizes para a solução dos problemas que foram

identificados naquela área e estabelece um programa de ações com 16
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rev.:

RF.	 10.W1.
O SR. PRESIDENTE (Chico Macem) - Não sei o problema de

agendamento de sala.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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~na

esse decreto, 401 i fiCio sati
Iq 14, , ttot

3 ofícios que nefflepisolicitando

Letin
essa resposÈa llem i ' relação aos tE

realmente, esse satisfeito, será, creio eu, em

função dos que fosse regulamentado. Mas

não tive aos telefonemas que o meu gabinete

.	 .
-
fe'"'111. justamentevconseguir

.1 0 1 11, JI
essadeliinitação, essa

deu, ir discutir, junto à Secretaria essa

isa ocupação, enfim. Essa problemática

representante do povo, e como autor do

para

•	 matéria,

111
toda do parqiie. Entendo como

I P 10d,
II,v

projeto 'l como existe essa pc
I	 1 ,11 k 10

)11

toda

existe essa polêmica o vereador teria de ser informado

9õÃ J'ar,do

TAQUIGRAFInA0q-
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 •

rod.:E17 fl.:3 tao.:DALVA
Orador(es):

rev.: evento:78tii"Isedgt99t*
RF. 10.801

Santos

•

Tem a palavra o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT - Agradeço Sr. Presidente, apenas para

esclarecer, eu não sou contrário, em princípio ao encaminhamento que

esta sendo dado, que temos notícias extra-oficiais dos encaminhamentos
".

A•11
que estão sendo dados em relação a essa área. O que me.itevtlta, Sr.

sl,,,
Presidente, como autor desse projeto e insistindo para , ;,debater, não

é o horário

que será disponibilizado para a populaçao? Agora representante da
"

Secretaria do Verde nos informou extra-oficial, que um decreto vai ser
1"#,) fOth

baixado, fazendo esse regulamento., Acredito até que se houver,

estamos tomando conhecimento do andamento da clelifflitação dessa área,

it
de como será feita essa ocupação através de 'wào'"ipublico, quem vai

	

(I I	 'k n

till, 4
gerenciar essa área, nem que for parcial tiu ltdtal. Qual é o horário

1: i e.	 hist

de como será feita essa ocupalic

gerenciar essa área, nem que for

que será disponibilizado para a

Secretaria do Verde nos informou E

representante

o	 I	 "1'I

da

ij

pari pabso do andamento dessas resoluções feitas pela Secretaria do

Verde e Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado nobre Vereador. Tem

a palavra, o nobre Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO - Sr. Presidente, não havendo empecilho,

haveria algum inconveniente permanecer no recinto, a comissão.
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Orador(es):	 RF. 10.80

ter uma revisão agora em 2006, me desculpe Srs, Vereadores, mas estou

entendendo que estão tentando montar, porque parque na cidade é

necessário, não só este, mas muitos também são necessários na cidade

de São Paulo. Mas 2006, o ano que vem. Acho que esses projetos ao

invés de ficar se digladiando aqui, deveriam constar de um g:P!alita para1yr
Ilt ikr 	 (11,

avaliação do Plano Diretor. Se começarem a mexer, HISaparque aqui,

1111,4itkr
parque acolá, privada, desapropria...Não sei se vafflOster condições de!! I

it	 ít

manter alguma legitimidade no Plano Diretor. isIão/ObSto, mas acho que
1 1	 11	 •

1 1 ' 4 1	temos de respeitar aquilo que foi colocado.t	 40

	

'	
¡Y

	

k l ,	 110.ti
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) ' 1-Obrigado Eduardo. Gostaria

de registrar que nenhuma das propostas làprese4adas está alterando o

Plano Diretor, pelo contrário. qododsas observnões feitas aqui, é no

sentido de respeitar aquilo,aOpoAo no Plano Nretor. O que impede de

1 $ 4,_ itri0[
discutirmos a constituiçãd,i de,parques na cidade de São Paulo, quantos. ; •4	 í

.Litol"11
achar necessário. IS go "pão trás nenhum prejuízo a discussão e a

kil
ít•

Ir.,1

revisão que fareMOslabb que vem.

A	 1,0/1

Aproveitando, gostaria de consultar os Srs. Vereadores
zi 411

presenteslwara darmos como aprovado o requerimento verbal do nobre
(1

1 O
VereadoiteFarhat no sentido de incorporarmos, já como primeiro item de

111111"11'

pauta, nlé faríamos uma inversão, Meio Ambiente seria primeiro, depois

os demais temas para a próxima Audiência Pública, na qual

discutiríamos esse projeto e também aprovar o requerimento verbal do

nobre Vereador na perspectiva de conversamos com o Secretário do Verde

e Meio Ambiente, para estar presente para debatemos esse projeto.

A votos. os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão .

Pausa. Aprovado.

rod.:E17 fl.:2 taq.:DALVA rev.: evento:M1à-mge ilatandevento:A8à-mge kiatia:67. antos
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Orador(es):

Em 2003. Temos cópias também de que foi entregue e ai o abaixo

assinado continua. Muitos moradores pensaram com que o Showroom e

estava sendo montado ali, pela maneira como foi montado pensaram que

era o Centro Cultural que estávamos almejando ao local. ';Para se
V4s.

colocar uma biblioteca, uma coisa basicamente carente aqufn'a)cidade.
'NO	 '

A Prefeitura nunca inaugurou uma biblioteca na região: É muito
lísvkitir

distante a mais próxima, que seria na Kenedy, nw"Voão Dias. Estamos

1N IN ,1•procurando ver isso. Contestamos o que está aâonte'dendo por parte da
ti	 'I

o cuidado

ovh 40do Brooklin, herdamos umal luta que vem há 30 anos. Moramos no
.1	 II

11ti

bairro,eu como a maioriaâas pessoas, há 40 anos. Vimos ai o que

	

osss	 ti
fit

kt

aconteceu. Vimos o 1,abandono desse local e as perspectivas, pela
's

1"'h:;
primeira ver a dríadãO de parque, estar junto de um Plano Diretor,

On 111interesse da Cofflunidade esse parque era pra sair ...ininteligível...stl

inteira. Obri4ada.

#1 1	 it
'110 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Passo a

11„11",ti'll'

	palavraoiao Sr. Eduardo,	 e neste momento passo a Presidência dos

trabalhos ao nobre Vereador Chico Macena.

- Assume a presidência dos trabalhos os Sr. Chico Macena.

O SR. EDUARDO - Rapidamente gostaria de dizer o que fizemos no

procurando ver

outra entidade,

e nem fazendo

direitos sejam

núcleo amigos

ti"?1,
, respeitamos o cuidado do local,"nao estamos invadindo

•I
f p,„ 41101'

, nenhuma atividade contra "Mas queremos que nossos

respeitados. A comunidade 'já luta há mais de 30 anos. O

do Brooklin, antqlórmente era núcleo amigos do bosque

respeitamos estamos invadindo

Plano Diretor afinal? O que foi feito no Plano Direto? Acho que vamos



p C
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antos

'âmuna ei&oticilicti de Yek ea

rod.:E16 fl.:4 taq.:CARLA 	 rev.:	 evento:7 - —:--da. -ta:"19--
 :':
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RF10.8v \01

pessoalmente, ao Secretário em relação ao encaminhamento desse

rod.:E16 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):Orador(es):
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assunto.

Então, Sr. Presidente, só para encerrar, gostaria que esses

encaminhamentos que solicitei fossem efetuados por essa presidência.
I	 s i PIN.

I . 4	 II
Muito obrigado. O	 '1

(NÃO IDENTIFICADO) - É rápido, Sr. PreRidente", só uma
1 0 I	 1;

! 11,0

complementação.
V4 '/"1
'. VGostaria de pedir que o presente texto'àpnWeentado também seja

It
incluído na totalidade ao processo. Temosfum ildbhixo-assinado de mais

#11"

9
1 4 , 1(1,0

de quatro mil assinaturas, e uma parte ( fchegbu até a ser entregue aqui,
g(111 ‘	 11,

na Comissão de Finanças, em 2003, (Segue 1,
r4

ifIlitt.

ít tí	 t)

11

d °7 "(	 111

tgl

14 "

1 
ltd("1(

( 1 1	 10
II"'

kl

i I ' l e 	 1f	 ##,1
1 1	 ,I1

j ill t 1 4	 01

IIIl

1 1 0 .§11,
k l k.

t ''t
11 ,	 tki

1 ( 1Itt4
11,/0"11
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Orador(es):

Secretaria do Verde que está se esquivando de dar o encaminhamento,

enquanto, como foi dito, o empreendimento está sendo divulgado em rede

de televisão.

Quero deixar esse protesto consignado, Sr. Presidente, e
4 1 1444,,

4 .14 1 	 1!
deixar marcado, com a autorização do Presidente(ininteli45.01) desta

Casa, que a própria audiência pública seja marcada e,est 'Rpemta seja
1 1 ' 1 1 	 h
h th

incluída em primeiro lugar, para que possamos contihuar debatendo este
/ I 	 4.

44, / 4t	 I/assunto. Quero que o Presidente desta Casa Paça,'"se for possível,
41 1 	 11	 tt

,}Érth

pessoalmente, por meio de ofício, uma convocaçãd para o Secretário do
t ,	 0)

(p,, , ti,„#1
Meio Ambiente e pessoas ligadas a esteassunto para que estejam

tí"

presentes a esta Casa para encaminhamento das soluções propostas pela

Secretaria.

•Itit
Enquanto isso, Sr.Oihsidente, reitero que a Secretaria não

J
fq , NI)

poderá dar, segundo noR isd>fício, o termo de compromisso ambiental

enquanto não seja deffni4a,0 a área a ser instalado esse parque, segundo
1	 4)

meu projeto, ou,bosTie, segundo o entendimento da Secretaria. Mas que

não seja daciá d r !esWe termo de compromisso ambiental enquanto esse

1 ! ; i	 9'
assunto niíp i tésr totalmente resolvido.

a° '0.1,

*)19óptaria que V.Exa. interferisse para que isso fosse
fhlivy°

realizado. Para terminar, Sr. Presidente, o dia em que o Secretário do

Meio Ambiente Eduardo Jorge esteve aqui presente, em plenário, em um

outro evento, relacionado às bicicletas, pedi a palavra e, da tribuna,

cobrei esse encaminhamento ao secretário. Informei que tínhamos

encaminhado ofício, que está aqui nas minhas mãos, o qual peço que

seja juntado ao processo, e, naquela oportunidade,	 falei,

arnos
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que não tem dado

estabelecia que o quadrilátero todo, que já foi indicado na exposição

preliminar, fosse aproveitado para instalação desse parque.

Posteriormente, ficamos sabendo da discussão de titularidade

dessa área, ou seja, existem proprietários com documentos, legando
it 1144.

1110 

entidade do bairro, que não é a única. Apesar de ,s(p llima opinião
.t

importante, é parcial da comunidade, até IVDo uíqe . uma outra
I	 1"4-'

representante não está de acordo com o encaminhárnen itd dado até agora.
t

4.	 1
O it t,_ It..

Informo que enviei dois ofícios à Seckptária do Meio Ambiente,
'11

Quero fazer o regiM9 CYe que não recebi retorno.
1

absurdo a Secretaria dowyere“ e do Meio Ambiente não ter dado

1110"11
a esse parlamento, a l 'estaPamara Municipal, não ter tido o

	

, 1 "1/I e 	 4
respeito a um verraddi,leleito pelo povo.

	

git	 j)
,ti	 I	 t i ,t

A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente não tem co

as colocaõedt t desse Vereador, que tem ligado, insistentemente, para

4
lá, madirpão tem obtido resposta. Ontem, depois de 15 dias de uma

ItoW19'r
ligação; houve um retorno da chefia do gabinete do Secretário do Meio

Ambiente. Acho um absurdo. Enviei dois ofícios, que, até agora, não

foram respondidos.

Quero deixar esse registro da minha revolta com o

que essa área é particular. Há uma espécieque essa área é particular. Há uma espécie de entendimentO plã
I 
Wabron,

pedindo que pelo menos a en

fosse suspensa, enquanto não

uso público.

Quero fazer o regilà
gl

absurdo a Secretaria do,Yeij'âeP i tu 4ttlif

Informo que enviei

pedindo que pelo menos a emissão do , íte'rnibl, de compromisso ambientalCIA.1 MAI	 G Á- 1113.

•Ij

for garantida

I

:Cétãria do Meio Ambiente,

de compromisso ambiental

a metade dessa área para

recebi retorno. Acho um

resposta

não ter tido o mínimo de

não tem considerado

encaminhamento dado pela Secretaria do Meio Ambiente,

resposta a esse Vereador. Esse é um assunto importante para a

comunidade, está sendo debatido, mas não sei qual o interesse da
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... todos têm direito a um meio ambiente equilibrado, bem de

uso comum, do povo, essencial à saúde, à qualidade de vida, em posse

do poder público (ininteligível), coletividade, o dever de defender e

J . 1 1, e
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zerziohil- Nós

• ttils
It

111 11'estamos com um problema sério de horário.

It

It;
1 1	 I

O SR. FARHAT - Pela ordem, Sr. Presidente.0".
i

AN, i$
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santda w Zelão) - Antes de

wi$1,/4-J
conceder pela ordem, queria anunciar a rpresença do nosso colega

I '	 1 1 "r,„,
Vereador Ricardo Montoro, a quem convido para-participar da Mesa.

"
)1)Tem a palavra o nobre Vereador Farhat.

11'1
) Pith

O SR. FARHAT - Sr. Presider?.te, essa audiência pública, pela
4

III('
pauta que temos, deveria serfericerrada às 13h. Estamos às 13h05min.

1
i

Entendo, Sr. Presidente, que o assunto da criação desse Parque

do Brooklin é muit"impbrtante, polêmico. Vimos isso pelas duas
't.•,1 .	 `II,	 I

manifestações antagóhicas apresentadas. Esse assunto interessa aos
III 'te	 .)

;	 )f.§1'
residentes daquelet.bairro e região.

lbPor asso, solicito a suspensão da audiência pública relativa a
'It;''41,,1	 11

esse fpritbeto, 	 para que, na próxima audiência pública, que já está

marcadaV parece-me que é quarta-feira que vem, possamos colocar esse

item em primeiro lugar para continuar essa discussão.

É muito importante a discussão sobre esse parque, Sr.

Presidente, e queria só informar que apresentei esse projeto, como foi

dito, em função de reportagens veiculadas pelos grandes jornais de São

Paulo. Essa área abandonada, ocupada por marginais, ainda possui

árvores centenárias, da Mata Atlântica. Meu projeto original

preservar para as presentes e futuras gerações.preservar para as presentes e zuturas geraçoes.	 nt,t
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S91rtnec Rai
evento:7882	 q9LaY:18 Untosrev.:

tombada por consta no decreto Estadual 30.443/89, com redação que lhe

foi conferida pelo Decreto Estadual 39.743/94, que considera como

•

patrimônio ambiental todos os indivíduos do local em questão. Baseada

na publicação da vegetação ...ininteligível... do Municípich, i de São
L)t

It O 4.
Paulo. De acordo com o estatuto da cidade, artigo 1°, ParárkfOiúnico,

( i' 1, , / /t).para todos os efeitos, se estabelece normas de grdem 4publica de
i t'	 I	 ti.1 ! ,0! 114,

interesse social que regula o uso propriedade urbana t em prol do bem
411

1Y 1 ( deestar coletivo. Da segurança para o bem estar'"Civadão, bem como o
( t	 kkt 	 I,

Lin
equilíbrio ambiental. Da a garantia do dirêiAtdá cidade sustentável.À

#00
aprovada pela Sempla em 2002, e

1 h 1constava dos livros do Plano Regional estratégico da subprefeitura de
i% 1

d(4 W
Pinheiros no anexo 11, livro 11. 42Urtigo 69, quadro 6, no mapa 6, e

41

depois quando veio para a C 11%,,amar Municipal de Oão Paulo, como artigoÀ

.1
U kt/ "III('

70 no DO de abril de 2004'.0Sendo que depois foi removida sem consenso
k	 1;

da comunidade ou conhéCiito.
td

	

).'")#$	 '
Para nãoOme âlongar mais há aqui a seguir alg

; 4 '11 0 r	 )
J° I 1401

do interesse'”gauticomunidade que vem desde a décad
'1 t

atualidadél,, Ikelembro a Constituição Federal, no sei
'1114I

l t,	 11todosifIte4 direito ao Meio Ambiente...
ik,0041

it Todos tem direito ao meio ambiente equilibrado

na publicação da

interesse social que regula o uso

estar coletivo. Da segurança para

equilíbrio ambiental. Da a

área em questão esteve em propostaárea em questão esteve em proposta e

constava dos livros do Plano de

Pinheiros no anexo 11, 6, e

depois quando veio para como artigo

70 no DO de abril depois foi removida sem consenso

da
(4,	 .1

algumas reportagens

vem desde a década de 70 até a

Federal, no sei artigo 225, que
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Orador(es):

Munícipes dos bairros da região. Preservando e conservando a flora,

arvores, arbustos e plantas herbáceas como também do solo e da fauna

existente no local para o bem da cidade de São Paulo. Este é um dos

raros comandos da cidade, a última do nosso bairro e última dajegião.

N V"'"
Com a outorga, em vista do que o senhor colocou dalv.dificuldade

11;4t,,

orçamentária do Município, temos uma proposta de com&iresolver essa

•.1.!.
questão. Outorga o proprietário o direito de traldferi.r sem contenção

vender esse direito em áreasvender esse direito em áreas

ON
e	 .1,

Município, o Estatuto da Cidade e, no Plano Diretor Estratégico, ou
"troca do termo de compensação ambiental de acordo com a portaria 122,.1‘

'II 41111
de 2001, para criação do parúe ecológico do Brooklin, aumentando.as

0 1	 4	 I
lestí

permeáveis 	 da cidade de São Paulo. Entre as
1

justificativas, colocammi'que desde a década de 70, as comunidades

j ' h h;.	 '
locais vêm lutando l para criação de um parque público para região, cada

,14,
t:rt,

terreno. Pa#e t dessa área já faz parte do sistema de áreas verdes, do
rl	 I t. et.1

.g.
tl	 d r	 1,

ubuo ,)
'em quesáo é considerada de preservação permanente na APP, de acordo

com o disposto da Lei Municiupal 10.375/87, art. 4° , inciso 2, item

"a", item "3" e inciso 4°. Regulamentada também pelo decreto municipal

26.535/88. Havendo ainda o decreto Federal 750/93, da Mata Atlântica,

tendo em vista o disposto no artigo 225, inciso 4°, da Constituição .

raros

Com a outorga,

orçamentária do Município,

questão. Outorga

1 41

,

t l i ‘k.

utu,, tt,
previamente r seledionadas para receber

essa transferência, por exemplo. Cepac,'Wdmo consta na Lei orgânica

41 lu fé
de adensamento construtivo para outro imóvel 'ca&t,sl'ia propriedade, ou

I	 ,1

para outro imóvel 'cle 4-t taki'a propriedade, ou

de 2001, para do Brooklin, aumentando.as

áreas verdes,áreas verdes, tkItt. de São Paulo. Entre as
lw00.

de 70, as comunidades

para região, cada

vezvez mais carente,ide áreas verdes, de lazer, e cultura em um antigoverdes, de lazer, e cultura em um antigo

Munigípbd de São Paulo, de acordo com a lei Municipal 7.688/71. A áreaacordo com a lei Municipal 7.688/71. A área

Federal. Sendo indicada como patrimônio Ambiental e nacional. A

mencionada área possui árvores vegetação mas baj.xa, de mata in-natura,
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'condições de vida e da saúde da população da comunidade, por meio da

educação ambiental e participativa para uma formação sócio ambiental e

cultural, incentivando a inclusão social revitalizando a inclusão

social, revitalizando sustentavelmente o bairro e região. AqÇalta deX I 	 'II

,

programas que visa atenuar o impacto causado pela presençá
1 

ide tgrandes
410

gits,

empreendimentos, a infra-estrutura local de mais de ;5,0'!anos não está
-I"

comportando o aumento do adensamento das edificaçõdb 4conseqüentementei
.1	 1,

de veículos, por exemplo, o eixo da Av. Padre Xn 9n o José dos Santos
, tt	 111

0 14 ; 41 ifcom a Vieira de Morais e adjacências. Estálae ícrando um tráfico, pólo

1;14,1"J
gerador de tráfico, no caso. E também 'Ioutroq planos urbanos como:

(11	 (
distribuição de luz, água, esgoto,, rede l, e drenagem para as galerias

pluviais, poluição sonora e do 4'fligtos, roubos e outros.
14

4i;	
,

O elevado e inadMado - adensamento das edificações vem
I

;hitt

causando a impermeabiliza0o excessiva da superfície do solo, e

diminuindo a impermeabilidade do subsolo para o enxugamento da área.,
, k i4 11

1,1,
Alem de causar dl: lesa:rio do lençol freático elevado na região. Por ser

11°
uma área de várzea' ocasionando infiltrações, rebaixamento, trincas e

4 t.
rachaduraspOda imóveis como da possibilidade de contaminação e pelo

10	 11;41,
ti , .1 í,	 11

desmatamento da região se comparada com a foto área da vegetação
I H hII i `11

signifidativa da Seab. O advento da Av ; Carlos Berrini, e

posteriormente a operação urbana Água Espraiadas, a região sofreu

grandes transformações trazendo mais prejuízo a região e provavelmente

piorará nos próximos anos. Portanto apoiamos a transformação do

quadrilátero delimitado pela Av. Santo Amaro; Av. Padre Antonio Jose

dos Santos, Av. Portugal e Rua Pensilvânia, e o Parque Público, e uma

rod.:E15 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

Carlos Berrini, e

Santos

área de lazer e cultura em defesa da Saúde e qualidade de vida dos
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A região onde se encontram as comunidades dos bairros Brooklin

Novo Paulista, Cidade Monções, Campo Belo e adjacências não possui o

mínimo de áreas verdes recomendada pela Associação Mundial de Saúde,

lue é de 12E2 por habitantes. Não há nenhum parque público próximo a

'1.
um raio de mais de 2km em torno do local de interesse, seja o,Isentido

4( 5 4	 •1

T 1t4.#,

2 1 it
-4 4

1	 4 4
%t

fi l /1,, ti,

	possam praticar	 atividades	 recomendadas. ," pelos 	 médicos	 e

fisioterapeutas como ginástica, camin1ada1 , 1 Walongamento, tai chi chuan
"

entre outras, principalmente ter contato
4
tom a natureza e incentivando

Itt"
a inclusão social. Os alunos trc:U T t Ê,s cola EE Qsvaldo Aranha, antigo

„
vocacional, e da EE Enio ROs4. 1Podem se atividades educacionais'de

,!j	 tt•l I Iiti,gt
forma tornar o currículo] escolar mais atraene interativo. Havendo

/.1"11
ainda condições de( 19'propbrcionar novas atividades as pessoas de

	

11 . 	.tht

vt
,01Centro de Aprendizado. O local poderá abrigar, além da própriai t	

evento:7882.).1/eig.0.1,9j1.0

viveiro de espécies de vegetais da Mata Atlântica, proporcionando

curso de jardinagem, trato de plantas ornamentais e medicinais, troca

de muda de sementes, pronto socorro e área de çecuperação e reposição

de plantas em geral, oficina, coleta seletiva, reciclagem até com o

próprio material do local, exposições, mostra, palestras, assim como

execuções programadas, tanto educacionais como políticas melhorando as

rod.:E15 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

-ántos

que é de 12E2 por habitantes. Não

um raio de mais de 2km em torno do

Marginal Pinheiros,Marginal Pinheiros, Aeroporto de Congonhas, Cen,tro t"Tarque doAeroporto de do

Ibirapuera ou Santo Amaro. A presença marcanré t tle moradores daIbirapuera ou Santo Amaro. A presença da

terceira idade necessita de uma área de lazer, descanso e cultura ondeterceira idade necessita de uma área e cultura onde

possam praticar	 atividades

entre

fisioterapeutas como

"'pelos médicos e

igamento, tai chi chuan

natureza e incentivando

a inclusão social. Os Qsvaldo Aranha, antigo

vocacional, e da EE se atividades educacionais de

forma tornar mais atraene interativo. Havendo

ainda novas atividades as pessoas de

necessidades especiais e recuperação apoiando o trabalho do CAP -cuperação apoiando o trabalho do CAP -

'15	 Itt
administraçâo14 1 um centro de confraternização, espaço cultural,

t	 IId
bibláptèaA t s briquedoteca, gibiteca, entre outras atividades que

It'

poderão o ser implantadas para todas as idades a serem estudadas como

4.
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Orador(es):	 rir. 10.801

preservada pelo condomínio e de uso público. Se quiser ficar com o

acordo, ele foi firmado dia 14 de abril deste ano.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zergo) - Foi

contemplado? (Pausa) Pode falar.
1'14.

1 . II,	 I!A SRA. CIBELE SAMPAIO - Sou Presidente da Sabrozn i $pciedade
to

Amigos do Brooklin Novo e também Diretora do Movimçp1
4

lov iDefenda São
.e s.	 lh4 Is

Paulo. Complementando o que a Regina falou, le'Ota em mãos do
$11

Secretário do Verde e Meio Ambiente um	 Udecretoél para reforçar e
4	 '11

4,11),denominar o Parque Bosque do Brooklin. Entao5 'isso que ela falou, o
I I AI,'

1 1 4 giud
I 4,	 •termo de acordo, vai ser reforçado pelordgreto.

A ti

A SRA. FLÁVIA LOUREIRO - Sou representante do NAB - Núcleo dos
t
tíAmigos do Brooklin, e também faç ao prte da Rede de Agendas 21, ao qual

, '"11 1/1no caso, no momento, aproveitiândo"- desculpe a palavra -, como membro
ti

i h o t 	 411t1
da Frente Parlamentar de Al3c5io à Agenda 21 da Assembléia Legislativa,

do Estado, faço convite aos Srs. Vereadores para participar da criação
I I 	 411.

da Frente Parlamentarde Apoio à Agenda 21 aqui na Câmara Municipal de
INív lf V4° i ktf

São Paulo. Voltando à questão do parque, eu presido entidade, nova ha

1114 4região, Tile, Vontesta o que está acontecendo. Não é está de acordo com
*9'ti	 I II	 I,

toda 1a 'domunidade, não é aceito. Gostaria de apresentar os motivos,

justificativas aos senhores. A região onde se encontram as regiões e

as comunidades... (E15)

A

frfflitenaet

rod.:E14 fl.:3 taq.:REGINA rev.: evento:78-$21angedatál9r1Q an'os
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Orador(es):

A SRA. NORMA - Na primeira audiência pública realizada, o

Vereador, autor do projeto, esclarece que a motivação foi por

reportagem do Jornal da Tarde. Que a área estaria sendo usada

indevidamente por marginais. A área não tem titularidade deRnida e
4, t!não sabe se é área pública ou privada. A Sra. Helena da	 aria do

( 1 4„ ‘1) n ,Verde questiona qual seria a área a ser transformada em'O.'rque. A área
I!",)#' "1.1»privada s6 poderia se transformar em parque pê1d4 instrumento da
11'11

	

'1 1 	t i.	 (Vindenização, pela desapropriação. O Vereador"Oçlârece que algumas
Ul 4 t	 11.	 .1pessoas entendem que seria metade da área. Uk entldade Sabron, ligada à11,

4 1 4, 1110
Defenda São Paulo, entende que a área kleeria ser dividida, metade

d"41

para a instalação de parque e a mitra metade liberada para o

proprietário. Outros moradores enten
.
dem que se a metade for utilizada

ti•
para construção, traria impaaol muito grande na região. O Vereador diz

d	 1.i

que o impacto ambient411:aeverá ser analisado pela Prefeitura. A
11W/11'1)11dificuldade se partiCifiorolou público foi verificada somente durante a

l n
trt414tramitação do Mit' iSe§undo informação da Sabron, o empreendedor seria

1 4 I	 f ),t
d'responsável p IelaNmánutenção da metade da área, que seria transformada11

'IN,	 14
em parque)pgàà i que seria uma área pública.

,iv ti I,
t i:) Si.I 	PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zerío) - Quero

1, 0 ;141 1 441
consultar se há alguém que quer se pronunciar sobre o projeto? (Pausa)

Pois não.

A SRA. REGINA - Essa área é particular, já está sendo

edificada com anúncios na midia, na Globo, é propriedade da Cirella.

Estou aqui em mãos com termo de acordo entre a Cirella, a Sabron, o

Defenda São Paulo, onde essa área verde vai ser obrigatoriamente
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PL 293/03, dispõe sobre a criação do Parque Ecológico do

Brooklin e dá outras providências, já está em segunda audiência.

Consulto o Vereador se ele mesmo quer fazer a apresentação do projeto

ou se passamos para a Norma. (Pausa) Por favor, Norma. 	 qtit,
I	 1 ‘ #

É lido o PL 293/93, Vereador Farhat, e a sua jusÉiíIclativa.
'kyr

t. 141 t,
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140[1/4,"
011:	 th
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tos

parque,

cidade.

mascarada de verde, de animais, não vamos constituir uma

Com relação aos bairros, puxa, nós éramos bairros, a idéia de

constituir o distrito era reduzir a diferença que existia na, cidade
r

í .	 i!

por cada bairro e cada associação. A idéia do Plano Diretor, dos

estou

bairros.

oisa ihgèpéndenteCulturalmente 	 deente pode se fazer muita coisa ihgèPWidente de limite

To tem cultura, liÈem cultura, nãoterritorial. Acho que se o bairro tem culttifaNtdffi cultura, não é meio

metro de rua para cá ou para lá

Gostaria que tivesse a

áreas adensadas hoje e que

vergonha. Não acredito que eedahe rpara o mapa do Plano Diretor e veja

o Parque das Bicicletasmirdsrado como zona tuist4 de alta densidade: 01.

Iltdríuí,
vocês retiram isso Oü h todà planejamento urbanq vai por água abaixo,

=).
porque só vamos lficai- datendendo a área financel.va da cidade. Enquanto

tt 11 0	)
rt il I	 114°

for a área financeira da cidade, não tem condições.
15, 44,

011,13R:I t PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zela()) - Estão
Yld.

, 1 1,	 V	 lel
regis,tradasPas suas observações. Vamos passar para o último projeto do

o

dia, quê é de autoria do Vereador presente, Dr. Farhat. PL 293/03,

dispõe sobre a criação do Parque Ecológico... (E14)

planos regionais de transformar em distritos foi

vendo que retomam o processo, estão

vergonha. Não acredito

4 1 	 I,

104( i t _AI

11, iIo

que vai,rdifi)ctiltar isso.
it)11

11
revisão ge 2006 do Plano Diret,

'i,:tt),
11-	 'saol t parques, que seja retirad

0-
a•	 ét

tritos foi essa.'12agora
I X OH

tão indo ¡Wpara os ba
0.1)i

Ithdi
I•	 t•

Diretor e veja

retirada essa

Diretor, mas

de alta densidade: Ou
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Jorge bem como de Sehab, do DAE e também da Subprefeitura do Butantã.
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Orador(es): antos

Isso é essencial porque o próprio Secretário pode se manifestar na

revisão, como o Zeca bem colocou aqui.

principalmente pela Marta Variolete (?), que levantous is'que na áreaprincipalmente pela Marta Variolete (?), que

O SR. ALBERTO - Só queria lembrar que durante as discussões

,
dos planos regionais, essa área do Jockey foi bastante',ddcutida,

seriam construídas dezenas de prédios altos, 
I
t que a área não
 0!)4.

'Oh_ si'
comportaria as ZEIS. O Secretário se manifestaNds Idéclarou que a área

0 SR. PRESIDENTE (José ,yerrelra dog Santos - Zereio) -

Considero debatido o projeto. EdUardO (Pausa). Estamos com problema de
%A

pelo Executivo.pelo Executivo.

seria estabelecida como ZEI, mas não seriatuf" eisariamente utilizadasseria estabelecida como ZEI, mas não

O SR. PRESIDENTE do@ santos - zeltio)

área não

que a área

utilizadas

na área

OND

de

	

horário.	 t
1 1	 I

çtf
O SR. EDUARDO -

il 
sqlieria dizer que estou assustado com o que

V 	 I

LX/1"/I
estou vendo. Enquant6 ttivepho aqui dizer que um parque municipal está

,t11.,skt,
sendo invadido . (iÇor ona mista de alta densidade, observo aqui

É k	 1,i
articulação para ll.elaboração de um parque que tem outros objetivos por

h
'I,,

trás do parque. Acho que uma ZEI quando colocada no Plano Diretor, se

	

t	 ¡ ti  41,

nn 	 i1/	 /

começarem a . mexer no Plano Diretor em relação 4p ZEIS, eu acho que aí

a complicação vai ser feia. Os políticos se comprometeram com as ZEIS,

localizaram, estão pontuadas, e agora vem a especulação imobiliária e

tenta desmobilizar isso, e sempre com idéia de parque. Carandiru se

transformou em parque, no entorno prédios imobiliários. Não sou contra

o processo imobiliário, mas não acredito que isso seja mecanismo

decente para que constituamos uma cidade harmônica e boa para se

viver. Enquanto tivermos essa especulação montada, mascarada de

Considero debatido o . Estamos com problema

horário.
vtt.,	 lv

que estou assustado com o que
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Essa é uma questão. A segunda questão é contemplando ra'ob'ádrvação que
I	 ti

o Zeca fez, no projeto de lei não tem perímetro definido. Então, temos

1),111,11:01
•

de definir qual o perímetro do parque a ser énradd. Proporia também
'h	 h I

0" t t	 .Jque a secretaria da comissão conversasse !,com o Vereador. Marcos
11°pt,, Nur

Zerbini, que está na relatoria do projet&de lei... Desculpa, é o

Vereador Farhat, mas eu li Zerbini
1;
, em algum lugar. Na verdade, é para

41"(ff,
definir o perímetro para ser irtiprantado o parque, e a Secretaria do

'4	 h
.	 11)10

Verde e Meio Ambiente e du Sxedutivo se maT4festarem a respeito,
.f;

•pt,,
inclusive a disposição 10d, Executivo Municipal com relação à

111;0111
desapropriação da áfea

(t
. 0 1 Se há vontade do Rxecutivo ou parecer

,
I	 ,)

11.4111ifavorável da Sectetakia do Verde, que possamos analisar na proposta

f/f	 41,
INF V
i orçamentária, uellèstá nesta Casa, que seja contemplada a iniciativa.

1 1,t	 111-
Se não, Corà 4 o risco de aprovar a lei e depois não é implantada

ft,1	 qi
W N

porque, riaoy tem dotação orçamentária. Faria então essa proposta de
1,110y"v

encaminhamento, assim como uma outra. Como sei que vamos debater sobre

o perímetro, que realizássemos após as informações mais uma audiência

pública para discutir o projeto de lei.

(NÃO IDENTIFICADO) - Se o Vereador Zelão me permite, de acordo

com o que foi colocado pelo Presidente da Comissão, mesmo que na fala

do Zeca tenha sido colocada a observação que a lei prevê habitação de

interesse social, que houvesse a manifestação do Secretário Eduardo

O SR. CHICO MACERA - É só uma proposta de encaminhamento para

a comissão e para a secretaria. É uma série de sugestões feita pela

assessoria do Vereador Juscelino no sentido de buscarmos opiniões e

pareceres de alguns órgãos da Prefeitura do Município de São
:114.

.1N 
ItV P

entidades. Acho que deveríamos proceder com o pedido dedlinfomações.
fr,.(141,:11.,
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PAULA	 rev.:	
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s uie T,& antosevento:788 - . n-_k.

parque deveria ser recortado pelo perímetro das ZEIS como foi previsto

no Plano Regional. É apenas uma observação.

Então, independente da opinião da Secretaria de Habitação com

relação a manutenção ou não dessas leis é um dispositivo legal,que tem
Ifi"4.

1 . ' s t	 #

tI

de ser respeitado.	 ti h
1

í i t i 	it
l k 111 4 /.

7i1#

1.
I.41

- Assume a presidência dos trabalhos o Sr g
'gosse Ferreira dos

1 1)
1 4, 41110j.Santos - Zelão.	 1

	

1,	 1

	

' 1.	 I,Wt(1)
e	 i

ali)
Pk;

(O SR. CHICO MACENA...Regina) 	 tPttt,
al t

•
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rev.:
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anlos

de ser respeitado.
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monitorados pela Secretaria
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Santos

médico, de saúde propõe mais um parque para a cidade de São Paulo.

Serão sempre bem-vindas as propostas de aumentar o verde em São Paulo,

uma cidade que sabemos por todas as estatísticas que é carente de

verde e está abaixo do que

existe na cidade de São Paulo.

a população há muito tempo das

preservação do verde. É um traball
1

esta Casa.	 a(1/""1,

trabalho extraordinário de educação

não só para atrair

o lago.

Casa.	 (11- yt

1U1Fiquei intrigada cord difato de alguém
.11

u,2
go. Acredito que um . 10o dentro de

	

N	

um pé
LootO.

só para atrair lfauná como também para •

	

ti	 'ti

	

t i	 '11

Com isso estamos não

Acredito que

Fiquei

se propõe para cada habitante aqgpta que
11/1"1‘t7 . 	 .1

V	 1, h

íi t 	 )
4 1 4 i4 441

, só incentivando o verde,omagrIparticipando
111,0L11,1'

que o verde é neceãsário. Os parques
1	

•

do Verde e Meio Ambiéntê'da cidade têm um.	 1,

ducação ambientalle vem conscientizando
tb d"4 1 4 # 1 n 10

po das qualOádes e das vantagens dae das vantagens da

trabalho que4 também deve ser apoiado pordeve ser apoiado por

conscientizando

cidade têm um

Os parques

pedir para que se drene

um parque é sempre bem-vindo

o.com o ambiente eléom ipaisagem urbana.
Itt/'

Querd
v41 1,0tmeillcbngratular mais uma vez com o Vereador Natalini por

1!1/
mais essaJ tiniéiativa. Muito obrigada.

"dtItIt'ih
SR. JOSÉà 	 CARLOS - Apenas quero me referir a questão da ZEIS

Itw":11
que fdioVlevantada. Quer dizer, o projeto de lei para prosseguir deve

considerar o perímetro das ZEIS e excluí-la do perímetro do parque, já

para estabelecer uma harmonia

que a ZEIS foi instituída pelo Plano

eventualmente na revisão do Plano Diretor,

Diretor Regional. Se

prevista para o ano

seguinte, essas leis sofrerem alguma alteração... mas hoje para o

projeto de lei prosseguir ele deveria ser recortado, o perímetro do
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Orador(es):

colocar ali habitação seja de interesse nobre ou social nessa área que

é mais um parque que a cidade pode ganhar.

Segundo, também não sei se foi ouvida a Secretaria do Verde e

Secretaria do Verde.

.	 11

	

a	 1lit)•	 tt fi
a sugestão de se aterrar o lago existente no Iodai. A Comissão, se for

(.
entendimento da mesma, que oficie o Dep liijtamento de Águas e energia

	

0111 ,	 t.
para que tivesse uma manifestação,sobre lka eventual aterramento desse

FI
11 n 1

If , 	'
lago para a construção dessas (habitações de interesse social. E que

também fosse ouvida a Subpré /Êeituà do Butantã, e claro o Jockey Club
/

1,,,

1,4

. 1	 tfis	 !I
Eram essas as tRbgervações. Muito obrigado.

It.

__(!:421O SR. PaaSII;merE (Chico Macena) - Mais alguém?

í
Tem atlpalavra a Sra. Regina.

NI,
XpSRA. REGINA - O parecer da Secretaria é favorável pela

IV
•/	 , I 1	 s,

criação'cle iuma nova área verde, até porque ela tem bastante verde; tem
ti l !	 III

1 {11 . 	 I

muita 'edificação, mas dá para usar; não se contrapõe a preservação de

área para ZEIS, seria uma área remanescente a instalação da ZEIS.

única coisa que consta é que a área é particular e deverá ser

desapropriada.

A SRA. MIRIAM ARANTES BARCELOS - Sou Vice-Presidente da Ajep -

Associação dos Bairros Jardins Europa e Paulistano e venho aqui me

congratular com a proposta do Vereador Natalini que com sua visão de

do Meio Ambiente do parecer sobre a criação ou não dessa nqva área
`4),

1 o

verde, se está contemplada ou não. Enfim, que venha ugé l.pià0cer da

Secretaria do Verde.	 ItI4v

I t ;;
Terceiro, me recordo bem porque na épcida 4era assessor do

011.1
1 1, 14 IrVereador Gilberto Natalini na área do meio ambrènte'fiesta Casa e havia

(x,

a sugestão de se aterrar for

lago para a social. E que

também fosse claro o Jockey Club

e a comunidade.e a comunidade. 

Eram

Mais alguém?

favorável pela

tem

de
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...na Subprefeitura do Butantã será transformado em parque

municipal. O parque será destinado a atividades esportivas, culturais

e de lazer.

O plano regional da Subprefeitura do Butantã estabele içp que a
É

área da Chácara do Jockey passe a integrar o sistema de l f	 Overdes

IN-1thdo Município e será destinada a parque. Porém, excetuaodo perímetro
s,

.o o,dessa área do Jockey 25% da área destinada a habitf!ção de interessety
ttifitisocial. t

11	
11

th
$ tu kt	 .‘O mapa 4, que infelizmente, por uma lirevolta da informática

não consegui inserir, delimita uma ZEIS'itipo um dentro do Parque do
ft\

Jockey. Essa ZEIS tipo um refere-se a nomenclatura dada a áreas de
11"

gJiltfavelas e de loteamentos Icianàestinos. Infelizmente,	 (ri) a
I;

precariedade aqui, a área Md! Jockey já deve ter um perímetro já
ri

ocupado por favela.	 ittk./Oh ti

”1"1"114Então, o pianoregional define como uma área de parque, que o
tk	 xl

perímetro seja revistd a fim de ser retirada essa área de favela e o
íit,	 f,

;restante tenhãwprosseguimento para que se torne um parque municipal.

Essa é a nopWksugestão.
311

1

dIN 'to pR. PRESIDENTE (Chico Nacena) - Em discussão.

4 1 0 0 SR. EDSON DONINGUES - Boa tarde a todos. Sou da assessoria

da Liderança do PSDB, Vereador Juscelino Gadelha. Saúdo o Sr.

Presidente da Comissão e demais membros.

Gostaria de fazer algumas sugestões. Primeiro, que fosse

ouvida a Secretaria Municipal de Habitação para saber se tem interesse

ainda na instituição de habitação de interesse social. Na minha

opinião, conforme diz a música de Noel Rosa, é um palpite infeliz

rod.:E12 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):
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Gostaria que a Rossela fizesse a aprese 	 dodo projeto,
441

l n g.-
A SRA. ROSSELA - O projeto do Vereador liberto Natalini, PL

At
1 .11, 1401

, define que uma área conhecida tikOmo Chácara do Jóquei, na
114111

Itura do Butantã será transformada em parque municipal ...
.	 1

Chácara do Jóquei, na794/2003, define

Subprefeitura do

(E12)

em parque municipal

;ft! ' 	 71/.

4)1'

, .1.

1	 III	 ))
Db.II

1 -4 1 , 1t 	 It

ytt i	 t i l ; tt"

1 1111 11 4 !'ti
't

II
1 1 / 4ti*tt!.

	

/ 1	 el/

	

lit	 1'
;'' kl

	

( t t	 '11,

	

lb,	 1	 tb.

itt4
I.	 t.

0 11 '	q k	 df'
I 01 Vttli

i)
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Santos
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Orador(es):

Gostaria de dar por encerrada a parte de uso e ocupação do

solo desta audiência pública. E retomamos os dois projetos sobre o

meio ambiente.

Queria pôr em discussão o PL 794/2003, do VereadorpGilberto
III

i 11114

Natalini, que dispõe sobre a criação do Parque Municipa101áricaLago e
'

dá outras providências.	 IPItti

tr1 d,
l	

et,i
0 PL está em sua primeira audiência.PL está em sua primeira audiência. 	 ,"",.`t,

1:	 alti`i,
It.
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Participei, há 17 anos, de uma comissãq que, junto com vários

Prefeitura, IBGE, estávamos definin4o os 96 distritos da

já naquela época, eu defendia que se escutasse um pouco os

para ver qual a identidade que cada um tem,	 não a

0111.1V
técnica apenas do viaduto, do metrô, do limite do,rid,ou das

s da Secretaria de Segurança Pública, dasdele4acias, do

Corpo de Bombeiros, da Sabesp; e
,tt /}, 4'1

b

,QUIGRAFIATAQUIGRAFI Dre

2003

rod.: E11 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

rev.:

órgãos da

Cidade. E,

moradores,

discussão

jurisdições da Secretaria de Segurança
1

V' fl 1
U"ttd

não se fekre.va apenas de

P2F,_

mora, da sua realidade

compatibilizar os limites

cultural, das,suàs"Irraízes,

administrativoss dessâti"IVânas

011/t
conto idê tidade

do

instituições,

do local onde

seu hist6rico,

inclusive, de formação bairro tem um histórico de

formação, de tem ser materializado.

Então, a Vereadora pela iniciativa e

dizer que sou E acho que algumas questões de

limites - até pela própria Secretaria que o

a partir também de contribuições

que os próprios moradores possam dar a respeito do limite. Isso podedar a respeito do limite. Isso pode

ser

e, sim, reconhecer o que o morador tem

1:t.11111

• J 1 1 	' 

inclusive, de formação do bairro., Cada." bairro tem um histórico de

,
formação, de constituição e acho olcVie(lisso tem	 ser materializado.

)
Então, gostaria dedar.pbenizar a Vereadora pela iniciativa e

i d 	 l d
dizer que sou totalmentetávorável. E acho que algumas questões de

limites - até já fOaimjpresentadas pela própria Secretaria que o
t t,	 't

perímetro não feplm —1 isso é fácil de resolver, pela Assessoria da
,01411

Vereadora, a Avessoria da Comissão e a partir também de contribuições
14

F

1.
ser ajustado na iniciativa.

11,01"Y'v
1, 'Então, era esse o registro que eu gostaria de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - A Vereadora Myryam Athie

quer falar alguma coisa sobre o PL ou está contemplada.

A SRA. MYRYAM ATEIE - Não; estou contemplada.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Bem, então, é o seguinte:

não temos mais ninguém inscrito para falar sobre os projetos.
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aptos

Então, até achamos o projeto de lei importante, mas que

houvesse essa abrangência, porque aí ele vai contemplar exatamente

essa questão da cultura do bairro e essa coisa já da tradição do

morador, que acha que tem uma abrangência maior.
1 Pitt,

O ' 1 , 11Quanto a essa discussão se é Bexiga ou Bela Vista', pipa, issoky,

144tt
já deu de tudo, até samba. O Bexiga é tudo. Inclusive,~~ o grupof , , 1 )	 .

lift11j)
que exige que se grife com "Bi", porque ninguém InLIEN "Be". Então, é

itt(i

41,

uma coisa da cultura local. 	 gt, 4110'

11 1 4 1,

	

1,	 1,

1 1, 3FComo temos uma visão até de uma 'Integração e inclusão, nós

(pl, 	 14,11
poderemos até ter Bexiga / Bela Vistap mas4o Dexiga é a única coisa

1 n 1 1,111,
que não abrimos mão, porque tem tp

Y
da uma relação já tradicional com
4410'4

relação a esse espaço que é até dafimemória e tudo. Falou em Bexiga,m i 	1

litOPtodo mundo sabe da área. Na/i"Bela Vista estão os bacanas, os que são
J 4	 '4
ti,	 ti	 Isrs ti	11,1

mais a elite. Acho que j.ssOnao é uma diferença; acho que é uma coisa
ig

que faz parte até dotfolclóre nosso.
II

k

A únicadtoidâlque gostaríamos é que houvesse uma abrangência
40#'

rh ¡ ft ft
um pouco maiárADápois, podemos até dizer, para incluir toda essa

1
flt

questão c44tiral. Creio que até abrigue tudo, a questão do tombamento
1,.'44

re 91,
e as pueas 1 demais questões que, depois, podem ser acertadas também.

1,ttr"tíY'
110/ Muito obrigado.

O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente. (Anuência)

Gostaria de registrar aqui minha posição favorável ao projeto

de lei de iniciativa da nobre Vereadora Myryam Athie. Inclusive, dizer

que o mais importante neste projeto é o reconhecimento da identidade

que os moradores têm do seu bairro. Acho que esse é o fundamental,

quando pensamos em bairro, quando se pensa em delimitação de bairros.
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... ao Plano Regional é que existem três áreas de projetos

estratégicos de intervenção urbana: uma área na Praça da Bandeira; uma

área relacionada à Bela Vista / Júlio de Mesquita; e uma área

relacionada à Bela Vista / Corredor Cultural Gastronômico.
t	 hl'

Esses projetos estratégicos estabelecem objetivostespecificos
ltor

Pist.,41de intervenção, e os três estariam delimitados, em l parte; estão
è

'111,01'4dinseridos dentro do perímetro marcado pelo projèto" kige lei. Como o
4

projeto de lei diz, pelo artigo 3°, que qualdileintervenção tem de
Itt	 4II

ditt, ‘It
considerar o todo, isso geraria uma certa{' nège gsidade de revisão no

Pk t14.

Plano Diretor Estratégico da Sé. 	 tè' thrit
k.

Então, são as considerações que li gostaçia de fazer, antes do

,11141,debate.	 .1

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Eduardo.

O SR. EDUARDO -,BOO ldia a todos.

13:101"L
Sou moradori:19,JSáirro, e até representando o bairro e as

i k	 4

441
entidades que esAo'Wilui presentes. Esta é uma discussão que vai de

longa data âni goj° moradores do bairro, a tradição e tudo. E até
h	 III

achamos bist'ante pertinente o projeto de lei que cria os bairros. A
1IN't.

criaçàolopBairro do Bexiga também achamos bastante pertinente.
ligon t‘l

110
I);

P, única coisa que gostaríamos é de 4ar uma abrangência um

pouco maior aqui, porque, tradicionalmente, exatamente pela questão

cultural e da tradição e tudo, aqui o Bexiga Ajo está contemplado em

algumas partes, inclusive a dos Arcos, onde vai até a 23 de Maio, e a

outra parte que chega até a Avenida Paulista, de um lado, e até a

Augusta, que estão contempladas no PL 80, por outra questão até, a

definição do PL 80/2004, ele justamente solicita uma ampliação.
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bairro da Bela Vista e Bexiga é uma

achei que fossem importantes em serem
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e uma área relacionada à Bela Vista,
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seja visível. O perímetro em preto é a proposta de perímetro do

projeto de lei da Vereadora. Existe uma pequena incorreção porque o

perímetro não fecha e depois, com a assessoria da Vereadora precisamos

fechar o limite do bairro. Faltou uma ruazinha para fechar. qE111 rosa,
1041,

r • ik e
no tracejado em cor de rosa, estão delimitadas as áreas tbmbãdas pela

1izi,,Resolução Compresp n° 22/2002. A maior é a que eles delimi!tain chamando
•init

como a área do Bexiga. Então, existe a área do Bexi .ga;t k a área da Grota

Je, em área menor, numa quadra, a área da Vil.d i!jtioïJor6. O projeto já

	

• 1 	 kl	 k n

	

,trit i 	1k.
foi encaminhado ao Executivo para parecer. gu tad sei se existe alguém

.it
do DPH, relacionado ao Compresp, mas

%
delâNdão um parecer um pouco,
0 T

eles falam que deve ser atentada a questão do tombamento, a área do

.f" l b	 .tombadasi,u.sso não há problema algum e eles

. 6t1 1ome. Eles dizem que o bairro é da Bela

' 0 )1	 "liA0

titfeti4t1,
parte do bairro. EssaN questões

colocadas. Outrallt questão tarl

15t,
intervenção, Urbana, uma área na

i v	 41.
ti	 ot

Bela jMiàta lie Júlio de Mesquita
1 ,, f rib 10

. 1	 A
corredor'... (Luiz Carlos)

se existe alguém

bairro englobaria as áreas

fazem alguma objeção quanto
ift

Vista. E que foi tombadoomoVista. E que foi

1, 41

colocadas. também importante, relacionada ao Plano

Regional,
0"141;isst'

Regional, é lefil Ithexistem trêsé l'au6Ith"existem três áreas de projetos estratégicos de
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.	 Santos
Ri-. 10.: e

Há alguém que deseje falar sobre este projeto, ou não?

Antes de passar a palavra ao Eduardo vamos ouvir a Célia,

apresentadora do PL 495.

A SRA. CÉLIA - Apenas para complementar. O PL t9rn, a sua
t	 0114.

especificidade e deveria ser apresentado no que conce*ne) t as suaslwv
(14,, 91,

características. Foi feito contemporaneamente com% áyllielena e a
/11,13'

própria Vereadora colocou. Institui o concei1101'd0 bairro e este

'1	 11,	 fi
elabora o primeiro bairro e o primeiro perímetrÁ lMutra característica

II	 1

01¥ 4 4, ,0
importante que ele estabelece e que acho que liptecisa ser apresentada

Pli":(11$no 495/03 do Bexiga é que estabelece quei 'odos os planos, programas e
'

projetosdestinadosàpreservação
1
damèmória urbana, à intervenção,
)upith

fomento e recuperação urbaníÊat da área deverão obedecer à
1

Atl(=
delimitação do perímetro apreàentado. Portanto, o perímetro se torna

bastante importante na questão. Já complementando um pouco a discussão
14	 41

140V1
que aconteceu a leiQsf planos regionais, que institui os planos

t
regionais, a leivl ae Zbheamento, definiu um capítulo específico para os

vit,1111,10,
(1planos de bairrp litcomo parte do sistema de planejamento do Município.

.1	 14
7,k1

Em especlial0A1a determinou que o Executivo pçomovesse a divisão da
I .	 ‘1),
4 P

cidade, Wk tbairros. Estabeleceu para isso um prazo de 360 dias que
1.101"

findaria agora em fevereiro de 2006. Essa divisão seria incorporada ao

Plano Diretor Estratégico na ocasião da sua revisão. Isso faria co

quem os bairros ficassem oficialmente reconhecidos a partir da

incorporação do Plano Diretor Estratégico na revisão. Então, esse

processo está encadeado a partir da conceituação, na Lei Orgânica, do

que é bairro, para que possa promover a subdivisão da cidade em

bairros. Nesse sentido - por favor, o mapa - vou mostrando. Espero que
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	

20W_TAQUIGRAFGA
rod.:E10 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:



antaía • •	

Ya--,0 cudo
 

Fe	 •,-	 prec.TAQUIGRAFI rA04 _ o g 20  (0.
tdrini rrl-r*rmirn nc acnic-ron _ crzo_ANÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SGP-4

."1

ivento:78td"'lilgeciktã:ITIO,IRSarnos
RF. 10.801 —

rod.:E10 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

...para que a gente não perca o apoio opie a cidade tem de ter

nas raízes culturais e na movimentação, especialmente na defesa dos

interesses do cidadão que tem exatamente os pés na unidade do bairro.

Então, para a execução deste projeto a Vereadora entrou em contato com

a universidade. Quem nos deu apoio no gabinete, inclusivehop l meio de
lit

1111 n .
um seminário que foi levado a efeito nesta Casa no dig '715dé setembro

GL"j'de 2003 com a presença de todas as entidades de baTtn6, dos jornais de
I IY

1 '111 lit	 i(tbairro, do Instituto Histórico e Geográfico e," especialmente, a
)tt
f;

Faculdade de Geografia da Universidade de ISãó Paulo por meio do
'Ia	 10"

Professor Scarlato que muito gentilmenee,Vims auxiliou na definição
0"x,

h
técnica do bairro que foi retirada, iriclusive, na definição livre-

docência do Professor Scarlato '',h4ecialmente 1 com relação à questão
k i	 ti

1111V
do perímetro do Bexiga. O P2Ofessor Scarlato foi quem comandou a mesa

1
sobre esta questão, na pcqa , I. Era objeto dele de estudo e que compõe

V
(1_111/01411

toda a parte de estudo ,de bairro que é a maior memória que se tem
11)

t
juntamente com o l Inàeituto Histórico e Geográfico, a maior memória

11

fl°11;;If
sobre o conhecimento que a cidade tem sobre bairro. É o Instituto da

llt	
11

'
Usp, da Geogigfia, que nos auxiliou e que esteve junto com a gente

dO 4/t i 'h/1, 9V	 II
tantovinardefinição do conceito de bairro quanto na primeira proposta

llon141.
da defifiição do Bexiga. Era isso que eu queria trazer como acréscimo.

Muito obrigada.

O SR. - Temos aqui o PL 495 que trata do bairro do Bexiga.

Consulto a Vereadora Myryam Athie, a Mesa e os presentes porque

estávamos discutindo o PL 008/2003 que, automaticamente, englobou o

Bexiga. Queria saber se poderíamos considerar discutido o PL, os dois

PLs juntos. Pode ser? (Pausa) Então, muito obrigado.
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seccionar alguns espaços que antes eram únicos, antes que essas obras

que atendem às necessidades da cidade acontecessem.

A proposta de se ter o bairro é de ter, pelo menos, a

perspectiva de manutenção da cultura, que isso tenha efetivamente um
1I .	 1,	 t,

conselho gestor, pessoas e entidades que possam zelaro f et 'Inanter a
.1t:0

1; n .preservação, apesar da atualização tecnológica necessáriaque a cidade
1 0 1

tem de ter. Essa manutenção é urgente para que ,a." tgèn.te não perca o

11 , 11 d"11
apoio ...E10	 ,1

,fttli	 ,i)

I Vt

t . '1,1,fit.

P4I
I

l iRit t 	/II
( 1 1	 1/

it
1 10lo[14

	

I	 it

1'141
1 '41

	

vt/I	 ) 1 0 11

NuOísill

+1

4k	 I	 1,
"I N 	 I

likk

	

of(	 11 . 	 I)
t l	 1	 11,0

41

ti
. 1 f.

1111;:',/.1»
f;	 'it

,1 1 1	 I I;	 #1,

1,0V
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essas contribuições com a assessoria da Vereadera e da comissão, mas

entendo ser um projeto muito importante que va4 além de delimitar os

espaços, os bairros, vai preservar a memória do g mesmos.

Então, quero cumprimentar a Vereadora. E como V.Exapediu o
r

W
auxílio desta comissão, eu já me antecipo porque estudei dàSdillrojeto,

já amadureci e li os pareceres da assessoria da comissãoindorporando

algumas sugestões, o meu parecer será favorável aooSsdxprojeto.
IP'1"

A SRA. HELENA NERNECR - Sou Secretáriâi l de 'Política Urbana do
4}	 1}' ; N	 , 1•

PPS. No período em que esse projeto foi feia!Y, Iàálsessorava a Vereadora

e sob a solicitação dela elaboramos os dOià s:Pojetos, o que é a emenda
d	 ro itt

de Lei Orgânica e a criação do bairro do lEixiga.
1:44.
W"'h

A criação, como o Zeca,aoãou bem, é nna questão que faltava
."t

no ordenamento jurídico do mUgleírilo, existe esQa necessidade clara da
0 1 	 t i	 I
' 1,4

questão da criação e i , , définição jurídica. Acho que essa questão

1:1110411i.
realmente é urgente e ltem;necessidade de transitar o mais rapidamente

,
possível de manelra 'h se poder ter o embasamento legal necessário,

	

t i 	 ./.

	

sit	 tf'
0 I

para quando abtomúnidades se definirem e se colocarem de forma mais
';

madura nalmiestão de verificação de planejamento de suas áreas, já se
,1

tenhaf , ,dginstrumento jurídico legal em que se apoiar para que essas
1)001111°

unidades' possam estar submetendo e apresentando os seus projetos das

suas áreas.

Como a Vereadora colocou essa questão da definição do bairro é

elemento fundamental para a memória da cidade, que se transforma, é

recortada e passa a ser intercortada, inclusive por obras de

engenharia, sistemas viários que começam a fazer transformações e
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verdadeiramente poderia corresponder à memória viva do Bixiga.

Especialmente lá está perfeitamente delimitado onde entendemos ser

Bixiga e Bela Vista. O que estamos querendo na verdade é que não

façamos essa confusão. Ou moramos na Vila Formosa, na Água Rasa, na
t

,t.Anália Franco ou no Tatuapé de baixo, na Vila Carrão. Temos de (começar
kwt,

(11/,

a definir verdadeiramente, até por conta do wlor ife41.2.ário e do
1.',ti n IN,

próprio IPTU. Hoje, foi falado de novo do Anália Frãnco que tem um dos

010	 th
§1"!

IPTUs mais caros de São Paulo, e quando você vd0.fica algumas ruas não
111 VI

v:It t 	,ir
são Anália Franco, pertencem à regional da Mooca. E o valor do IPTU

gIfl
II.,	 1.,1,

a definir

pessoas.

não é diferenciado	
1

não é diterenciado.	 IV	 sillit.

(044 1. 1/,

A formatação dos bairros vai facilitar inclusive no lançamento
r.4
11"h

do IPTU até por conta da valgaigão ou não daquele aglomerado de

- -	 -	 -

	

ta	 ....	 • —0118RI 1FARHAT - Obrigado, Presidente. Qug
0 1 	 4L

e todosit row' presentes. Na qualidade de relator
ItoW)"'

destacar' a importância das audiências públic

I	 Ot140

- Assume a presidência dos trabalhos o Sr. Chico Macena.
„

m.
lk

.1"1111,"
O SR.VRESIDENTE (Chico Macena) - Dr. Farhat.

'111

.11. I
V 41 1	 0

• i t it	 Itspir

I tI tV '

audiências públicas porque o vereador

- Dr. Farhat.

Quero cumprimentar a Mesa

desse projeto, quero

relator, além de se valer da assessoria própria do gabinete, da

comissão que no caso discorreu sobre o processo, também se valeu das

opiniões colocadas não só pela autora do projeto, Vereadora Myryam

Athie, como dos outros representantes que ocuparam o microfone. Quero

dizer, como relator, que sou favorável a esse projeto, o meu relatório

será nessa direção, aceitando as contribuições dadas agora, discutindo
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rua entrar ou não, a quadra entrar ou não,

discussão desse tipo. Se no Bixiga a questão

em outros bairros será mais complicado.

...não consta ainda o plano de bairro, eu acho também que o

plano de bairro deveria constar como um dos elementos do planejamento

w,,,,,,muniz ~it. de	 e93e:

da cidade, só que definidos os perímetros, o prazo para definir é

imetro até do Bixága que
,

1 .‘t $ ÀV
s ter algum! l-prbblema da

(14 k ,, 411

pode ser 'quia ; tenha uma

seráohenos problemática,
itIt	

ti.

1"11
7

'(,	 •
IL

1 1	 1,Então, acho que, gradativamente, 	 91f, àe h deve estabelecer os

perímetros dos bairros até que tenhamos»icbm c:?, passar do tempo, área

urbana toda definida em bairros. Acho perfeit4mente possível que se
1.1
I, »to

faça isso ao longo do tempo, alguns! l bairros seão mais fáceis. Já vi
X.tt

até o Taboão ser chamado dd viltibruMbi para lançamento imobiliário. Tem
I.	 I

,h,	 ;¡,	 fp1 , [s i,	 11,f
Morumbi 1, Morumbi 2, Morymbi 3, dependendo da vontade de quem lida

41111"ii
com a expressão bairrdih abairro tem uma característica ou não, tem um

1,

nome ou não. Entãb,, 1 65ncordo absolutamente, acho importante o projeto.
otY1 n Al

A SRA.0 1 1(TRYAM ATEIE - Queria, Zeca, fazer uma colocação,

Tatuapé, meu bairro foi dividido em duas partes, o de cima e o de

baixo. O de baixo do pobre é o Tatuapé; o de pina do rico é Anália

Franco. E perdemos o Carrão que era subdistrito,

Temos de colocar isso porque é nossa preocupação. Estou

falando de onde eu vivo. Com relação Bixiga definimos e não foi

sozinho, definimos ouvindo a comunidade do Bixiga, daquilo que

inviável. Vamos ter problema de definir o perímetro

é muito conhecido, é tradicional e etc, vamos ter

porque acabarnbs caindo no Código de Defesa do Consumidor. Lança-se o
15	 41

porque acabaMbs caindo no Código de Defesa do Consumidor. Lança-se o
= 1 	o 	 11

empreendimento, suponhamos no Morumbi e vai ser Vila dos Andradas.
"

Então,' Pàicaba confundindo o pr6prio comprador. Eu, por exemplo, moro no



rod.:E08 fl.:4 taq.:	

• •

MARCELO	 rev.:

tffluna	 / de Yeio "et/to
T A Q U 1 G R A F 

iFeli&::, r.' 4:0_____..(!)PrOC.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4 ne. I\ ::::. O t .. ..I., 20 --C -..-

	

MARCELO	 rev.:	 evento: 7882aneediàtá21194# -‘,1', - Saninr:md.:E08	 taq.:MARCELO	 rev.:	 evento: 7882angediàtei2119:/R4S
Orador(es):	 RF. 10.801 

estipular prazo porque ainda que considero que é muito importante que

se defina em lei o perímetro dos bairros, porque o Rio de Janeiro, por

exemplo, tem o abairramento definido em lei e as disposição de uso e

Santos

ocupação do solo, inclusive, se referem aos bairros.

11/411'''
Então está previsto no Plano Diretor, é evidente que 'tem prazo

•
ax	 .¡1 1 41 4,

de 360 dias. Então um ano após a aprovação, é bom o puel ho Executivo

1 , 'oh'
esteja atento a esse prazo porque aprovamos o RXãná t,Diretor no ano

(í	 I
' t$ 4 1 	 Opassado e ainda temos quatro meses, porque já eeria llSassado o prazo se

1$1,, 4 1 	 1)
fosse mesmo 360 dias da publicação. Então CeMds ainda quatro meses

1,
1.,„

para que lei municipal fale sobre o assunto".
11111

I,
O fato de estar ou não .,,na Lei Orgânica. Eu acho que é

1 .1
lijitik.

interessante que esteja na Lei0Ohica, como o Plano de Bairro deve
AI

Ottx.	 111'
constar do processo de plahelamento que está na Lei Orgânica, não

' q*xx, 4110'
consta ainda Plano de B iab. Eu acho que também o Plano de Bairroses

)1"lín
deveria constar comd i'süni„,dos elementos do planejamento da cidade, só

•1,	 1$

que definir os prímétros, o prazo para defini4 todos os perímetros é
$litt

,í

um prazo...	 ty nJ,

(P'S
(ti

( Ir tl»411

iklr
? III	 tt

i

Iirli



effli€nirt Ja-,0 P"attk
.„

lE A (à IJ I (3 R	 F= I	
.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ''	 --h"(?

	

A F I 

Fok.,	 proc.

nrXIDC1, — o2 , ,),O3

evento: 7833Êatige~:1119~antos
RF. 10.801

rev.:rod.:E08 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

O SR.

você está se

planejamento que teria continuidade várias leis e váriasCOM

a São Paulo a criação dofigura jurídica e aí darmos de presente

primeiro bairro, que é o Bexiga.

Muito obrigado.

t
Antes' p !Assessor

P(
114111lzer uma observação.	 o" .1

d
'4.40ktp»

ROBERTO - Eu só queria lembrar a ~adora que outro
I1°°

L
i* á_i!ibém não consta dos documentos e ll ifep u cta legislação é a

/t
ilti, 11 1 	 Í1

péia jamais consta em qualquet1 d$& da Prefeitura.

JOSÉ CARLOS - Sou Assessor 'clà4Bancada do PT para área de
,0$11)

11(i
N,

ilitt,
Primeiro queria dizer (lquq t i o projeto é importante. Ele é

'ti
AW‘	 110

importante pelas razões que,Da ttforam expostas, concordo com quase tudo
o l	 1 1 	 1,

,(11,1014
vocês é que fez 	 dct,Plano Diretor, ele, inclusive, estabeleceu)

que lei municipal deveria dispor sobre o abairramento da cidade de São

01 I V
Paulo.	 114,'

1

nwele momento não havia a possibilidade de definir
JV

ift
perímetks tnie bairro e como estávamos prevendo que um sistema de

Ir W11•1 141

planejámlento, uma retomada do planejamento e um processo de

PRESIDENTE (José

inscrevendo para

PRESIDENTE (José Ferreira dos . Santos - Zelao) 44 - ZecaFerreira dos

inscrevendo para falar do projeto?falar do projeto?

Roberto quer fazer uma

O SR. ROBERTO

bairro que também não

observação.

consta

Eu s6

dos é a

Pompéia. A Pompéia jamais consta

O SR.

política urbana.

Primeiro queri

importante pelas razões

r-	 ------.

expostas, concordo com quase tudo

que a Vereadoraque a Vereadora acabou pleYddJzer aqui. A única coisa que quero lembraraqui. A única coisa que quero lembrar

da cidade de Sã.o

Paulo.

e um processo de

iniciativas no sentido de conhecer melhor a cidade e tratar melhor a

cidade, planejar melhor a cidade, houve essa previsão de que uma lei

municipal deveria ser feita, houve até uma discussão se a gente

deveria ou não estabelecer prazo para que essa lei municipal existisse

e no final dessa discussão prevaleceu a idéia de que não deveria se
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seus moradores, às condições eventualmente de habitabilidade,

eventualmente de situação emergencial que se crtou na formação daquele

conjunto de residências ou de comércio. Isso tudo tem que ficar muito

	

4t

1 	tI tt	 .1
porque quando se fala em zonas eleitoraisrnao"se fala do Bexiga, se

lio
stitlf

fala da Bela Vista. No meu bairro p 'pôr, exemplo, o Tatuapé, é
"

subdistrito Mooca e ele tem sua peculiaridade e não querendo jogar
;111t,

farinha para o meu saco, éumllasUairros ma4s importantes da zona1 1	I,
1111(

Leste, é um bairro que cresCeUT hoje não temos sequer subprefeitura é
4 1	 II.11,10

4)

whY
o	 ty,aplicabilidadel l . fdebdinheiro público na sua revitalização. Então vou

'15t
fazer umliapelp aqui à Comissão, que V.Exas. nos ajudem para que

lI 44",11

tI	 .11	 ti

possamoà1; inserir essa figura, até porque isso está previsto no
1,001

Estatutd da Cidade, e a Câmara Municipal pecou e nós, infelizmente,

não tivemos força suficiente para sensibilizar o relator do Plano

Diretor que isto deveria ser incluído lá naquela ocasião, é verdade,

Zé, em que pese você diga não, foi incluído, mas não foi previsto para

colocarmos na Lei Orgânica. Ele é só mencionado, o bairro, mas ele não

estabelece a figura jurídica do bairro, ele é citado como bairro, mas

não estabelece a figura jurídica. O que nós queremos é estabelecer a

claro. Mas o que queremos destacar é que há necessidade de,kstarmos

P I N O
inserindo essa figura e delimitar perímetros. Delimitai"' perímetros:tto,

IN III.onde começa e onde termina o bairro do Bexiga? Os senhoressabem? Onde
hItIoloth

começa e onde termina o bairro da Bela Vista? Hdje l to Bexiga é Bela

I ) N.
Vista e isso tem sido feito de forma cartorià1, It I dd forma eleitoral,.	 1.

começa e onde termina

Vista e isso tem sido

porque quando se fala

fala da Bela Vista.

_

do Bexiga, se

subdistrito Mooca

m.a4s importantes da zona

Leste, não temos sequer subprefeitura é

um bairro de auase 400 mildihbitantes.de quase 400 niil!hãbitantes.

Então o quel t estai Vereadora está querendo é que a memóriaestá querendo é que a memória

desses espaços ,i6issãm ser preservadas, cultuadas, preservadas compreservadas, cultuadas, preservadas com

sua revitalização. Então vou
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&'eL4memória vivo do Bexiga tenha sua preservação for cot íí aqueles que

ali habitam e ali comercializam. 	 rith
I	 y	 1$

1

memória vivo do Bexiga tenha sua preservação for cotáïdia'queles que
l'	 1	 lí1 1 	 flu i +'

ali habitam e ali comercializam. 	 ittiblil "

Então o que nós gostaríamos é de 10.1endibilizar a Câmara111.r.P
Então o que nós gostaríamos é de logndibilizar a Câmara

Municipal

dentro da Lei

it

,4t,11,1t/11
n 1	 ti	 ,

`til'10

'It
Orgânica . 'cliciMunicípio e, evidentemente, fazermos com que o Bexigao,	 it,14,1

t	 't i	 li t 	 ti
l in ft

suas pdculiaridades, com seu patrimônio histórico preservado e,

principalmente, com uma política de revitalização. Isso se deve a

todos os outros bairros da cidade de São Paulo.

Aquilo que a Comissão entendeu de que o Executivo só vai

regulamentar, esta Vereadora também concorda porque a peculiaridade

dos loteamentos, dos empreendimentos e dos bairros que são criados,

até muitas vezes clandestinamente, na cidade de São Paulo se deve aos

O que nós queremos é preservar a memória vida desse bairro que faz

parte da cultura do nosso povo paulistano. Quando se fala da

revitalização do centro de São Paulo incluí-se o bairro do Bexiga como

um apêndice, como se ele não fosse uma unidade autônoma independente
4 ! PIO.

Ptilcujo alguns abnegados, comerciantes, moradores, tenham feito 'Com que a
th	 4

'I I it
.11;1 ! .11 4. á

11"
l't ,

do primeiro bairro, que é o bairro do Bexiga.
ow	 'Quero ser aqui muito humilde,, Srs. Vereadores aqui presentes,

de dizer que

Municipal de São Paulo da importância darinserção da figura bairrcde São Paulo da importância daririaêrão da figura bairro

dentro da Lei Orgânica e dar de presentea.:VSão Paulo a criação efetivaOrgânica e dar de presente 'a'i rSão Paulo a criação efetiva

11
XI	 fi

• ti'r. isto pensando em São Paulo e que sede dizer que esta Vereadoraf f lez iàto pensando em São Paulo e que se

eventualmenteeventualmente tivermos problemas para podermos aprovar este projeto eupara podermos aprovar este projeto eu

não terei nenhum prdplgma de fazer com que todos os Vereadoresde fazer com que todos os Vereadores

assinem, COMassinem, com qüe todos os Líderes possam assinar para queos Líderes possam assinar para que

verdadeiramentejlitenhamos a certeza da criaçãq desta figura na Leia certeza da criaçãq desta figura na Lei

/	 •	 /*

verdadeitamente seja tratado como um bairro, com a sua história, comcomo um bairro, com a sua história, com
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indiferente, a fonética independe, pode ser com "e", pode ser com "i".

O que nós queremos é preservar...MARCELO

141,
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41}
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A SRA. MYRYAM ATHIE - Presidente Zelão, Presidente da Comissão

Chico Macena, Vereador Farhat, Roberto, todos os presentes. Acho que

com aquilo que foi levantado já dá para que os senhores possam ter uma

noção. Quando nós inserimos esse projeto de lei, isso não dewia ter

sido feito isoladamente, mas sim por ocasião da elabora9 tdo Plano
40

Diretor, e isso não deixou de ser feito por uma ingÁstencia nossa e
II'
4t01114,'

até pela necessidade premente em função do própriQvEstatuto da Cidade,

14A.
porque ele prevê que a terceira forma de blaneTamento seriam os

4à

01444NWObairros.	 I	 •
4 II"í )'t4ft	 1111/

E nós, hoje, falamos de bairroboWnito à vontade, mas essa
Outt

4
figura jurídica não existe. Existe,114 sim,	 distrito. E o distrito cria

/hl"
o bairro nos distritos, que aaJain se tornando subdistritos. Essa

44 k II'
história do bairro tem de°1:ier"regulamentada na Lei Orgânica do

r ,	 4	 Ir

'Ph,

Município. O que nóssehtimos em tudo isso, Vereador Farhat e

). NI° 4'Vereadores desta comissãó, é que, para que possamos fazer esta

'41inserção - que l i0nao k'dcausará nenhum gasto administrativo ao Poder

to"N
Público, que '44que' muito claro, porque nós estaremos inserindo a

11,
figura "ba.d.rW' - nós precisamos de 37 votos porque se trata de uma

r 4 1 Nh
W 4

modific~ à Lei Orgânica do Município. E aí, caberá à sociedade
1)701"t)"

civil tp 'ganizada mobilizar esta Casa, porque parece ser um projeto não

tão importante, mas para aqueles que verdadeiramente querem preservar

a memória dos locais onde vivem, nós entendemos que o seja.

E este projeto veio acompanhado da criação do primeiro bairro,

que é o bairro do Bixiga. Todos nós sabemos da importância histórica

desse bairro na vida da cidade de São Paulo. Algumas pessoas fizeram

um comentário: "A Vereadora fala Bixiga. É Bixiga ou Bexiga?" Isto é
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Vê-se, assim, que segundo o Plano Diretor, as diversas regiões

são compostas por bairros. Agora resta somente saber o que é um

bairro. A definição constante da propositura não esclarece

nxi.:E07	 UNJAARCMk

tradições; r	

evento:7882",:mgdaWT910(05s

completamente o que seja o bairro, quais os seus limites e seltpdos os
1,11"ti,

(14k '4,
Constata-se que os próprios bairros têm uma cppcgitüàção muito

difusa, não ha vendo nem mesmo divisas definidas 'Rendo que estas
flt!X

4 4.,11
o h , ' 	 3/Por essas razões, o pretendido na proposta da Vereadora é

absolutamente necessário. Porém, a ass çsspria sugere, se à propositura
"11 (1,

for dado parecer favorável, que se faça uirt substitutivo para que:
1"1

¡uh WPrimeiro, os bairros nãO seyam instituídos pelo Município, mas
t i	 ir'I..1

1 1 11	 '11•111

apenas

'ltl t
010 

ort 
eayivak suas confraternizações e tudo aquilo que se1 1

	

,1	
4 I.

relacionet;c0M4ps elementos comuns de seus moradores e para manter as

	

J v	 l';'"1.9 d' L
caractesticas físicas das unidades de vizinhança.

r 0 11, iti'
kil	 )

,,01 Terceiro, estabeleça-se diretrizes para execução de Planos de

Bairros.

evento:788 ,1angdd-%:1'91

bairrosbairros da cidade cobrem completamente o Município. 	 11100 Itda cidade cobrem completamente o Município.

• variam conforme o critério de cada um.	 .11 .ti,#.variam conforme o critério de cada um.

ii

sim reconhecidos pelo Execut.
, , i	 !

Segundo, seja ,RxIW:citado que os bairros serão adotados não

apenas para projetosesi3ecíficos de urbanização, mas taffibém para
q4

O'	 .11r

i
ressaltar suas,e . historias, memórias, manifestações culturais ememórias, manifestações culturais e

de urbanização, mas também para

s Santos

E quarto, que sua definição seja mais adequada ao que

normalmente se entende por bairro.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Em

discussão. Com a palavra a Vereadora Myryam Athie.
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Ao fazer com que o Município institua os bairros como unidade

urbanística, o projeto de emenda à Lei Orgânica atinge dois aspectos

cruciais da cidade: o primeiro é aquele que diz respeito diretamente

aos munícipes que se sentem ligados afetivamente a um determinado
4 i ;;114.

local, que seria o bairro, desejando preservá-lo a fim désibOnão se
„, 1%,

perca sua história e sua cultura. E também para manter tpdh :laços mais

estreitos entre a sua gente.	 vh. 44

cria uma certa sensação de abandono em seus'móradores em relação ao

estreitos entre a sua gente.

A falta de um estabelecime

cria uma certa sensação de abandono

1111

1 ), 1.3A falta de um estabelecimento oficial l ' Idèãtas micro-regiõesI III

It

41,
Poder Público, fazendo com que eles própr tibs mantenham vivas as suas

10 1 4	 I/
•h

1'4
1111,

dfl40 segundo ponto é aquele do, ponto de vista da legislação. O
hifPlano Diretor Estratégico, trtei Municipal 13.430/2002, menciona em

seu texto inúmeras vezes Vénfbairros, sem, contudo, defini-los e sem.r.,=
it

Poder

características, sua história e suas nomenclaturas.características, sua história e

fth.

micro-regiões

em relação ao

vivas as suas

O segundo ponto

menciona em

seu texto inúmeras
11

t t 	 `c )

estabelecidas. AdSiniND bairro é tratado nos Planos de Bairros, na
,04;110,

Segurança Urbartia=p 1 no Abastecimento, nos Resíduos Sólidos, nat

Urbanização / Uso do Solo, na Habitação, na Circulação Viária, no
.1PPatrimonio,wHistórico-Cultural, na Rede 	 Hídrica Estrutural, na Rede

Intvl
Viária910Estrutural, na Macro-Área de Estruturação e Qualificação

Urbana, na Zona Especial de Preservação Cultural e nas Leis de Uso e

Ocupação do Solo.

Segundo o Plano Diretor, para elaboração dos Planos Regionais

legislação. O

obrigar às suas exidÈâcjJás oficiais, que até o presente não foram
I'
npas oficiais, que até o presente não foram

Bairros, na

nos Resíduos Sólidos, na

11:" n I,
na Circulação Viária, no

na Rede

é necessária a participação dos munícipes dos diversos

compõem cada região e de maneira a versar sobre

bairros que

as questões

específicas de cada região e de cada bairro que a compõe.
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A Vereadora incluiu dois parágrafos nesse artigo, que são os

seguintes:

O primeiro diz que "O Município instituirá bairros a serem

11'411
10 ''

f'enIt.
itto,

( PRI . ki#,

i:,11),(11,1.
loteamentos implantados simultaneamente,	 der' fqrma a serem

i	 1

	

I I	 1
I 'II, II I 	 I/identificados pela unidade do seu traçado e da tpua utoponímia, podendo

	

incorpora à nossa principall 	 um conceito fundamental para
1 110

manutenção da memória, da ,gitura e das relações humanas, que é o
l t	 I

conceito de bairro. Ainda que muito se tenha modificado dentro da

't$on
estrutura da cidade 6k 4 São Paulo, o bairro ainda representa a unidade

'
Of,	 ‘)

I.	 tterritorial maisi § l proxima do cidadão, aquela que, mesmo sem entender
itit)

essa nomenclatura» é o primeiro espaço com o qual a criança se,i;
131

relacionaAt i, Manter as principais estruturas dos bairros, recurso
,V

fundamelitall , para preservação da mem6ria, da cultura e mesmo da

paisagem urbana.

rod.:E07 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

adotados como base paraadotados como base para elaboração de projetos específicos deelaboração

urbanização". E no parágrafo seguinte ela define o que se i reWde porurbanização". E no parágrafo seguinte ela

bairro. Segundo esse parágrafo, "Bairro é o loteamenq '90 ,conjunto debairro. Segundo esse parágrafo, "Bairro é de

,111
•	 -

ainda caracterizar vínculos com a pálWafekil urbana e/ou ser
4i t 	si w)

	

( PI}	 ittli;
representativo da história da cidade" P 1 P 4 1k.. 0	 I,

A justificativa da Vereagora giMyryam é que esse projeto
1, I , lir

: 04+ A
"

humanas, que é o

espaço com o qual a criança se

estruturas dos bairros, recurso

memória, da cultura e mesmo da

A propositura também objetiva manter a

territorial quando projetos específicos de

estrutura físico-

urbanização forem

desenvolvidos, de forma a não se perderem as características físicas

das unidades de vizinhança.

As observações que a assessoria faz sobre o projeto são as

seguintes:
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O SR. ROBERTO - Esse projeto de emenda à Lei Orgânica do

Município número 8/03, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie,

cujo relator é o nobre Vereador Farhat, dispõe nova redação ao artigo

149-A da Lei Orgânica do Município. Esse artigo fala sobre sggenação
U4t,

	

. 1 1	 I(
da paisagem urbana.	

e t#4tf

5b

114 i Ir
i 5 Ihrti

A Vereadora incluiu (Márcia)
,ifilt

lt
(11tittltfP ,

f	 11
11"

410

d y
II

t 4

1: 4 k,
tflgft

•

P)	 1,.N	 Ni'
1,•

t	 ti ( n

ff	 g	 ,1

1 0 ' 4"k;iii

•ii

.1 0	 I	 Itilf
1 11{ 1 +tu,

ftit	 11
141

(ç

•11
ittl/) 01	 g,	 tf

1,1,0/1'%1t1

da paisagem urbana.

t,



11014IN,
se estão desprotegidos de acessibilidade e"mobilidade.

ot x ,	 II
Muito obrigado.	 ,4 4 , ... t

tt

dm, •,,

*P°ittri
per se pronunciar sobre o projet67À (Pausa) Em não

i n t	 1t	 1.	 i,

1,;14 1,0

Sobre o meio ambienter
wih

ianda temos dois PLs, um c
t,

Gilberto Natalini,
o
um do nobre Vereador Farhat.

I

"P4,,lif$0
parte desta audiênCia, quando trataremos de dois

1111
da nobre VereàdorX Myryam Athie, que são sobre uso e

se estãoanimais,

Muito obrigado.

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira doe l iSantos - Zelão)0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira diáti4iSahtos - Zelão) - Mais

pronunciar sobre havendo,alguém quer se

passar para o próximossar para o próximo projetovamos

um do nobreSobre o

Vereador

segunda

autoria

parte desta

Temos a

PLs, de

ocupação
I i. 91

1 . '	 1.	 I
t	 i	 tComo SI.Exa.lt tem outro compromisso, peço permissão para o

4olu
l

I mo I,	 ioo
.0	 1	 llpara lanalisarmos os projetos da nobre Vereadora. Em seguida,

do solo.

plenário
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_
Santos

Depave também por que não mais Parque Municipal das Bicicletas? Por

no Plano Diretor, está adensado como zona mista de alta

densidade? Pretendem vender esse espaço, para depois a Secretaria de

Esportes deslocar-se para o Anhembi e conseguir um bom vall.,or para
;)14,

X 1 
aquela área? Qual é a intenção no Parque das bicicletag,

% 
$ l e quais

1110

YNtrajetos vamos fazer nesta cidade? Não adianta protegen;às'pessoas e

que,

'lll

retomarem"
N

! là, questão do meio ambiente, com
lt 

1,,V
restanteg .,Pode ser? (Pausa) Está bem.

if re 4 III/
ta

4grik segunda parte dos trabalhos é sobre uso

repito. É o PL 08/03, de autoria do nobre Vereador Myryam Athie, que

com os dois projetos

e ocupação do solo,

dispõe sobre nova redação do artigo 149-A, na Lei Orgânica do

Município de São Paulo, sobre os bairros e projetos de urbanização.

Esse projeto está em primeira audiência.

O Sr. Roberto, assessor, pode fazer a apresentação do projeto.
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Proporia o termo migratório. Então, seria um animal nativo ou

migratório, e com relação ao migratório, também quero dizer, que, no

meu entender, o migratório teria de ter também uma proteção quanto ao

ele vai executar, porque hoje temos barreiras
;144,

111,as que inclusive estão aprovadas, no Plano fp;reçpr, com
lw

I N 4,
na Avenida Ibirapuera, que vai impedir a,,padâa§em ou vai

I	 lí
passagem das andorinhas que migram dO h lIrtoral, Parque do

4 N d
ansam no Parque do Ibirapuera, e dêpc5i.à°vão para a Cidade

(1 , 5, 44§0'
Então, essa preocupação, com lt:Èêlação à movimentação de

"
animais, deve ser encarada como um, , pontd também a ser abordado nesse

projeto. Os animais do Parque doi
W

) Ibirapuera já não têm água. A
(1.	 11

mt
quantidade de água que cheda 'nesses lagos é um absurdo, porque foi

1 1 1,,	 teto
realmente bloqueada a água l :que vem pela José Maria Withaker. Quem deu

,1:410"11
origem aos lagos é 41.1elat. água que hoje se desvia para Moema, para

£1"4,4.
compensar o lençol greático, porque Moema está afundando.

tffit
Nesse laspecto, vemos ações que são levadas a extremo, num

111
-projeto como1iesse, de proteção, e não estão protegendo aquilo que acho

n'41"d,
Le

ser fundamental, estar com o deslocamento dessas aves.
luto, is•

9"Inclusive, no Ibirapuera, há hospital de animais. Esses

amia4a

rod.:E06 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:781321ange	 h1:9fi Santos

trajeto que ele vai executar,

arquitetônicas COM

adensamento ou vai

dificultar a passagem do

Estado, descansam no Parque do
t t‘	 -11•1

,. I t.	 lt
Universitária, Pico do Jaraguá, eUniversitária, Pico do Jaraguá, e se 	 'canipinas.

animais voadores fazem o primeiro teste indo do Parque do Ibirapuera

ao Parque do Estado, no Zoológico.

Então temos uma biodiversidade que não está sendo respeitada.

Faço, mais uma vez, a esta Casa: "Vão manter o Plano Diretor aprovado

com adensamento, no Parque das Bicicletas, e se chamará Parque das

Bicicletas e não mais Parque Municipal das Bicicletas? Pergunto ao
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Conseguimos referência, e o projeto se refere a ele, dizendo a

legislação que ele se refere. Isso precisaria ser esclarecido. Se

alguém tiver alguma contribuição a fazer, essa é a oportunidade.

Com relação à vivisecção, o decreto federal submeteu àg mesmas

(I , I I	 V
multas, quando a experiência é desnecessária, consider~o maus

4 1{ ;	 •

tratos. 0 Código Sanitário do Município já determinou “a ,ía condiçõesNi "' á'
I,

que têm de ser observadas, quando há uma- reg q k necessidade de

lh
oltk i . ` 1 1 , , , E

controle, para que essas condiçõessejam observiadas.

I t	 -11j1I
0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira , doWantos - Zelão) - Antes de

,ott

abrir a palavra, convido a nobre Vereadora Myryam Athie para compor a
1
/0

0%4,

.11È	 til

Registro a presençaddo linobre Vereador Chico Macena, presidente

ltx:4$10'da Comissão de Política Ur i; ana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A senhora inS6reyelu-se para fala sobre o projeto? (Pausa)

	

i t 	 41'
"111A

A SRA. pEGINAIFATIMA - Sou da Secretaria Municipal do Verde.
on i	 o

Apenas vou fazvi q uma observação. Não é de minha área essa questão. Sou
11(1,

arquiteta4Farei uma observação quanto à Divisão de Fauna sobre o
,f 1 °	 11(

W

concitol: 5;:le fauna exótica, definida como espécie que não tem
"

ocorrêndia natural, no território nacional, não no Município. Então

vou deixar as observações da divisão de fauna com os senhores.

Muito obrigada.

O SR. EDUARDO MERGE - Sou da Associação de Usuários e Amigos

do Parque do Ibirapuera. Observei a classificação de nativo e exótico,

e para mim o termo exótico tem um significado mais específico do que

realmente está sendo relatado.

multas,

tratos. O Código sanitário do

que têm de ser observadas,

experiência com animais, como deve serexperiência com animais, como deve ser feitâ h 40' como deve ser odeve ser o

controle, para

O SR.

Mesa conosco.Mesa conosco.

	

. 
1	 1à	 h	 i
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T1-1 o s

parece estar completamente regulamentada tantq a nível federal como

municipal.

No que se refere a penalidades há uma similaridade entre o

decreto lei que está em vigor e o PL, porque ele autoriza oqconfisco

do animal nos casos de reincidência de algumas infraçõesJ I 0.4 11há uma

(141,
discordância entre a redação do artigo 28 do substitu,ç2v9" kda Comissão

IV-1
fligitt;

de Justiça e o que está no decreto federal que rOuWamentou a lei de
I	 It'1)1

crimes ambientais. Então o PL precisaria sdt i lOterado para haver

consonância com a legislação federal. A laáiUl iação federal abrange
11

1Pil,
qualquer espécie animal porque ela se Irefere a espécies da fauna

"11

silvestre e quaisquer outras. Deppis ki eu lá tinha comentado os

conceitos de fauna nativa e f taumasi exotica, 4cho que se algum dos
htul;

presentes pudesse comentar epiarecendo bem como é o conceito de fauna

14„0
nativa e fauna exótica iporque não é assim como está no PL. No PL a,/ n

4w"1.

'

distinção, como eu já.'1,tjaiha observado, estaria em ser originária do
11

f4,/1município ou não ilser 'originária do município do estado, no dicionário9

r/nativo é o quettl sce, procede, é procedente e exótico é o que não é
qt

indígena	 rio mesmo conceito do dicionário que ele está empregado na
1 4 1 ith

'I)1'

legislaap,ambiental nacional.
riwily14
"0 conceito de bem de interesse comum 4pho que precisaria ser

aprimorado no PL porque nós encontramos o concei.to  de bem e o conceito

de interesse público, mas bem de interesse comum é um conceito que não

conseguimos referência e o projeto se refere a ele dizendo:

"Legislação que a ele se refira". Então acho que isso precisaria ser

esclarecido. Se alguém tiver alguma contribuição a fazer acho que é a

oportunidade...
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Executivo a definir penalidades e multas quando houver infração e a

definir qual é o órgão fiscalizar. Estabelece prazo de 60 dias para

regulamentação da lei pelo Executivo.

O autor justifica seu projeto como necessário paralt,frear a
s(),,

/I* tcyfúria devastadora que, segundo ele, vai legar a gerações yan O ras uma

série infinita de animais extintos e pretende dar um sta rta denúncias

4r 11(4
goi, lí(de maus tratos a animais.0101 I.

A Comissão de justiça se manifestou pél" galidade com base
. 11	 S(1

oh 1 ) 	 iJ
na competência do município para proteçãoM4' iânimais e o interesse

1 (	 11°
1:+1!

local no tema, cita grandes discusseiSedUhá mídia e associações de
I II III	 II ,

proteção à fauna paulistana e oferece uM substitutivo para adaptar o

"PL à melhor técnica legislativa ) na qual altera o artigo 28,
/1/fir

estabelecendo, então, o valor"âa multa.
„;	 1 1	I
1! :( 11,1wAs observações mue:hos da Assessoria cnica oferecemos são,

,,le$01V

mais uma vez, conflitó,coffi a legislação federal, muitas das práticas
.§	 .)

v"IrA
que o PL quer ,gbidpirvjá são proibidas em todo território nacional.

010
11(	 (0
V

porque são consiaeradas crime aMbiental. Existe um decreto federal que

I N 4-
define coMo !tMaus tratos muitas das práticas que o PL está listando

oi 11,1,th41	 1.
comooreMdas, a gente não precisa entrar no detalhe, e também limita a

11,001:1

espécie oeqúina, bovina e moares à tração de veículos e no município de

competência e fiscalizam os crimes contra fauna, conforme está

disposto no Decreto municipal 42.833. Com relação a maus tratos a cães

e gatos, existe uma lei municipal específica, qw é a 13.131.

Então, na realidade, o que estamos obpervando é que não há

suplementação da legislação federal ou estadual, mas sim a matéria
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antos

animal criado fora do

de pesquisa a relatar

bem

uma
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Ele proíbe que seja feito

fundamental e médio e que

em estabelecimento escolar de ensino

resultados já sãoseja feito se os

conhecidos, da experiência, ou que seja feito para demonstração

. Ele proíbeolque seja

a.41VI44.
s que levam; 'a,Istress,

a vivisseçao com fins,
!	 /

alguma experiência de
i	 I")

11p.andó o animal já foi

didática que já tenha sido filmada ou ilustrada.

feito para demonstra drogas venenosas ou tóxicas

inanição ou perda da vontade de viver, proíbe a

comerciais, para propaganda armamentista ou par,

cunho não humanitário. Proíbe que seja feita '.ociUàiú
t, 1 '1

n Isubmetido a outro experimento prolongado e' pope

do experimento,

nível de dor a que

registro para

profissional de

tenha

COM

ser utilizada e o

responsável, uma

um membro da

de ética é

a capacidade

,1 .	lo
entidadel l,autorizada e um membro de entidade autprizada e

11,011°
Sociedade Protetora de Animais. Diz que est4 comissão

criada com a competência para fiscalizar a habilitação e

1 49111f	 '
xperimento, a espécie do animil„f i a quantidade a

$

	será sub ' t 	ti

	

1 de dor a que	 me o, obriga o centro c

l i ii	 11§01
stro para ser supekvisionado pelo órgão

issional de nívellt,upgrior da área fim e que o ce
ot

J"1"e'lls. recursos humandà 1 e materiais necessários para z
. 1 	;.

0/11111(11,0,

estar dost ianimàis. Obriga, ainda, que o ceptro o

1(1	 'it.
comissã4de ética composta por um veterinár¡o ou

v

,11,7
hW

centro de pesquisátObriga o direito do centro

antes da pesquisa ab órgão competente a natureza

fim e que o centro de pesquisas

pelo órgão competente com

o centro de pesquisa a ter

o ceptro de pesquisa tenha

para zelar pela saúde e

e que seja feito

o direito do centro

do pessoal que assiste os animais e para verificar os procedimentos

que estão sendo utilizados para prevenir a dor e

denunciar qualquer desobediência à lei.

o sofrimento e para

Além disso, ele autoriza o município a fiscalizar a

importação, exportação proibida de animais para pesquisas e obriga o
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,4O'

	

'V i tt	 ti,
Entra com o conceito de vivissecção,queV

i

define como
'1)	 t

experimentos realizados com animais vivos em centtst9,0 pesquisas. Ele
t;

' I I' 1 1	 Vproíbe que seja feita vivissecção sem anestesrà,h 'bem anestésico - e9 
441

7 4411	 lb
não inclui o relaxante muscular - parcial ou'

3 
tOtal - como anestésico.
11"

1110
Exige anestésico como os usados por anesteafstas especialistas.

i(
I N,	 1

Ele proíbe que seja feito em estabelecimento escolar de ensino
•1:4:14.

•
fundamental e médio... segue E51 P 9111

'$),	 ;)
3,,.,11

14'¡i
i

1,„4
1 1 4 )! I 	"

,04

	

1	
I 110

fit
-

ti	 1 11	 I'
1 1	 11

"'t'

	

11 1 ,	 11,
1 I/

411,, 1, IN
1'	 1 1 lis'1 1	 It

1 1	 t•
t tEl	 t i;	 .ti

11/0"V

marreta, picada no bulbo (choupa), facada no coração, bem como

mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate. E veda

abater fêmeas em período de gestação e de nascituros até a idade de

três meses de vida, exceto em caso de doença, a fim de sgyitar o
41

110
sofrimento do animal.

`Ak Iv"

sofrimento do animal. 	 1$1 tt,



ti~ aet	 /	 Yrio "mito•	 •
o1na n^ ._ . 	__do proc.

TAQU 1 G RAF I.Ao22(SUS
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 nO

untosrod.:E4	 fl.:3 taq.:VALÉRIA P	 rev.:
SoNn2c411.

evento:7882 9-1
Orador(es):

trabalhar por mais de seis horas seguidas sem lhe dar água e

alimento". Exige condições de proteção e conforto para o veículo que

transporta animais. Veda: "I - transportar em via terrestre por mais

de 12 (doze) horas seguidas sem o devido descanso; II - traRsportar

sem a documentação exigida por lei; III - transportar a.iiird4 ,1 fraco,

doente, ferido ou em adiantado estado de gestaçiãoeXceto para
1 / 1 1	 til

1"1111J
	atendimento de urgência".	 liAll tli

011
11:11*'Entra, depois, com o conceito de 4steidás intensivos de

41	 14

1 41 ' 1 4 	 4('economia agropecuária, que são aqueleâ klue criam animais em
4 1,	 01/'

1110

confinamento, com alto grau de tecnologika"para economia de espaço .e
.lítil

'
trabalho e o rápido ganho de peso. v,

115
to

Pune a empresa que utiliza esses sistemas intensivos de

scl,
economia agropecuária sem oferecer ág ua e alimento e sem atender as

necessidades psicológicass animais, de acordo com a evolução da

CluXIL
ciência, observadas aã)tpx¡àências peculiares de cada espécie.

44,,	 14	 sl. 14	 4 /s t 41

Ele pune' a émpresa que utiliza os sistemas intensivos sem

Ittii
proporcionar ' illiberdade de movimento aos animais, observando suas

h	 '1
'características morfológicas e biológicas; e sem que as instalações

i r 
P
4.;1

•*,
tenhamIcondições ambientais de higiene, circulação de ar e temperatura

olytr

adequada.

Proíbe a engorda por processos cruéis, sejam mecânicos,

químicos ou outros.

Obriga todo frigorífico, matadouro e abatedouro no âmbito do

município de São Paulo a proceder à insensibilização, por instrumentos

de percussão mecânica, processamento químico, elétrico ou decorrentes

do desenvolvimento tecnológico, antes da sangria. Veda o uso de
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Fauna exótica está conceituada como espécies que vivam nos

limites do Município também, em estado selvagem também, mas não

originárias da Cidade e do Estado de São Paulo. Então, a divergência

seria: nativa, a que tem origem no Município e do Estado de S49, Paulo;

1 
'I P4t,

1
e exótica, não originária do Município e do Estado de São tldáui0.1,

t'ii II
ityr

O projeto exige prévia autorização do órgãocoMibetente para

introdução de qualquer espécie na Cidade e certifidadà de origem e

l.

licença de importação fornecida pela autoridade"responsável para
*1

flu t 54vendedor de fauna exótica. O vendedor ou poss.O.dor sem licença estaria
tV"

1,,	 II
sujeito ao confisco, e animal seria encamthhado ao órgão responsável

NN !l
O projeto entra também vIcOrril o conceito de bens de interesse

14 * j
11P

comum da Cidade, englobandoi ltodos'os animais silvestres, seus ninhos,
,1	 t i	 11
ukh. lziilI

ovos e abrigos de q41quer espécie, em qualquer fase de
'I.

da Cidade.da Cidade.

tAx kl
vegetaçãollque t;se encontram nas águas dominiais. Ele exige medidas de

_I I, 01'
protecao( ‘ Rtàra obras de alteração no regime dos cursos de água, que

LIWY4
deveriàfil estar sujeitas à orientação e fiscalização municipal.

Com relação à tração de veículos de instrumentos agrícolas e

industriais, ele estabelece que só poderá ser feita por espécies

bovinas, eqüinas ou muares. E veda "atrelar animais de diferentes

espécies no mesmo veículo; utilizar animal cego, enfermo, extenuado ou

desferrado em serviço, bem como castigá-lo; fazer viajar animal a pé

por mais de dez quilômetros sem lhe dar descanso; fazer o animal

~ha
TAQUIGRAFI,QUIGRAF I ni-koc oR

rod.:E4	 fl.:2 taq.:VALÉRIA P 	 rev.:rev.:	 evento:788(101angddNu.dge !".".:"JS Santncevento:78Etiolingerà:19~s Santos

vendedor

sujeito ao confisco, e

pela fiscalização.pela fiscalização.

bens de interesse

desenvolvimento. Seràin 4Jdos englobados como bens de interesse comum

'11.401

, 1 1	 II
Ele considera como de domínio público todos os animais e

11.



Ele veda

sem luminosidade

rod.:E4	 fl.:1 taq.:VALÉRIA P	 rev.:	 evento:7881angaltita:194905s Santos
Orador(es):	 RF. 10.601 

A SRA MARIA ALICE - PL 427/2003. "Institui o Código Municipal

de Preservação e Proteção dos Animais no âmbito do município de São

Paulo", para compatibilizar o desenvolvimento sócio-econômico com a

~Viaet	 /	 jek e?ttak. .
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preservação ambiental. Então, são essas

do projeto. Ele veda ofender ou agredir

sofrimento, dano ou submeter a condições

as principais caractenísticas

`11fisicamente, ou seja,4?.mprimir'1 1 tr
INtIthinaceitáveis ,de ;existência.

't

[1141.tt.,/veda submeter os animais a trabalhos exbrbitántes ou
4 1 ' 	11°i i k t h "atei

força. Veda não dar morte rápida e linddior quando o

necessário para consumo. Vereador 
P
a venda ambulante de
/

menores desacompanhados. Veda .Onciàusurar animais com

que eles sejam mantidos em locaWàem,asseio, sem ar,
4 1 	 I II	 ti

ou sem possibilidade de movimêntaao e descanso. Elee descanso. Ele

além de sua

o extermínio é

animais para

't t 	t
t
1, t/'041	 "1molestem ou aterrorizem. Veda sacrificar animais com venenos ou outros

,Ii t, t 	 14,11$

métodos não preconizados, Pela OrganizaçãoMundial da Saúde -OMS, nos

1::;011hti,
programas de profilax

ti
í:à1dgrraiva. II

)
W )11,4O programaoconceitua fauna nativa da cidade de São Paulo como

espécies que 'en ontrem nos limites do município de São Paulo, e que
glt

vivam de forma, selvagem, inclusive as que estão em migração, e que são
tt•

i	 t	 st

origipárias)do Município e Estado de São Paulo.
110"Y

401rp,e novo, peço atenção para estes dois conceitos, porque eles

têm conflitos com os conceitos adotados pela legislação federal ou

pelos órgãos de proteção ambiental do sistema nacional de meio

ambiente: o conceito de fauna nativa, usado no PL, e o conceito de

fauna exótica. Acho que seria importante se alguns dos presentes

tivessem bem claros os conceitos, para fazer essa discussão para que o

projeto possa ser aprimorado.

outros que o

da cidade de São Paulo COMO

São Paulo, e que

em migração, e que são

dois conceitos, porque eles

pela legislação federal ou

sistema nacional de meio
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) -

Obrigado. Mais alguém quer se pronunciar sobre o projeto? (Pausa) Não

havendo mais ninguém, passaremos para o próximo projeto.

PL 427/2003, do Vereador Carlos Alberto Bezerra qtqr, que
t 'ko"kh

institui o Código Municipal de Preservação e Proteção dqé AnlItais no
ty0

1 1, 4. xit,
âmbito do Município de São Paulo. 	 10'14

	

0 11 1 	 1
1 1	 I	 I.
4,0/42"Esse PL também está na sua primeiraj vâudiencia pública.

11	 41'4 1 	 4

	

4 1+ 1 1 1	 Al

Gostaria que a Maria Alice, novamente, fizesse "Weitúra.. 1	 st.

it
•A SRA MARIA ALICE - PL 427/2003... (segu v 1e' a eria P.

lL	

'11	 oiti,
n

¡tio
it t.Lí	 1

t,
11,

PIk

IItI4lI}
1 ) 	I

ri ) ,	 At

/4111.1
'411

1-	 I 1 ! 	II

4	 I ti'

ItatI/41"
t	 I t	 I&

11	 11

I . ' t i, 1.
1

11
111( / 1	 I	 11111

1101 1111,

til	 It
1.1 4 1

lth, 1 1 tiI, 

J11 1 	 '	 1
l i;	 tí,

11,011111
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rod.:E3	 fl.:3 taq.:VALÉRIA P 	 rev.:
Orador(es):	

RF 10.8Á

qualidade de vida.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeião)

Obrigado, Maria Alice. Está aberta a palavra para discussão.

eVent0.78Wegianggqte",:,•	 IA.

R P. 10.801
s Santos

••n

A SRA. SÔNIA - Bom dia a todos. Sou Sônia, do gabinete do
4 V14'f•Vereador Paulo Frange. Achamos pertinentes as observa~,que estão

410
ti. 1.;•sendo feitas pela assessoria técnica. Até antes da runmao 5 estávamos

discutindo isso. Mas acho que há algumas questões"ndl iprojeto que são
I 11, '4 1„novidades, que podem ser aproveitadas. Gostari"de1,, 'Pedir licença para

t;4,,	 tkiii
subsídios para aprimorar o texto de modo	 quemquem sabe, a Comissão ou

o relator da Comissão concorde em plaborar um substitutivo ao projeto
‘4.41

„„	 li/que o torne em consonância tantdt.cpm o Plano Diretor quanto com a
' t i,	 fl

41,1'legislação federal, pois afifitenção do autor do projeto não é, de
1	 1

forma nenhuma, desfazerou lMestruir o que já foi discutido no Plano
1 " 11d n h

Diretor - que foi urtx ¡o140 amplamente pela Cidade inteira, por todas
4t,

01 IÇO'

'hl,
v

.1'	 O
140"11.

costurâtv um substitutivo mais adequado. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeléo) - Pois

não. (Pausa).

A SRA. REGINA FÁTIMA - Sou da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente, do Depave. Eu queria enfatizar o que a Maria Alice já

discutindo

novidades,

a Comissão
a k	 a

para que na segunda audiência pAbl •..CW possamos trazer mais

t•
t

as entidades dessesas entidades e ,OF"biSnta desses fatores. Não é o Caso de mudarmosfatores. Não é o caso de mudarmos

coisas que consolidadas. 0coisas que feSramli,já consolidadas. O projeto pode ser aproveitado,projeto pode ser aproveitado,

importantes.porque temlÁlgumas idéias importantes. Acho que, em segunda audiênciaAcho que, em segunda audiência

mais subsídios parapública; te podemos trazer mais subsídios para aprimorar e tentaraprimorar e tentar

colocou, a imprescindível necessidade de compatibilizar

Plano Diretor de arborização.

esse PL com o
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Orador(es):
rev.:

conflito principal é o conceito de sistema de áreas verdes. Porque o

que está conceituado no PDE... O PL chama de sistema de áreas verdes à

distinção entre áreas urbanizáveis e áreas não urbanizáveis. No PDE.

que está vigente, o sistema de áreas verdes tem como obtivo a
' I r 111;141'manutenção da qualidade ambiental urbana para prese:iWoteção,

recuperação,	 criação	 de	 espaços	 significativciks il,Itajardnados,
,'	 I	 11

	

(11 )t)	 . 
go.

arborizados públicos ou privados que o constituem. 	 1
1 )	1 1	 ,VNão sei se ficou bem claro para os prêpentês a diferença dos

dois conceitos. Além disso, as categorias ge(pgo do sistemadois conceitos. Além disso, as categorias gle-vhd do sistema de áreas

estão

com a

pelo PL. Não vou
_diferença.

15,	 III
política 4mbiéntal do Município que está no PDE. Está muito baixo na

tela,,viriá'S ! acho que dá para vocês verem. O PL inclui sob o título

Programa! Municipal de Silvicultura Urbana algumas ações que ora estão

na legislação maior e mais abrangente no Município, ora são ações que

estão em andamento no Programa Municipal de Arborização Urbana.

Nós, da assessoria da Comissão de Política Urbana sugerimos

que seria interessante obter dados a respeito do andamento do Programa

Municipal de Arborização Urbana, para ver o que é que pode ser

aprimorado para que o PL possa prosseguir, em benefício da melhoria da

verdes que está em

--41 	 ' 1 1 ' n

iin it /tr.

1).
(Pti, 410verdes que está em vigor no Plano Diretok l iEstratégico estão

com a legislação federal, que é a Lei 9.'985/2000, que criou
04.

nacional de unidades de consei'Qção. As categorias de us
‘1't

federal, que são as que estono PDE, são diferentes das p]
:iij

pelo PL. Não vou entrarneFàes detalhes, acho que não é o c/
G0 '1 11à .momento, é só para os,presentes estarem conscientes da diferença.

-
61	 II	 4

I . I N 	 t
Além disdo há uma superposição entre os objetivos do programa

11 wl
1 1 1

em criação elsF1 upolitica de áreas verdes, que se articula com a

legislação criou o sistema

de uso da lei

das pretendidas

é o objetivo no

de acordo
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lagoas e nascentes. E obriga a que

haja uma coordenação para programas, visando programas de educação e

monitoramento ambiental.

Além disso, ele exige que a distribuição de espaçoNlivres

I. 1)1 	‘'
1111

ti

	solos frágeis.	 /011. 'rí
( "4

	

I I	 ff!

qualidade de vida, dos espaços livres (uWatios, para que sejam
I,	 ,t). n

11,,r,
integrados ao que ele conceitua como florêsta urbana. Ele traz esse

rd	Vg	 1 1 	 I,
conceito de floresta urbana, que,,seglihdo o autor do projeto, são

ii„
árvores em vias públicas e áreas 4taivres de edificação, e que atuam

li

sobre o conforto humano, cam l bsuas características naturais. Então,
O	 Ir 1),,0

•41"
)10"1111

,t,
,11,1

4 ) ,0	 )
d í°1 4110

gestão, ámOnservação de espécimes florestais em ambiente urbanoli	
111'd.

J O' 4sejawa~es de arruamento, jardins, solos abandonados, parques

urbano'

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela

Além disso, ele exige

públicos seja sujeita a critérios depúblicos seja sujeita a critérios de acessibilidade; Orências

sociais, manutenção de recursos ambientaissociais, manutenção de recursos ambientais finitos ,e l a.0'poteção dede

solos frágeis.

0 objetivo do PLO objetivo do PL é viabilizar açõe ts11 40a a melhoria daé viabilizar a melhoria da

qualidade de vida, dos para que sejam

integrados ao que ele urbana. Ele traz esse

conceito de floresta autor do projeto, são

árvores em de edificação, e que atuam

sobre o conforto características naturais. Então,

ressalta todas asressalta todas as vantageAêkque a vegetação apresenta para o chamadoa vegetação apresenta para o chamado

conforto humano.conforto humano.1
11,1"1

EleEle concèituâdainda a silvicultura urbana - ele está criandoa silvicultura urbana - ele está criando

um programa municipal de silvicultura urbana - como o estudo, ade silvicultura urbana - como o estudo, a

solos abandonados, parques

legalidade e constitucionalidade, com base na competência do

Município. Observações que eu já estava começando a • fazer enquanto

relatava as características do PL: ele tem conflitos com o PDE em

vigor. Então, o objetivo aqui é fazermos uma discussão. Se alguém

puder, traga contribuições para que o projeto possa ser aprimorado. O
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t.
bh,‘entre jesse sistema

/..	 •f.
a gente pode fazer

de áreas verdes e padrões urbanísticos

previstos no zoneamento municipal.

q i fin4d
reurbaiNação

xt:1)11
11,

que estãoe de

~Ma	
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/
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O PL ainda exige a criação de sistema de áreas verdes para

definir áreas que não devem ser urbanizadas e para definir formas de

urbanização mais adequadas para as demais áreas. Aqui é importante que

o conceito de sistemas de áreas verdes definido no PL é diferente

rod.: E2 fl.:3 taq.: VIANNA rev.: evento: Milinge 611*-31gc antos

daquele definido no Plano Diretor.

alguns comentários. Exige ainda a

Mas para frente

compatibilidade

" -1

um banÉ ttâê° 1àados de árvores e de
t i,	 41"

1% 1	 t
pp:Sqrama de geo-processamento

e estatísticas. Atribui

,
banco de dados, obriga a que" 'esse'órgão adote método para facilitar a

análise e avaliação do manejo e exige ainda, nesse banco de dados, a
sgS.t

inclusão de mapeament0 40 áreas verdes urbanas e de inventário da

vegetação arbóreaO.

1 
fur!bana por amostragem. Ainda

tilt411/

iniciativas deg hliplantio voluntárias, individu
iI

bairros, (1!ruas,, áreas de recreação, e ad(
1 I (J

lt,fr
reflorestamento e a incentivar a formação de grupos organizados para

1110"Yr

preserV4ão e conservação da vegetação, manutenção de áreas de

recreação e parques municipais. Obriga ainda a elaborar legislação de

uso e ocupação das áreas de preservação permanente, as chamadas APP,

principalmente as faixas ao longo de rios, córregos e ao redor de

reservatórios, lagos, lagoas... (E3)

Exige ainda a implantação de um

áreas verdes urbanas com o uso de

para cadastrar dados geo-referenciados
4411

410'

‘1.

?.esigncompetência para o Executivo desirar o órgão responsável por esseo órgão responsável por esse

obriga a incentivar

individuais e coletivas em

recreação, e adensamento vegetal e
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rev.:

educativas, preventivas e para a implantação efetiva da gestão, manejo

e conservação de áreas verdes urbanas.

Ele conceitua áreas verdes urbanas e menciona, sem esquecer a

Lei 13.430, de 2002, que é o PDE, no seu Art. 131. Ele conce4tlua como
Pitt,

áreas verdes urbanas públicas os logradouros públicos pg.n"lazer e-410
"

recreação, para encontro e convívio com espaços nâg lidtInstruídos e
t.

:1

'
41"1,11..

arborizados. Ele conceitua como áreas verdes urbanás Iprivadas aqueles

t t. l it,	 .11
remanescentes vegetais significativos na malha brbanã, que deverão ser

objeto de normatização do seu uso para conse àeao. E conceitua como
)0

iL

áreas verdes urbanas, ainda, a arborizaçãO f aè . ruas e vias públicas.
ti lli

O PLdefineosobjetivosdoProgi.ama Municipal de Silvicultura

Ini"h
Urbana como os seguintes: estabereder a política municipal de gestão

i

oth	 Wdas áreas verdes urbanas; assegurar a gestão do patrimônio verde por
III	 II

ukt,
serviço municipal espetiállimado; conhecer o patrimônio das áreas,

»100t0'
verdes qualitativa et'dwa4£1tativamente; desenvolver e aplicar métodos

1.
.11,	 11	 `I

#	 ,'h

e procedimentos para 'a! administração das áreas verdes urbanas e para o
I i r	 1

d 111, dl
acompanhamentovhabalitado do plantio e da poda de árvores;

1 14,	 '/1
conscientizar:(p público sobre a importância das áreas verdes urbanas

,f I
como lurn i telpmento indispensável e como indicador da qualidade de vida.

(	 10

Ainda támo objetivo do Programa, o PL estabelece incentivar a pesquisa

aplicada à criação de áreas de lazer e recreação e unidades de

conservação; a implantação de unidades de conservação municipal com

regulamento específico, usufruindo de benefícios fiscais do ICMS

ecológico, e a implantação e método de sensoriamento remoto para

inventário e manejo dessas unidades de conservação municipal que serão

implantadas.
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%antas

Estabelece o prazo de 60 dias para o Poder Executivo

regulamentar.

A Lei 13.525 de 2003 veda a instalação de anúncios em vias,

parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
;141.

0 ' 1 4 1!cooperação entre o poder público e a iniciativa privada e as Iplacas e
'4,0'	 •

unidades identificadoras. Veda também a instalação de oariúriCi'o nas vias
Jf

e passeios públicos, inclusive na pavimentação Of4tica, no leito

carroçável, exceto quanto ao mobiliário urbâ4dét
4, V aos denominados

'ti	 !si), I,

atkt i tki

anúncios temporários devidamente licenciados il t-eda a instalação de
' 4 	 11'

anúncios em bens públicos municipaisdOminiais e de uso especial,
.011.

•	 11 (	 1
salvo nos autódromos, estádios, escolas,' . centros desportivos e locais

lintide prática de desportos em geral e nap situações previstas em lei.,
'4 IV

O PL não esclarece tieS. instalação de anúncios. que se pretende
d	 '4ti4oi

autorizar será efetuaddO timuros pertencentes à municipalidade, de

1:101111
fechamento de bens doininiais ou de usos especiais proibidos pela Lei

)
13.525 de 2003 em seu4Art. 11, Inciso XIII, como também não há menção

ft n 	 I/W
expressa no textou'do PL sobre as dimensões dos outdoors que serão

II	 141•ti

instaladoneàpes muros.

'1kqp,osR. .PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) -
11„10'!)41`

Obrigadõf, Norma. Está aberta a discussão do PL 74/2003, do Vereador

Antonio Carlos Rodrigues. (Pausa) Não há ninguém para debater.

Passemos ao PL 182, do Vereador Paulo Frange, que institui o

Programa Municipal de Silvicultura Urbana e dá outras providências, em

primeira audiência pública. Maria Alice vai fazer a leitura do PL.

A SRA. MARIA ALICE - O PL do Vereador Paulo Frange cria o

Programa Municipal de Silvicultura Urbana para desenvolver ações
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Passemos ao PL 74/2003, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues e

outros, que permite ao Executivo municipal proceder à autorização e

instalação de outdoors nos locais que especifica e dá outras

7kdangedãfisil

	

VIANNA	 rev.:	 evento: 7Wangeagj ,	 15 Santos
RF. 10.81

	

rod.: El fl.:3 taq.: VIANNA	 rev.:	 evento: 78872angedátli~
RF. 10.8Orador(es):

rev.: evento:
11

5 Santos

providências. Esse já está na segunda audiência. Peço para a Norma que^I I	110	 1.
11faça a leitura do PL. It	 11

to
(141	 'tt,

A SRA. NORMA - O projetos 74/2003, dos Mereadóres Wadih
11 / 1111111»Mutran, Antonio Carlos Rodrigues, José Viviani Ferraz, Antônio Paes

1 °V
'1xBaratão, Toninho Paiva e Raul Cortez permite' +achI EStecutivo municipal

í tt,	 1 1 th

proceder à autorização de instalação dd"Witáoor nos locais que
411	 :11 "4k,„"ly

especifica.	 P 1 0111-

'

conformajustificativa„dos' , autores, o projeto vista
ti 1 J14

Wbeneficiar a iluminação públicalhas calçadas, praças e jardins e ainda!,	 I,	 •
evitar a proliferação de,Nooliyiçao visual causada pela instalação

0 1	 Ft	 I
T !T, ix . 1 10.

aleatória de outdoors. Tal lirdêdida com certeza irá embelezar a Cidade.
"

Ii t 1I tit i 1,

A Comissão t'de „Constituição e Justiça manifestou-se pela
dt	 TI

t • 44, 1,legalidade e apre'sentbu um substitutivo a fim de incluir o pretendido4v,
0°1 ItIOna Lei 13.525de l ta003. O projeto permite ao Poder Executivo Municipal

1 51	 41proceder .41,tprização de instalação de outdoors do tipo luminoso, bem
a° 1/1441

di 1 1	 11

como I noW l modelos back-light e frente e verso nas calçadas, praças e
i

it10114

jardinh ollocalizados no Município de São Paulo. Também será permitida a

instalação devidamente padronizada em muros pertencentes à

municipalidade. Estabelece que os outdoors serão iluminados e dá as

dimensões: os outdoors terão 1,30m x 1,30m de largura e os back-lights

1,20m de altura por 0,90m de largura.

Estabelece o prazo... (E2)



"a/ma/ta

aprovação de projetos de parcelamento do solo eLamento do solo para loteamentos e
,

a à arborização das área verdes e

percentual da área 'I.yerde a ser
jI I

pelo Plano Diretq
1
tstratégico, que é

0 VI. I,

edesmembramentos fica condicionada à arborização

vias desses empreendimentos; o percentual da

arborizada vai seguir o proposto
•Jrtitnormas da Secré~do Verde e Meio60%; a arborização seguirá as
't

.01/13,111!.caso do parcelamento, a obrlgatoríedade de execução daAmbiente. No

arborizaçãoprização deverá ser concluída antes, nleiprazo de 60 dias; no caso
4)	 /

loteamento, antes da expedição ,do teimo de verificação e execução
1

tu,obras. Nos casos em que 1iaja1i destinação de áreas verdes nos
P

kmijetos de conjuntos redidènclais e nos conjuntos de HIS, o
li

tificado de conclusap ptlévisto no Código de Obras será precedido

a aprovação do palbagismo, seguirá as mesmas proporções definidas
, n „,	 ‘b

a as áreas piiiiiidâà no PDE, será. submetido ao Depave e a execução

4)

de

áreas verdes nosde obras. de

projetos de

certificado de

pela aprovação

para as áreas

de HIS, oe nos conjuntos

a Obras será precedido

Ls proporções definidas

ao Depave e a execução

de Ydo

o
TAQUIGRAF1,-ea,;

-k
 " 1	 -ti-

pro,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 n•  O k —	 ,4,,	 (Is

rod.: El	 tl.:2 taq.: VIANNA
Orador(es):

contidas no processo, existe a proposta da elaboração de um

substitutivo a partir da experiência colocada pelo próprio Depave.

Nesse substitutivo seriam abrangidos os seguintes pontos:

rev.: evento: 7882!)1anki.A .,1 92; 'Js Santos
PF n‘f1

J°1será aferida poriParsolo.
1,1k

OlkSR4PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zeléo) - Lido o

1 0	 14 1 14 '$1	 .15

PL, qud0,0s6 fazer uma correção. Esta audiência pública da nossa
iton

Comissãd de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente... trata-se

de audiência sobre o meio ambiente.

Queria chamar para a mesa o Vereador Farhat, membro desta

Comissão.

Está aberto para quem quiser se pronunciar sobre o projeto.

(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a discussão desse projeto.
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O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Bom dia

a todos e a todas. Vamos iniciar a audiência pública de hoje. Vamos

fazer a leitura do PL 436/02, do Vereador João Antônio, que institui

obrigatoriamente de arborizar todas as áreas verdes objetos de

"..t)#parcelamento da cidade de São Paulo. Esta é a primeira audienã?:a sobre

llt	 'I

esse projeto. Queria que a Célia explicasse o projeto. 'lett
Aits

A SRA. CÉLIA - Bom dia a todos. O PL 430/402, do Vereador
$ 1 k

João Antônio tem como principais caracteristidadi/Origar a arborizar
1 1 	't

01$1,11.
todas as áreas destinadas às áreas verdes fredultantes do parcelamento

'1	 In"
fp,j,

do solo na cidade de São Paulo e a ocupaçàpdeve ser feita por árvores
tI §),

na proporção de 70% e estas deverão ter Uma altura mínima de um metro

e um diâmetro mínimo cinco centSiè&os. Define que o recebimento das

comprovação da existêncialAbhplantio das árvores. Define que somente
1

,I,010(11

conjuntos residenciais e condomínios mediante a

comprovação dw l ekistencia das áreas verdes.
1 ji 1,	 It.

Apgplite faz algumas observações com relação ao projeto de lei.
tf	 ot	 I,

ExisteAimavlei, que é a 10.948, de 1991, que já dispõe sobre a
ludoti`i0

obrigatoriedade da arborização das vias e áreas verdes nos planos de

parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos. A Secretaria

do Verde, Depave, já se manifestou a respeito desse projeto de lei e

propõe um substitutivo com base na própria experiência do Departamento

na aplicação da Lei 10.948 e também porque percebe que existe uma

necessidade de revisão dessa lei. Então, com base nas informações

I t l b II4	 V

do solo na cidade de São Paulo por árvores

na proporção de 70% e estas de um metro

e um diâmetro mínimo cinco que o recebimento das

obras de infra-estrutura ONlaeamentos
tui

obras de infra-estrutura ,gtilt,loteamentos só se dará mediante asó se dará mediante a

comprovação da das árvores. Define que somente

será expedido o edificaçõesserá expedido o habit'e-seADara edificações multi-familiares, conjuntosmulti-familiares, conjuntos

habitacionais,habitacionais,
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Papel para informação rubricado com folha n° O ‘3

do processo n° 4-08 / 2003	 29/08/2005

SGP.2 - Senhora Subsecretária,'

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —1460/2005, segue o presente expediente,

• para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 29 de agosto de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Comissão de P,0 inicc.	 boolc, .
.32L2,../0 5

ANGELA BOKDIAN ANDREONI
Subsecretaria de Wn poio legislativo

SGP-2

Recebido na Comissão de
PoIltica Urbann, Metropolitana

e Ma:o Ambiente

- 51-r Oçà'.. c,.

t .	 .	 •	 •
SOUM E	 DOS SAIITOS

nr. 102,01
Secretária



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO ..1.á o?

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1 f	 - h S. c-47-'-6)

"f0	 ° ..4	 -	 '4 ' t 'do processo n.° eio 08' 	 de 20 03 	 , 409 105- 	 (a)	 -10,•1 0	 4'.,t--40 .9
44 s ':i ';' I.. / no Bostsl . t. ...-

RE 10.831	 N9,=&

o (?À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 ..
k". 'h

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.	 .

,96/ o / o5"

Ângela BojítioAndreoni
Subsecretária	 Aio Legislativo

SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 .	 ,

24 AGO ?005

•

GABINETE VEREADORA MYRYAM ATHIE

Requerimento 13 - RDS
13- 1460/2005

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental,
o DESARQUIVAMENTO das seguintes proposituras de autoria da vereadora que
ao final assina, por haver interesse no prosseguimento das mesmas:

1 PL 238/2001;
2 PL 368/2000;
3 PL 436/1998;
4 PL 283/2002;
5 PL 175/2003;
6 PL 421/2003;
7 PL 495/2003;
8 PL 496/2003;
9 PL 597/2003;
10 PL 802/2003;
11 PL 292/2004;
12 PL 357/2004;
13 PLO 08/2003;
14 PR 05/2004.

São Paulo, 15 de agosto de 2005.

Vereadora
Líder d PS na CMSP
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Municiplo,.n. 04
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C•1

I

2>

—4

eb»,,	 1•P'Z' •

ispje'j. sobre..1,7D!sp'õe', sobre-	 nova

Murfietpia
P	 •;.fh.

.	 , •
r.• 1 49,41•Wa •>,149-At:rfa

1

) A Câmara Mu I icipal d São Paulo promulgã'.`
4.

Art. 1°7	 O artigo 149-A da Lei Orgânica dó 15.10icímai
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos :

Art. 2° -	 Esta emenda entra em vigor na data da sua pulQ1i.c,411-9, revogad
as disposições em contrário.

'Art. 149-A —
§le— O Município instituirá bairros a serem adotada CóMo' il:Àse para elaboração
de projetos específicos de urbanização.	 ..Irs,,,,,.,t,4,:r..w.•....4...-...., .":.- --;.: - '''''1,:,.;r,„‘ ., 5,,', 	:;\.;•5 , ,k	 1.; • ,14. '"'-: •?/''4 4,t,11.' 7	 '

§2- Entende-se por bairro o loteamento ou conjunto Clé lotéámentos irnplantaslos .
simultaneamente, de forma a serem identificados pe14i&C14éãUaia-éj:la
sua toponímia, podendo ainda caracterizar vínculosMáW(4-.èe'É'iitii'kiiá';.õt6ti
ser representativo da história da cidade."

ala das Sessões, em

patiiss;
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Folha	 proc.

INIOLet_cte. o 5

Aderina Ciem	 Pariamentar
RF.1,,140/8

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A Lei Orgânica é o principal instrumento legal que um município deve ter. Ele
serve, basicamente, para firmar conceitos, identificar objetivos e diretrizes gerais
tanto para consolidar as suas características próprias quanto definir metas que não
serão modificadas ao sabor das mudanças políticas.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo foi elaborada no bojo das mudanças
políticas e institucionais que ocorreram em 1988 e que definiram os novos rumos
dados ao país, à partir da promulgação da Constituição Federal que elevou o
município à condição de ente federado.

Elaborada dentro do prazo estipulado pela Carta Magna, seguiu um padrão
assemelhado ao da Constituição Federal e Estadual. No entanto, ao longo dos
últimos 14 anos, modificações foram efetuadas de forma a adequar esse
importante texto legal à sempre em modificação realidade da cidade.

Neste sentido é que apresento este PLO. Ele incorpora à nossa principal lei um
conceito fundamental para a manutenção da memória, da cultura e das relações
humanas — o conceito de bairro. Ainda que muito tenha se modificado dentro da
estrutura da cidade de São Paulo, o bairro representa a unidade territorial mais
próxima do cidadão, aquela que, mesmo sem entender da sua nomenclatura, é o
primeiro espaço com o qual a criança se relaciona.

Manter as principais estruturas dos bairros é recurso fundamental para
preservação da memória, da cultura e mesmo da paisagem urbana. O presente
projeto tem também como objetivo o de manter a estrutura físico territorial
quando projetos específicos de urbanização forem desenvolvidos de forma a não
se perderem as características físicas das unidades de vizinhança.

4-)
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• Assessor Te	 cg. Chefe

A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL PE SÃO PAULO

do processo gf....a 	

.eapel para informação. rubficado como folha n• 	 ( 3	
/0	 	  (a) 	 •	 , Cét 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Senhor Assessor Chefe:
• Sobre o assunto nada consta.

EM 10/09/03

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

),T 03	 íç7 3 

Recebido na Coorte:Rã° d
.onstitulgão e Justi;

às C-

FÁBIO DE-e-ASTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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FÁBIO DE CÁSTRO PAIVA
Secretário
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1,1 .1 20
Fábio de Castro Paiva

drucaufflick	 "*. ati
J.6 — PAR
I6—J.754/2003

PARECER N"	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO N° 0008/03

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria da nobre Vereadora
Myryam Athie, que visa alterar a redação do art. 149-A com a finalidade de que os
bairros sejam instituídos e adotados como base para elaboração de projetos

específicos de urbanização.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da propositura, que se
encontra subscrita por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara Municipal, nos
termos do art. 36, I, da Lei Orgânica Municipal.

Saliente-se, no entanto, que, para ser aprovada, a proposta deverá ser discutida e

votada em 2 (dois) turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas
as votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara
Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre um turno e
outro obrigatoriamente (art. 36, § 2°, da LOM).

A matéria encontra alicerce nos arts. 34, inciso I e 36, 1 e 37, "caput", todos da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

No entanto, a fim da adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO n°	 /2003 AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO

MUNICÍPIO N° 0008/2003.

Dispõe sobre a nova redação do artigo 149-A
na Lei Orgânica do Município de São Paulo

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA:

W00008-03

RE:L.CO M

1. 7	 1.3 6 / 2.0 03

CIOCIO

CÓD. 0561
~Iene ao •~10	 øa alar.
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Folha n° o5

Processo n°!Processo no Odo3
'FitMo de Ca,~ab
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PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, c7

•

4nara AtnicOalaie

Art. 1° O art. 149-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo, passa a vigorar
acrescido dos seguintes parágrafos :

" Art. 149-A - 	

§1° O Município instituirá bairros a serem adotados como base para elaboração de
projetos específicos de urbanização.

§2° Entende-se por bairro o loteamento ou conjunto de loteamentos implantados
simultaneamente, de forma a serem identificados pela unidade do seu traçado e

da sua toponímia, podendo ainda caracterizar vínculos com a paisagem urbana

4111	
e/ou ser representativo da história da cidade."

Art. 20 Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ante o exposto somos,

plo0008-03

CÓD. 0561 ~SN II// 9~ en~. da CU".
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PÁBIO DE CASTRO PAIVA
Secretário

À Dotria Comissão de
nütica	 rit• .repo2:.zrIX

Meio Ambi..r1;e
Em,  01  I  / 2- 03 

PÁBIO DE KSTRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

KTIL/AmAssAanaTaK
Assistam da Chefia Técnica

AO NODRE VEREADOR„...,,....,............/....L.,..............4......,_	 lke.)..MS
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4r—~1~11.1~1111~weel~gran.
.4MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Mettoparita

KARRUZ
lePolitica Urbana
iio Ambiente
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Secretária Corni	 litica Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

I

A SGP-33, PARA A R QUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, ar/ C7 / OS A
_

A \ik	 U2p
Secretária Comi	 de Política Urbana

rer(--(ARRUZ

M etropolitana e Meio Arr.biente

CÓD. 0233
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